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São Paulo, 0,? de ÁtjeArtí20	 de 1997

C)-\\? iD O N ,vk A

!	 )-

Senhor Presidente

P1OnE2 EM Za. riiscusslo A smic10

GABINETE DO PREFEITO

olídoÁ D. de n.o	 159/97

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sobre

anistia e remissão parcial de créditos tributários e não

tributários, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

APROVADO EM 12. DISCUSSÃO
VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

.21tr.
	 16 

5 , : T 1997 	 * ppg, s o p 4T.sp.	 1 ,
Prefeli	 ' (Z "--1 1997

r. E	 G. J. N: I E •
Anexos: projeto c	 osição de motivos e copiá---RbYT-1--------

gráfica do Ofício s/n°/SJ/97.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc
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I_ IDO HOJE

Á. COMISsÕES DE: 
03 SET 1997

.................

111-•••

PRESIDENTE

PROJETO DE LEI N° .

•

0i-0825/J997

Dispõe sobre anistia e remissão

parcial de créditos tributários

e não tributários, e dá outras

providências.

•

0
A Câmara Municipal de São Paulo c,12/CIU

,

D : nEvisÂo

03 SET 1997

T. 10 -

Art.1° - Os créditos vencidos até a

data da publicação desta lei, inscritos ou não na Divida

Ativa, relativos aos tributos:

Predial e Territorial Urbana,

Imposto sobre a Propriedade

Imposto sobre a Transmissão

"inter vivos" de bens imóveis e de direitos a eles

k‘
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n.o

relativos, Imposto Sobre Serviços ‘de("5-5_1.- Natureza,

Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e

Gasosos, Taxa de Conservação- de Vias e Logradouros

Públicos, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Combate a

Sinistros, Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação

e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de Anúncios, Taxa de

Licença para Obras, Arruamentos e Loteamentos, Taxa de

Licença para elevadores, monta cargas, escadas rolantes e

assemelhados, bem como os relativos à Contribuição de

Melhoria e também aos decorrentes do descumprimento da

legislação pertinente a esses tributos poderão ser pagos,

no seu valor atualizado e acrescidos de juros, quando for o

caso, com redução de 50% (cinqüenta por cento) ou de 30%

(trinta por cento) da penalidade pecuniária e da

atualização monetária, desde que seu pagamento integral

seja efetuado 'nos prazos de 30 (trinta) dias ou de 60

(sessenta) dias, respectivamente, contados a partir do

início da vigência desta lei.

Art. 2° - Os créditos tributários,

ainda não constituídos, poderão gozar dos benefícios,

observados os requisitos a que se refere o artigo 1° desta

lei, desde que sejam objeto de denúncia espontânea do

sujeito passivo da obrigação tributária, protocolada no

prazo de 10 (dez) dias contados do início da vigência desta

lei.

Parágrafo único - O contribuinte deverá

efetuar o pagamento do débito na forma e nos prazos fixados

no artigo 1° desta lei, contados a partir da data em que



no
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lhe for comunicada a decisão da aceitàc

c..
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i-a-77da-üncia

espontânea.

Art. 3 0 - Os créditos não tributários,

relativos a multas administrativas e preços públicos,

existentes na data de publicação desta lei, inscritos ou

não na Dívida Ativa, poderão ser pagos com redução de 50%

(cinqüenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da

atualização monetária neles incidentes, desde que seu

pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta)

ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados a

partir do início da vigência desta lei.

Art. 4 0 - Os créditos não tributários

não incluídos no artigo anterior, inscritos na Dívida

Ativa, poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por

cento) ou de 30% (trinta por cento) da atualização mone-

tária neles incidente, desde que seu pagamento integral

seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias QU de 60

(sessenta) dias, respectivamente, contados a partir do

411	 início da vigência desta lei.

Art. 5 0 -	 O saldo remanescente,

decorrente de débitos em regime de parcelamento, poderá ser

pago com os benefícios desta lei, aplicáveis à espécie,

desde que sejam observados todos os requisitos es-

tabelecidos.

Art. 6° - Nas hipóteses de que tratam

os artigos 1°, 3° e 4°, em havendo execução fiscal, sempre

serão devidas custas, honorários advocatícios e despesas.



Parágrafo único. -n -:

honorários serão objeto dos mesmos benefícios atribuídos ao

respectivo crédito anistiado ou remitido.

Art. 70 - Não serão restituídas, no

todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas aos

cofres municipais, anteriormente à vigência desta lei,

exceto, quando couber, aquelas relativas a depósitos

premonitórios administrativos, efetuados a título de

garantia de instância.

Art. 80 - Ficam excluídos dos

benefícios desta lei as importâncias anteriormente

depositadas em execução fiscal, as quais deverão reverter

aos cofres municipais na ocasião própria.

§ 1° - Ficam também excluídos dos

benefícios desta lei os débitos objeto de execuções

embargadas e os discutidos em mandado de segurança ou em

ação ordinária com trânsito em julgado.

§ 2° - O disposto no "caput" deste

artigo não se aplica aos depósitos judiciais efetuados a

título de garantia de instância.

Art. 9° - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/fsc
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EXPOSIÇÃO DE MO

O presente projeto de lei dispõe sobre

anistia e remissão parcial de créditos tributários e não

tributários, em favor da Prefeitura do Município de São

Paulo, nas condições especificadas na medida, com o

objetivo de facilitar, ao contribuinte em débito com a

Administração, a regularização dessa situação, além de

agilizar a arrecadação, aumentando a receita do Município.

A cobrança da dívida ativa tributária e

não tributária do Município de São Paulo é da competência

da Secretaria dos Negócios Jurídicos.

1111	 A dívida ativa não tributária abrange

todas as multas impostas por todos os setores da

Administração Municipal, excetuadas aquelas decorrentes de

infração no trânsito de veículos.

Em fevereiro de 1994 iniciou-se o

processamento de dados pelo sistema de informática, quando

o Departamento Judicial, incumbido legalmente da cobrança

dessa dívida não tributária, recebeu para inscrição

1.000.000 (hum milhão) de multas do sistema SAR, sem

qualquer tratamento pela origem, o que tem ocasiona çl



alguns obstáculos no prosseguimento

1922-Y_H - 2 -

== 
,çar-seja pela

ilegitimidade de parte do pretenso infrator, seja por

cancelamento administrativo do auto de infração, seja pelo

erro no cadastramento do valor da multa. Além dessas

circunstâncias, há um limite de 25.000 ajuizamentos de

ações por mês, incluídas as referentes à dívida ativa

tributária. Em junho do corrente ano, o valor da dívida

ativa não tributária era o de R$929.295.206,43.

Os créditos de natureza tributária

411	 atingem R$ 3.053.993.521,68, mas, nesse total, incluem-se

R$ 758.528.499,54 correspondentes à progressividade do

IPTU/92, cuja cobrança foi autorizada por decisão

terminativa do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, mas está suspensa por liminar concedida pelo

Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Supremo

Tribunal Federal.

A arrecadação dos valores dessa dívida,

neste ano de 1997, processa-se com regularidade, mas não

obtém maior sucesso porque, além dos limites no ajuizamento

das ações, os contribuintes têm dificuldades financeiras

decorrentes da situação que o país atravessa, que os fazem

utilizar todos os recursos judiciais protelatórios

permitidos pela atual legislação processual ou, então, são

desprovidos de bens que possam servir à garantia do Juízo,

mediante a penhora.

Face ao exposto,	 é submetida à

apreciação dessa Colenda Câmara, o presente projeto de lei,



reffilILO• -
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que objetiva facilitar a extinçã6 oé pa --la —expressiva

dessa dívida ativa, especialmente a de natureza tributária,

mediante a anistia de penalidades e não de créditos, sejam

os tributários, sejam os não tributários, gerando, assim,

receita imediata para o Município.

Por fim, ao permitir o pagamento dos

tributos e dos débitos de natureza não tributária e

anistiando, parcial ou totalmente, as penalidades, desde

que o recolhimento se faça no prazo de 30 ou de 60 dias,

está o Município de São Paulo colaborando para aliviar

todos os contribuintes que, por uma razão ou por outra, se

encontram inadimplentes.

Inegável, pois, o interesse público de

que se reveste a medida.

Assim, presentes os pressupostos

exigidos pela Lei Orgânica do Município de São Paulo, em

seu artigo 136 caráter genérico da concessão do benefício

e interesse público justificado - para anistia e remissão

relativas a tributos e penalidades, é a propositura

submetida ao elevado crivo dessa Casa Legislativa.

Acompanha cópia xerográfica ilustrativa

do assunto.

SPF/fsc
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIDICOS

T• Folho n.o

1

r

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de São Paulo

A cobrança da dívida ativa tributária e não tributária do Mu-

nicípio de são Paulo é da competência da Secretaria dos Negócios Jurí-

dicos.

A dívida ativa não tributária abrange todas as muitas impos-

tas por todos os setores da Administração Municipal, excetuadas aquelas

decorrentes de infração no trânsito de veículos.

Em fevereiro de 1994 Iniciou-se o processamento de dados

pelo sistema de informática, quando o Departamento Judicial, incumbido,

legalmente, da cobrança dessa dívida não tributária, recebeu para ins-

crição 1.000.000 (hum milhão) de multas do sistema SAR, sem qualquer tra-
i

tamento pela origem, o que tem ocasionado alguns obstáculos no pros-

seguimento da cobrança seja pela ilegitimidade de parte do pretenso in-

frator, seja por cancelamento administrativo do auto de infração, seja

pelo erro no cadastramento do valor da multa. Além dessas circunstân-

cias, há um limite de 25.030 por mês para ajulzamento de ações, incluídas

as referentes à dívida ativa tributária. Em Junho do corrente ano, o valor

da dívida ativa não tributária era o de 4929295.206,43.

Os créditos de natureza tributária atingem R$3.053.993.521,68,
-

mas, nesse total Incluem-se R$758.528.499,54 correspondentes à progressi-
,•))

vidade do IPTU/92 cuja cobrança foi autorizada por decisão terminativa

do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de são Paulo, mas, está suspensa

por liminar concedida pelo Exientíssimo Senhor Ministro Presidente do

StIoremo Tribunal Federai.
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SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIDICOS

A arrecadação dos valores dessa dívida neste ano de 1997,

processa-se com regularidade, mas, não obtém maior sucesso porque,

além dos limites no ajuiza mento das ações, também, os contribuintes têm

dificuldades financeiras que os fazem utilizar todos os recursos judiciais pro-

telatórios permitidos pela atual legislação processual ou, então, são des-

providos de bens que possam servir à garantia do Juízo, mediante a

penhora.

Face ao exposto, submeto à alta apreciação e deliberação

de Vossa Excelência o presente projeto de lei que objetiva facilitar a ex-

tinção de parcela expressiva dessa dívida ativa, especialmente a de na-

tureza tributária, mediante a anistia de penalidades e não de créditos se-

jam os tributários, sejam os não tributários, gerando, assim, receita Imediata

para o Município.

Por fim, ao permitir o pagamento dos tributos e dos débitos de

natureza não tributária e anistiando, parcial ou totalmente, as penalida-

des, desde que o recolhimento faça-se no prazo de 30 ou de 60 dias, está

o Município de São Paulo colaborando para aliviar todos os contribuintes
/

que por uma razão ou por outra se encontram inadimplentes.

Receba Vossa Excelência os reiterados protestos do mais pro-

fundo respeito.

São Paulo, 10 de setembro de 1997

EDVALDO PEREIRA DE BRITO
Secretário dos Negócios Jurídicos
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Papel para informação, rubricado coma n? 	

825 	 97	 08 09	  97 do processo n • 	 de 19	 (a) .

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, na	 consta:

Em 08-09-91(

0511 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



sob folha .0 	

•

SEGUE M	 	 juntado 	

•

nesta data, 02 11 	 documento .5 	 e papel para informação, rubricado §2.

... /2- a_ -35-

Em 	 09' q7

Auxiliar L egisiatA" 
1914	

RRUZ °It),( jA rvo	 . 11. 070
vo



Mg42a

GABINETE DO PREFEITO

Olício _Á a 1 5 jr - DOCREC
15-0188/1997

+ ... .. ' HOJE
. • .' -	 :--_,S(5S DE:

....	 ...„
	 Cè?te-,5 .e( 7, l	 bl--- X4,..(7ÇA. i.Senhor Presidente

rrektr9n --Q!-,54:r.,_.€)A,

I
: .	 .i

, n\,,J

------------------- ------- Encontra-se em tramitação nessa Egrégia

Câmak ---- -êtmaminhado--com_Jp. iOficio A.T.L. n° 159/97, o

Projeto de Lei n°-825/§-'1-,- que dispõe sobre anistia e

remissão parcial de créditos tributários e não tributários,

e dá outras providências.

Exame posterior realizado pelos órgãos

jurídicos municipais apontou para a necessidade de pequena

alteração a ser introduzida mediante inserção de parágrafo

único ao artigo 3° da proposta original, com a finalidade

de excluir dos benefícios dela decorrentes as multas

relativas ao trânsito de veículos, consoante, aliás, vem

explicitado na exposição de motivos da medida.

Tais multas, na verdade, originam-se de

infrações ao Código Nacional de Trânsito, matéria de

competência legislativa privativa da União, nos termos do

estabelecido no artigo 21, inciso XI, da Constituição da

República, não constituindo, portanto, multa administrativa

tramitação nessa Egrégia

do teor das abarcadas pelo proposição.

SGM - 002 - DGM



Todavia, com o objeti497~Ww~Z
Auxiliar LegiSlaINQ

dúvidas de interpretação, ao reexaminar a matéria, os

órgãos jurídicos entenderam conveniente e oportuno

acrescentar parágrafo ao artigo 3 0 , deixando expressa a

exclusão de multas aplicadas aos proprietários de veículos,

decorrentes de infrações no trânsito.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva, e considerando-a integrada ao projeto original,
,------
para todos os efeitos de direito, aproveito a oportunidade

para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

ELSO"MA
Prefeito

Anexas: alteração proposta.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs
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ANEXO AO OFÍCIO ATL. N° 165
ANA
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\d\
Alteração proposta ao Projeto de Lei

825/97.

9
SPF/sffs -!

1.

;s:	 E

.4)
Acrescentar parágrafo único ao artigo

30 da proposta original, com a seguinte redação:

."Parágrafo único - Ficam excluídas dos

benefícios	 desta	 lei,	 as	 multas

aplicadas aos proprietários de

veículos, em decorrência de infrações

de trânsito."
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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COMI	 DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL N9 825/97, ACRESCIDO DE

MENSAGEM ADITIVA ENCAMINHADA COM O OFÍCIO N9 165/97.

Trata-se de Projeto de Lei, encaminhado pel

dispõe sobre anistia e remissão parcial de crédito t

butários.	 X

,-que

o >ri

A Mensagem Aditiva acrescenta Parágraf Wn'co Nio Arti 39 da

proposta original, excluindo dos benefícios da ei as\Âilta4plicadas aos

1.-	
proprietários de veículos, em decorrência de infraçOes de trânsito.

A mataria ampara-se nos artigos 13, I e III, 37, "caput" e 136

da Lei Orgânica de Município. -

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao aspecto financeiro, o projeto procura agilizar a arre-

cadação, visando ao aumento da receita do Município e facilitando, incluslib=

ve, a situação do contribuinte em estado de inadimplência com a Administra

ção.

Como a soma da divida ativa tributária e de natureza não tributa

ria aproxima-se da cifra de 04 bilhões de reais, a anistia e remissão par-

cial proposta pelo Sr. Prefeito afigura-nos salutar e oportuna e propicia

defesa do erário do Município.

Assim, nós, membros da Comissão de Finanças e Orçamento, somos

favoráveis à propositura.

Sala das Comissões Reunidas, em



. . REQUERIMENTO DE INVERSÃO•

. . Senhor. Presidente,

WtMR u z
uxiliar—Cegisiatjvc,

: .	 NA

I I SET 1997,

Requeiro na forma regimental, ouvido o Egrégio

Plenário, seja invertida a pauta da ORDEM DO DIA da presente

Sessão, considerando-se como item n°  I 	 o atual item

Sala das Sessões, em // de	 de 1997.



Wi;g7ziwia

REQUERIMENTO DE INVERSÃO

Senhor. Presidente,

Requeiro na forma regimental, ouvido o Egrégio

Plenário, seja invertida a pauta da ORDEM DO DIA da presente

Sessão, considerando-se como item n° 	 o atual item n° 	

Sala das Sessões, em	 R de ge	 de 1997.

/(iti,14.0
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DE 19  7 

13
Votaram "SIM": 	

Votaram "NÃO': 44

VISTO:

if e
CÂMARA MUNICIPAL DE

A fq

- -	 -	 A uxilia r L eg4sia ti tv-

1 I

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 • N" 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

3oe  SESSAO 17,71 	REALIZADA EM 	 DE
13 ORDINÁRIA

IA EXTRAORDINÁRIA ..„6.
7e. 1 Za.0

°
1	 VEREADORES VOTOU

SIM

..

VOTOU
NÃO

_

ABSTEVE-SE No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA X
2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO >(
3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES X
4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR .)‹
5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR

	  ><
6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7 ARCHIBALDO ZANCRA 35 LÍDIA CORREA

ARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL
><

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO --)Ç
10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA X

11 BRASIL VITA "X 39 MARIO DIAS
)ç

12 BRUNO FÉDER 40 MIGUEL COLASUONNO -----•.--------

13 CARLOS NEDER

-->S.

41

42

MILTON LEITE

MOHAMAD SAID MOURAD
2‹

14 CELSO CARDOSO

15 COSME LOPES )( 43 NATALÍCIO BEZERRA X
(),16 DALTON SILVANO .)/ 44 NELO RODOLFO

..-----/17 DEVANIR RIBEIRO X 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

la DITO SALIM X.
46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSEI
X

47 PAULO FRANGE X
20 EDIVALDO ESTIMA X 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EMÍLIO MENEGHINI
)<

49 PIERRE DE FREITAS
;><,

GILSON BARRETO
X

50 ROBERTO TRÍPOLI
A

23 GOULART .X 51 SALIM CURIATI
X

24 HANNA GHARIB
.>

52 TONINHO PAIVA
X

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO
X

26 ÍTALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME X.

27 IVO MORGANTI X
55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO X

ABSTIVERAM-SE:

PC7

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores
SECRETÁRIO

- T
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REQUERIMENTO N' 	/97

•

..•• .. •

.	 . ..	 Requeremos à Douta Mesa, na forma ~I,

'ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO do Projeto
f2r 9	_ Lei n°	 	 • 9 devendo o mesmo passar à fase de votação.

de



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

Auxiliar 1egi3lativ
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO ePL . N° 11

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

30e SESSÃO 
Cl ORDINÁRIA
rvi

EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 	 DE  „3"----C-Zi-~7,440 	 DE 19  f?/.

'-ece.a4a
N° VEREADORES VOTOU

SIM
VOOU

. AO
ABSTEVE-SE N°

....--...,........---,--- —	 ,	 	
VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
X

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES ?(
4 AMORIM X

32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS X 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7 ARCHIBALDO ZANCRA 35 LíDIA CORREA
X

ARMANDO MELLÃO X.
36 LUIZ PASCHOAL

X
9 ARSELINO TATTO ><- 37 MAELI VERGNIANO

A
10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

>ç
11 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS

.,)C
12 BRUNO FÉDER

*
40 MIGUEL COLASUO. NNO

13 CARLOS NEDER X 41 MILTON LEITE X
14 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES -)Ç. 43 NATAUCIO BEZERRA

(1\'—)
16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIm 46 OSVALDO ENÉAS X.
19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE

20 EDIVALDO ESTIMA
>ç

48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA
.)(

21 EMÍLIO MENEGHINI
j

7n 49 PIERRE DE FREITAS
)(

GILSON BARRETO "?<
50 ROBERTO TRiPOLI

X

23 GOULART X 51 SALIM CURIATI	 .,2(`' .

24 HANNA GHARIB
><

52 TONINHO PAIVA
X

25 HENRIQUE PACHECO .>4.
53 VICENTE CÃNDIDO

26 ITALO CARDOSO :K
54 VICENTE VISCOME .>(

27 NO MORGANTI 55 WADIH MUTRAN
-›.

28 JOOJI HATO

23
VISTO:

Votaram "SIM": 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 	 Srs Vereadores
SECRETARIO

COFp3 r•

11 5E11997 .

TAQUIGRAFIA

°£N,k4 1(2./
?



ANA PPUb....LVI<A0
Auxiliar Legisla o

REQUERIMENTO

Requeiro, na forma regimental, a

permanência na pauta da Ordem do Dia do PL

	 , com preferência de votação .com preferência de votação .

- ER/ - 14/05197 - 19:18 - PAUTA.DOC

11 SET 1997
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Sala das Sessões, em



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

rÇ-Y1\
Au g P. ti&J

AuAlaa,r 3.7egisiatteASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

t"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N" 82r/97' 

3_5
VISTO:

SECRETARIO

..?t1 `f

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

-	 ORDINÁRIA
SESSÃO m

L2.I EXTRAORDINÁRI A-'
LiA

DE I 9 	IZADA EPIZADA EM DE1,	 	

N° VEREADORES VOTOU \'
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE N°
—	 .

/1/EREADORES VOTOU
Sm

VOTOU
NÃo

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA )(
_

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO ..)(
3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES

>
4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS
)1N-

33 JOSÉ MENTOR X
6 ANA MARTINS ___---- 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ )<•
7 ARCHIBALDO ZANCRÂ .---------- 35 LIDIA CORREA

4)<
il ARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL

9 ARSELINO TATTO X 37 MAELI VERGNIANO
)(

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA ‘)<
11 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS X
12 BRUNO FÉDER 40 MIGUEL COLASUONNO —/----"----
13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO 5 ( 42 MOHAMAD SAID MOURAD X
15 COSME LOPES X. 43 NATALICIO BEZERRA X

16 DALTON SILVANO
)(

44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO X 45 NELSON GUIMARÃES 	 PROENÇA

18 DITO SALIM X
46 OSVALDO ENÉAS >4.

19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE >(

20 EDIVALDO ESTIMA
*

48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA ><.
21 EMILIO MENEGHINI X. 49 PIERRE DE FREITAS

)(\
110 GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI

j

23 GOULART )3
51 SALIM CURIATI X

24 HANNA GHARIB 1\ 52 TONINHO PAIVA ...›Ç

25 HENRIQUE PACHECO X 53 VICENTE CÂNDIDO
.-------------.

26 ITALO CARDOSO ),.
54 VICENTE VISCOME

27 IVO MORGANTI .)( '	 .
55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO
><.,

/

Votaram "SIM": 3"3 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores

11 SET.19AP

/0.2-íc1i?"
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SUBSTITUTIVO AO PL 825/97

Dispõe sobre anistia e remissão
parcial de créditos tributários e não
tributários, e dá outras
providências."

•

A CÂMARA MISsiiICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Os créditos vencidos até a data da publicação desta lei, inscritos ou
não na Dívida Ativa, relativos aos tributos: Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana, Imposto sobre a
Transmissão "inter vivos" de bens imóveis e de direitos a eles
relativos, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, Imposto
Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, Taxa
de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, Taxa de Limpeza
Pública, Taxa de Combate a Sinistros, Taxa de Fiscalização de
Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de
Anúncios, Taxa de Licença para Obras, Arruamentos e
Loteamentos, Taxa de Licença para elevadores, monta cargas,
escadas rolantes e assemelhados, bem como os relativos à
Contribuição de Melhoria e também aos decorrentes do
descumprirnento da legislação pertinente a esses tributos poderão
ser pagos, no seu valor atualizado e acrescidos de juros, quando for
o caso, com redução de 50% (cinqüenta por cento), 40% (quarenta
por cento) ou de 30% (trinta por cento) da penalidade pecuniária e
da atualização monetária, desde que seu pagamento integral seja
efetuado nos prazos de 60 (sessenta) dias, 90 (noventa) dias ou de
120 (cento e vinte) dias, respectivamente, contados a partir do
início da vigência desta lei.

CóD. 0561

PARÁGRAFO ÚNICO - Os contribuintes com os pagamentos dos
impostos e taxas mencionados no "caput" deste artigo
rigorosamente quitados na data de publicação desta lei
serão beneficiados no exercício de 1998 e 1999, com
um desconto dos seus tributos de um percentual
proporcional à redução do iene.ficáf-) aufeijdo p&los
contribuintes devedores.	 COPIADO NA SE

1,217/`n-

COPIADO NA SE
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Art. 2° - Os créditos tributários ainda não constituídos, poderão gozar dos
beneficios, observados os requisitos a que se refere o artigo 1° desta lei,
desde que sejam objeto de denúncia espontânea do sujeito passivo da
obrigação tributária, protocolada no prazo de 20 (vinte) dias contados
do início da vigência desta Lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - O contribuinte deverá efetuar o pagamento do
débito na forma e nos prazos fixados no artigo 1°
desta lei, contados a partir da data em que lhe for
comunicada a decisão da aceitação da denúncia
espontânea.

Art. 3° - Os créditos não tributários, relativos a multas administrativas e preços
públicos, existentes na data de publicação desta lei, inscritos ou não na
Dívida Ativa, poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por
cento), 40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da
atualização monetária neles incidentes, desde que seu pagamento
integral seja efetuado nos prazos de 60 (sessenta) dias, 90 (noventa)
dias ou de 120 (cento e vinte) dás, respectivamente, contados a partir
da vigência desta lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam excluídas dos benefícios desta lei, as
multas aplicadas aos proprietários de veículos, em
decorrência de infrações de trânsito.

Art. 4° - Os créditos não tributários não incluídós no artigo anterior, inscritos na
Dívida Ativa, poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por
cento), 40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da
atualização monetária neles incidentes, desde que seu pagamento
integral seja efetuado nos prazos de 60 (sessenta) dias, 90 (noventa)
dias ou 120 (cento e vinte) dias, respectivamente, contados a partir do
início da vigência desta lei.

Art. 5° - Ficam também excluídos desta lei os créditos referentes ao IPTU de
1992 que se encontram sub-judice, qualquer que seja o valor.

Art. 6° - O saldo remanescente, decorrente de débitos em regime de
parcelamento, poderá ser pago com os benefícios desta lei, aplicáveis à
espécie, desde que sejam observados todos os requisitos estabelecidos.

Art. 7° - Nas hipóteses de que tratam os artigos 1°, 3° e 4°, em havendo
execução fiscal, sempre serão devidas custas, honorários
advocaticios e despesas.

CÓD. 0561
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Á	 Art. 7° - Nas hipóteses de que tratam os artigos 10, 30 e 40, em havendo
i:	 execução fiscal, sempre serão devidas custas, honorários.,

&	 advocatícios e despesas.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os cálculos dos honorários serão objeto
dos mesmos beneficios atribuídos ao
respectivo crédito anistiado ou remitido.

Art. 8° - Não serão restituídas, no todo ou em parte, quaisquer importâncias
recolhidas aos cofres municipais, anteriormente à vigência desta lei,
exceto, quando couber, aquelas relativas a depósitos premonitórios
administrativos, efetuados a título de garantia de instância.

• Art. 9° Ficam excluídos dos beneficios desta lei as importâncias
anteriormente depositadas em execução fiscal, as quais deverão
reverter aos cofres municipais na ocasião própria.
§ 1° - Ficam excluídos dos beneficios desta lei os débitos objeto de

execuções embargadas e os discutidos em mandado de
segurança ou em ação ordinária com trânsito em julgado.

§ 20 - O disposto no "caput" deste artigo não se implica aos
depósitos judiciais efetuados a título de garantia de
instância.

Art. 10 - Os recursos provenientes desta arrecadação deverão
obrigatoriamente ser aplicados adicionalmente nas áreas sociais,
educação, saúde, bem-estar social e habitação, ficando vedado o
remanejamento através de crédito suplementar.

Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N9 AO

PROJETO DE LEI N9 825/97.

J))/1-' M‘AI/17'
De autoria da Bancada do Partido da Socia eOcrXiasilei-aAk	 IlljEC::////'
ra, a peça apresentada não encontra óbices de Neem jurídica.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor, sendo favorá-

vel o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

•
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DISKCADERNO

a

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
—TAQUIGRAFIA —

30 § S Ex

SESSÃO

11 9

DATA

OPERADOR REVISOR

- PL 825/97, do Executivo. Disp ge sobre anistia

e remisso parcial de creditos tributarios e no tributarios. Fase da

discussao: l n . Aprovaçao mediante voto favoravel da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

CÓD. 0596



ÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Denise

SESSÃO

302Ex

DATA

11.9.97

C EORADOR

DISKREVISOR CADERNO

"	 •

RODÍZIO

29

FOLHA

1
OPERADOR

I	 •

7.

O SR. PRESIDENTE Nelo Rodolfo — PPR)/ — Há sobre a

Metia un substitutivo que será lido.	 -	 ,

— É lido o seguinte:

1
/

Cá). 0596



DISK .CADERNO

RODÍZIO

29

FOLHA

2 Denise

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA -

302Ex.

SESSÃO

11.9.97

• DATA	 •

ANA N.5frel lUIRUZ
Auxiliar L gittivo

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE l'çelo Rodolfo PPR) - A votos

REVISOR

o substitutivo. O SR. Secretário procederá à c da. Os Srs. Versa-

dores favoráveis dirão "sim; os contrários "não".

- Peita a chamada, sob Presidência do Sr. Nelo

Rodolfo, verifica-se que:

- Votaram "sia" os Srs.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PfJIQJ -: O
-TAQUIGRAFIA -

DATA ORADOR

DISKCADERNOREVISOR

ram "sim" 15 Srs. Vereadores;

29

RODÍZIO FOLHA

Denise

TAQUIGRAFO

300ex,

SESSÃO

11.9.97
M&A!-:RUZ

AigisLativ5/

A NI Nk.2,14,

Auxiiiar

ONT.APART

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE Nelo Rodolfo — 	 - Responde-.

e "não", 33 Sra. Yermádores. Está rejei-
/

tado, em primeira votação , o substitutivo.
/,

Vamos passar à votação do projeto de lei.

A votos. O Sr. Secretário procederá à chamada.

Os Srs. Vereadores favoráveis dirão "sim"; os contrários "não".

— Feita a chamada, sob a Preeldência do Sr. Nolo

Rodolfo, verifica—sti que:

—Votaram/sim" os Srs.

CÓD. 0596



11.9.97
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FPAIJLO
Falluma 	 --TAQUIGRAFIA - I Fallerr___Znr_ dé

i	 - 	 ds 111
RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT(n TE

29 4 Denise 302E-Jr. ANA F' À.L.1[1: ,1.1

Auxiliar Le .15,14o
OPERADOR REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Nela Rodolfo - PP13) - Responde-

ram "sim" 41 Srs. Vereadores; e "ttão" 7 Srs. Vereadores. Está aprova-

do, em primeira votação, este projeto de lei. -

.`_\

'

CÓD. 0596



SECRETÁRIO

CÂMARA MUNICIPAL DE S
AN .P	 7•\.n';

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA . Auxibar Legs,atitQ'

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO ?1,. • N" tf2r/c1 
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

11

_Dr) o	 ORDINÁRIA
	 SESSÃO mi	 REALIZADA EM  /1  DE 1_£7,44-,)

Ld-I EXTRAORDINÁRIA
DE 19	

7-7,71// c, .	 A.	 .
N° VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE-SE No VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NÃO
ABSTEVE.SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA i>

2 ALBERTO HIAR . 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES

4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS )( 33 JOSÉ MENTOR
X

6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7 ARCHIBALDO ZANCRA 35 LÍDIA CORREA

á
41) ARMANDO MELLÃO 5‹ 36 LUIZ PASCHOAL

9 ARSELINO TATTO \
37 MAELI VERGNIANO

	  X

X10 AURÉLIO NOMURA X. 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS	 i
S‹.

12 BRUNO FÉDER 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER X 41 MILTON LEITE X
14 CELSO CARDOSO X 42 MOHAMAP SAID MOURAD

X
15 COSME LOPES X 43 NATALICIO BEZERRA

)‹

(4.---) it16 DALTON SILVANO
X

44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO X 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA )(
18 DITO SALIM )'< 46 OSVALDO ENÉAS )<
19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE ><
20 EDIVALDO ESTIMA )( 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA .><
21 EMILIO MENEGHINI X. 49 PIERRE DE FREITAS X. •

GILSON BARRETO X' 50 ROBERTO TRIPOLI

23 GOULART X 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB
)<.•

52 TONINHO PAIVA )<,
25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO

26 ITALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME -X
27 NO MORGANTI X 55 WADIH MUTRAN

----K
28 JOOJI HATO .><

(.11 n,
v,	 •

VISTO:
Votaram "SIM": 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores



"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N" f2fi- 11

Votaram "NÃO": Srs Vereadores
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CÂMARA MUNICIPAL DE F21(aj L.P.s/742U5i d. • 9 /	 3
ANA F';'1(k.L..' )(As

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA Auxiliar Ltbg siat

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

	 SESSÃO	 1 DLA A EM/11)1i 	  i 9  ,7b
O ORD/NÁRIA

1X-1 EXTRAORDINÁRI/
744s	 1-/:-Lf 111	 -

N° VEREADORES ImÍI VOTOU
NÃO
il.:TEVE-SE o (	 VEREADORES VTOOU

SIIVI

VOÃTOU

NO
ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA X
2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES

4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR

MI
Iffil
NIe
KG
MG
.1	 	

111
6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7 ARCHIBALDO ZANCRA 35 LIDIA CORREA

ARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL

ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIAN0

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS

12 BRUNO FÉDER 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES 43 NATALICIO BEZERRA 

e,\_47-) 	 (16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO

LM
17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM \Z 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE PAI
20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EMÍLIO MENEGHINI
• >çe

49 PIERRE DE FREITAS X
GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI X

le GOULART 51 SALM CURIATI X
24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA =I
25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO

26 'TALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME INII
27 P/0 MORGANTI kill 55 WADIH MUTRAN VAI
28 JOOJI HATO

VISTO:
Votaram "SIM" : 	 Srs Vereadores

SECRETÁRIO
ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores

•t1

ti SEI Vi;i1
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA	 Auxiliar Leg*Elati • •

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 L. N" II

Votaram "SIM"

Votaram "NÃO':

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

VISTO:

SECRETÁRIO

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

fl ORDINÁRIA
	 SESSÃO

EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 	 f  DE 	  DE 19  79'

£1.1_1 •tlft • c•-•

•	 •

. VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
X

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES ), 

-)<
4 AMORIM X

32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS
"X

33 JOSÉ MENTOR _><
6 ANA MARTINS

	  )S
34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

)‘	 	
iiii ARCHIBALDO ZANCRA 35 LIDIA CORREA

ar ARMANDO MELLÃO
>ç

36 LUIZ PASCHOAL

9	 , ARSELINO TATTO
X

37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA
Y's

11 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS
X

12 BRUNO FÉDER 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE
X

14 CELSO CARDOSO ><
42 MOHAMAD SAID MOURAD

->(
15 COSME LOPES 43 NATALICIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO -"L
17 DEVANIR RIBEIRO >< 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM
X

46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE

20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

EMILIO MENEGHINI
)<n.

49 PIERRE DE FREITAS .1

GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI --)<

23 GOULART 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB AL , 52 TONINHO PAIVA

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO

26 1TALO CARDOSO 54 VICENTE V1SCOME .X

27 IVO MORGANTI 55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO X

,Çsr:SSAO

11 SETj997

1
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COMISSÃO DE FINANÇAS E OR2AMENTO

PRESIDENTE	 Sr. Vereador Dito Salim

MEMBROS Srs. Vereadores:

José Eduardo Martins Cardozo

Henrique Pacheco

José índio F.erreira do Nascimento

Vicente Viscome

Hanna Garib

Natalício Bezerra

Lídia Correa

Dalton Silvano

Audie.ncia P-áblica sobre o Projeto de lei 825r97, realizada no Auditó

rio Dr. Oscar Pedroso Horta, da Câmara Municipal de São Paulo, em 15

de setembro de 1997

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim

(memo.13i /97 — CF0)

. •
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O S. DITO SALIM  - Damos inicio à reunião que irá dispor

sobre o Projeto de Lei 825/97, de autori . a do Executivo que dispõe sobre

a an istia e remissão par cial dos cr;ditos tributários e não-tribllia-

rios.

Está aberta a audiência publica.

Está aberta a palavra a quem dela quiser fazer uso.

Nobre Vereador Vicente Viscome, gostaria de falar?

Então, nada mais havendo a tratar, dou por encer rada a

sess;:).

— — — —
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O SR. DITO SALIM - Por solicitação de lideres das banca-

das do PT, PPB, PSDB e demais Vereadores, reabrimos a sessão para que o

nobre Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo faça uso da palavra.

O SR. JOSg EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente, em

se tratando de uma audiência publica, eu gostaria de saber que providên-

cias foram toma das no sentido de convocar autoridades municipais para

que viessem prestar seus depoimentos. Portanto, eu solicitaria de V.Exa.

a arresentaçao dos memorandos de convocação dos secretários que foram

convidados para esta sessão.

O ' SR. DITO SALIM - Por favor, toda a documentação que foi

'	
u -

assinada para os jornais,"Diario Oficial, Rstadao, Folha de Sio Pa:-lo,

os telegr2mas, tudo o que se faz necessário para que essa audiência IA-

blica tenha validade.

O SR. JOSÉ: ÉgriRDO * MA' 	 CARDOZÓ - Sr. Presidente, eu

gostaria de saber também que autoridades do Municipio foram convidadas.

DITO SALIM  - Das autoridades da Pref eitura, temos
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o nosso Presidente da C gmara Municipal de São Paulo.

O SR. JOSÉ. EDUARDO MARTINS CARDOZO - Prefeitura e poder

executivo, . Excelencia.

O SR. DITO .SALIM - Temos aqui a líder do PSDB, temos

chefes de gabinT tes, temos o líder maior dos Vereadores do PPB, Verea-

dor Cosme Lopes. Temos autoridades da Prefeitura em nosso Poder Legisla-

tivo.

O SR. JOSÉ • EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente, n

se pode confundir município com prefeitura. MUnicipio e a pessoa jurldi-

ca que congrega os três poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário.

Prefeitura e denominação habitualmente dada ao Poder Executivo.

Minha pergunta e clara: tratando-se de iniciativa do Poder

Executivo, quais foram as autoridades que V. Exa. convidou para que

aqui comparecessem.

O SR. =O SALIM - Todo aquele que queira vir 4 sci ler o

Di ario-Ofidial e esta convocado para que venha. Ao publicarmos em Dia-
,

•
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rio Oficial e sendo uma audiência piSblica, todos já estão convocados,

ate o Sr. Prefeito, se ele quiser comparecer.

O SR. JOSá EDUARDO MARTINS CARDOZO - A Comissão de Finan-

ças então não convocou ninguém para essa audiência?

O SR. DITO SALIM  - Ao publicarmos no Diário Oficial, que

é o órgão maior, ali já estamos convocando a todos que queiram estar na

audiência pUblica.

O SR. JOSá EDUARDO MARTINS CARDOZO - Especificamente, a-

penas para registrar, não houve então nenhum convite a autoridades da

Prefeitura Municipal para que aqui	 comparecessem.

O SR. DITO SÁ= - Nobre Vereador, ao colocarmos no Diário

Oficial, que o órgão maior da Prefei.tura do Münicipio de São Paulo,

convidando para esta audiência publica, estamos convocando a população

total . da cidade de Safa Paulo para que aqui comrpareça.

O SR. ARSELINO TATTO - Eu gostaria, em primeiro
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lugar, de solicitar a seguinte informação a V. Exa. a bancada do PT,

nessa Ultima semana, tem utilizado a tribuna reivindicando o minimo de

informações-em relação a este projeto. Informações como a relação dos de

vedores da Prefeitura. Desses devedores que estão tentando a anistia. Eu

indago a V. Exa. se ess .as informaçoes estão aqui disponive. is - para que

possamos verificar e debater.

O SR. DITO SALIM - Nobre lIder do PT, Arselino Tatto, que

muito nos honra com sua visita nesta manhã de segunda-feira, quando o

sol teima em querer sair e as nuvens não deixam, venho dizer a V. Exa.

que já temos em mãos e já passamos ao Vereador que tão bem representa

a sua bancada e tem assento à Comissão de Finanças, Jose Eduardo Martins

Cardozo, a quem orgulho-me de ter ao me. u lado, do lado do coração.

O SR. ARSELINO TATTO - Sim, e as informações, Sr. Presi-

dente?

O SR. DITO SALIM - Já vou chegar ai. Eu gostaria de dizer

ao nobre Vereador que já passei para as mãos do nobre Vereador.
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - V. Exa. entregou-me

o texto do projeto de lei, Sr. Presidente .

O SR. DITO SALIM - Más ja passei alguma coisa, ja comece

a passar. Então, digo ao nobre Vereador que 4 o que tenho em mãos, á o

que eu posso passar, e o que recebi da Comissão de Finanças.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente, ima-

gino que quan do a Lei Orgânica do Município previu audiências publicas,

o fez com a necessidade de se discutir seriamente iniciativas legislati-

vas, afinal, esta e una casa de leis, a terceira em importância no

Pais e,portanto, .	 creio que os atos que estão previstos na Lei Orgâ-

nica exigem que tenhamos um processo legislativo para tratar com setie-

dade e respeito.

Se audiência plIblica. existe para discussão de proje-to

de lei, pressupõe-se que, alem do projeto de lei, outras informaçEes

sejam necessarias para esse debate, razao pela qual teríamos que

saber: primeiro, por que . ninguem do Executivo foi : chamado para de-

bater esse projeto, je, que ele e uma iniciativa do Executivo? Se não es-

taremos transformando esta audiência publica rum simulacro de realidade

,	 .	 .
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Em segundo lugar, quando in sistimos pela audiência públi-

ca, além do respeito à lei, queremos saber quais são os devedores que es

tão sendo anistiados. ¡obre Vereador do PT, Argelino Tatto, indagou a

V. Exa. em nome de nossa bancada, que informaçaes dispomos. E V. Exa.

mita-se a apresentar o texto do projeto de lei, ou seja, aquele que já

foi aprovado em primeira discussao no p:lenario.

Sr. Presidente, eu gostaria de saber que audiência panca

e essa para a qual V. Exa. não convida ninguém, não traz informaçUs e

que temos apenas o texto de lei para debater?

O SR. DITO SALIM - Nobre Vereador,... A nobre Vereadora

gostaria de fazer uso da palavra? Tenha a bondade.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - E nome da ban . .cada do PSDB,

quero informar que entregamos na quinta-feira solicitação, juntamente

com a bancada do PT e do PCdoB,d.e que nos fossem entregues os dados re

ferentes ao montante das dividas e quem são os devedores a partir de

5 mil reais.

sosinftesdommadien4Áwroto.,
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Gostariamos de dizer que nessa discussão e muito importan-

te	 o Executivo - e ai concordo com o nobre Ver eador Jose Eduardo

Martins Cardozo - estar presente. Apresentamos um substitutivo que foi

rejeitado. Apresentaremos substitutivo diferente do primeiro, mas com

o mesmo teor, de que as verbas arrecadadas fossem gastas com	 priorida

de na area social: educação, sallde, habitação e transporte. Porque, se-

não, esta Casa ficaria sem exercer o seu papel, que e justamente de aper

feiço. ar os projetos que o Executivo encaminha para cá.

Portanto, era muito importante que estivessem presentes

os representantes da Secretaria das Finanças para que verificássemos a

,
possibilidade de aceitação das emendas apresentadas. Nao so a emenda mas

ao que se refere à prorrogação do prazo.

A partir de debates com outros Vereadores, a bancada do

PSDB, juntamente com PT e PCdoB, assinamos um substitutivo que prorroga-

va: 50% em 60 dias, 40% em 90 e 30% em 120 dias.

Então, e triste não termos aqui representantes do Execu-

tivo. Más, na falta desses, acredito que o Presidente . da Casa, Vereador

Nelo RodolfN solicitamos que pudessem ser feitas 	 gestSes junto ao

Executivo Municipal para que as emendas, que são emendas de interesse

da população, pudessem ser aceitas.

c

•
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:Deixo aqui esse registro em no me da bancada do PSDB'

-Muito obrigada.

O SR. DITO SALIM - Eu gostaria de agradecer as palavras

da nobre Vereadora, lider do PSDB. ,que muito nos honra com sua presença.

O SR. JOSe EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu gostaria que V. Ex

me desse o projeto de lei oficial, com o parecer da Comissão, isto e, o

processo administrativo em que tramita	 para que possamos verificar os

pareceres.

É impo_ssivel realizar-se uma audiência panca sem o tex-

to oficial. Teremos que cancelar a audiência palica à falta desse téxt.

O SR. DITO SALIM - Nobre Vereador, eu solicitaria apenas

um pequeno prazo para que o texto chegasse às suas mão s.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO Inicepos então a au-

diência pllblica sem o texto oficial.

O SR. DITO SkLIM - Nobre Vereador, tudo o que V. Exa. me
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pediu tem chegado às suas mãos.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Nada ate agora-chegou

às minhas mãos, apenas um xerox de um projeto de lei.

O SR. DITO SALIM - O nobre Vereador solicitou-me a emis-

são de telegramas nesta data. Chegou às suas m'âos.

O SR. JOSe EDUARDO MARTINS CARDOZO - Isso aqui são os te-

legramas, Sr. Presidente?

O SR. DITO SALIM - Não, solicitando.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARD= - Eu pedi as cópias das

convocações, publicação em Di.ário Oficial. Sr. Presidente, a solicitaçã

não quer dizer nada, eu pedi a cop ia dos telegramas e publicações. Sr.

Presidente, eu pedi a cópia dos 55 telegramas, da publicação em Diário

la
Oficial e a publicação da lei, :para ver se está regular a instaçao des

sa audiência pUblica.

Sou favorável antes à Lei Orgânica e ao Regimento, que te
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que ser respeitados em todos os seus tempos. 	 o funcSuado_,

O SR. DITO SALIM - Nobre Ver, eador, não posso estar com

55 telegramas aqui na mão.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - V. Exa. tem que cien-

tificar que todos foram 	 notificados na forma da lei.

O SR. DITO SALIM	 Todos foram cient ificados. Já foraM

buscar a comprovação.

O R. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO Objetivamente, nobre

Sr. Presidente, parece-me que temos que verificar se esta audiência foi

constituída regularmente na forma da lei.

O SR. DITO SALIM - Estamos solicitando a copa, taquigrafi

audiência publica 825 do Executivo de anistia...

Tem a palavra o nobre Vereador Arselino Tatto .

-O SR.	 : ARSELINO TATTO - Sr. Presidente, requeiro que

FOLHA

4 _Anelise
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esta audiência pública seja transferida pelo seguinte motivo. Os Verea-

dores foram comunicados da audiâ ncia pública na última quinta-feira.

O problema não e esse. O problema e que não temos nenhum representante

do Executivo, principalmente da Secretaria das Finanças da Prefeitura de

São Paulo para que possam dirimir dúvidas que ncis, da bancada do PT e do

PSDB, temos. Temos aqui Vereadores ) que não são do Executi .vo - pelo meno

entendo assim, aqui e um poder independente - ) temos assessores de Verea-

dores, mas não temos ninguem do Executivo.

Vamos dirimir nossas , duvidas com quem? Com V. Exa? Ape-

sar de ser um Vereador brilhante, 	 presidente da Comissão de Finan-

ças, V. Exa. faz parte do Legislativo.

Entao, entendo que enquanto não tivermos aqui um represen-

tante do Executivo, da Secretaria das Finanças, a audiência publica não

tem sentido.

O SR. DITO SALM  - Nobre Vereador, não precisamos ta r

ninguem aqui do Executivo para que possamos ter audiência plIblica. Não

vislumbramos, em nenhum., momento, essa necessidade. Espero que os nobres
_	 -

Vereadores me levem a serio, porque estou presidindo a Comissão de Fi-

nanças há longo tempo.

c

•

•
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O SR. NELO RU)0120 - Prini eiramente, eu gostaria de

primentar V. Exa pelo discernimento e paciência com que V. Exa. tem con
•I

•

duzido esta reunião.

V. Exa. chegou aqui às 10h da manhã, quando ninguém esta-

va presente na abertura da reunião, a não ser nosso vice-Presidente Vi-

cente Viscome, e mais alguns Vereadores. V. EXa. reabriu a sessão, e la-

mentavelmente ate agora	 nada foi discutido, e o objetivo claro e ape-

nas de tumultuar a sessão que está sendo presid_ida por V. Exa. com  mui-

ta galhardia, com muito discerninunto e, principalmente, com muita hon-

ra.

sto~~~~~~4

•
/g
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Eu queria lembrar que essa presidência tomou todas as -pre-

cauções para que esta audiência fosse realizada. Foram enviados tela-gra-

mas a todas as autoridades, na prOpria quinta-feira, informamos da i.ea-

lização dessas duas audiências.

Creio que a preocu Tação de V. Exa. a mesma de toda a po

pulação de São Paulo á com relação a esse projeto de anistia, que vai ar

recadar fundos para a cidade de São Paulo, possil jlitando que muitas em-

presas, muitas pessoas que deixaram de recolher os impostos por dificul-

dades, passarão a .	 .	 recolhe-los, .arrecadando mais impostos pa

ra a cidade de São Paulo.

E nesse sentido que cobro de V. Exa. uma ação para que es-

ta audiência publica seja realizada com seriedade, principalmente por

parte de todas as pessoas aqui presentes.

garam, mas quem est. discutindo nesta audiência plíblica são os Vereadore

e as Pessoas interessadas aqui presentes.

Cobro então urna medi.da de V. Exa. para que o assunto em

, pauta seja discutido.

O SR. DITO SALIM - A6radeço as palavras do nobre Presiden
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Ouvi atentamente a

manifestação do Presidente Vereador Nelo Rodolfo e , com a devida vênia,

no posso concordar com a manifestação do Presidente, que aliás, ja o

fiz da tribuna da C .A.mara, dizendo que não condiz com a imparcialidade

necessaria diante deste projeto de lei, que, creio, exige do Presidente

da CA-a, a imparcialidade de magistrado e não propriamente um engajamen

to pro-governo ou contra-governo em ralação às questUs em debate.

Mas tendo ele vindo a esta Comissão na condição de Verea-

dor e não de Presidente da Cmara, o fez manifestando uma posição que

me permito tentar refutar.

Em primeiro	 lugar, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer

que a forma, o "modus", pela qual essa reunião foi convocada ofende cla-

ramente, a meu juizo, o regimento desta Casa. Não há como sustentar que,

apos uma primeira votação, se proceda a uma audiência publica.É uma

cuestão de lOgica interpretativa de textos legais.

Em segundo lugar, a convocação feita de duas sessSes, de
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hoje e de amanhã, ofende o prazo regimental abertamente. Não se pode_rea-

lizar audiências nesse espaço de intervalo, mesmo que aprovado por ple-

-,
nario. O regimento não foi mudado, então, continua valendo.

Por essa razao, a bancada do PT impetrou	 um mandado de

segurança na Justiça, estamos ao aguardo do Presidente do Tribunal de

Justiça relativamente a conceder uma liminar ou não sustando a trsmitação

desse projeto.

Afora esse aspecto, Sr. Presidente, outros aspectos mere-

cem ser ponderados. Em primeiro lugar, uma audiência publica nao e uma

mera formalidade, senão a lei não a preveria. Ela exige uma substância,

Audiência implica possiblidades de debates. Possiblidade de debates im-

plicdresclarecimentos. Portanto, o que fazemos aqui não se trata de mera

procrastinação de um debate, mas se trata de verificar se, dentro de um

conjunto de irregularidades verificadas, se outras ainda se fazem presen-

tes.

Foi por isso que requeremos, Sr. Presidente, nos fosse do-

cumentado se a convocação havia sido feita na forma regular, De fato, es-

tou vendo aqui: se os 55 telegramas foram expedidos, a publicação foi

feita na Folha de S. Paulo e no Dirio Oficial. Sob esse aspecto, digo,

com absoluta isenção, que a convocação foi regular .
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Ate o momento, todavia, não constato a presenP do proje-

to de „ lei oficialmente em processo posto sobre esta mesa.

Ate-agora, eu gostaria de registrar oficialmente, são 10 h

e 40min, o texto do projeto de lei a ser discutido nesta audiencia não

-
esta presente oficialmente com os pareceres. Razao pela qual, também te-

mos uma grave irregularidade formal, uma vez que esse projeto de lei,

estampado nesse processo com os pareceres e com o aditamento do Executi-

vo que obviamente qualificam o objeto de discussão.

Na medida em que ele não está presente sobre a mesa, a au-

diencia p1Su1ica, parece-me, se frustra. Onde está o processo administra-

tivo?

- Pronunciamentj fora do microfone.

O SR. JOSá EDUARDO MARTINS CARDOZO - Ah, então quer dizer

que jé tivemos uma votação sem que o texto tivesse pareceres anexados?

O Presidente da câmara nos informa que havia um texto aqui que tinha um

aditgmen-U e que não tem no processo...

O SR. NELO RODOLFO - V. Exa. acabou de pedir a cOpia. V.
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Exa. estava com o projeto original ate agora. A funcionária da ATM foi -

buscar o parecer que V. Exa. pediu.

c

O SR. JOSá EDUARDO MARTINS CARDOZO':- Aquele • texto que

estava em minhas mãos era um processo que tinha... (Declarações simultâ-

neas, inintelig(veis.)

•
O SR. NELO RODOLFO - Quero informe?' a V. Exa. com todo re

peito, que o parecer já foi feito, e está numa sala da C .;mga 1 a ATM...

O SR.  JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Fora do processo?

O SR. NELO RODOLFO - Não, fora do processo, não, ficou no

,
orgao que cuida e já esta sendo trazido para ca. Nao vejo elementos para

que V. Exa....

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARD00 - Agradeço se já esti-

ver chegando, porque processo tem que ter tudo, no pode ter partes. No

existe processo com etapas que trmitam pela Casa fora dele. Isso e uma

inovação, talvez da gest -4.o de V. Exa., porque processo e processo. Tem
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que ter tudo dentro.

O SR-. DITO SALIM - Nobre Vereador Jose Eduardo Martins CarH

doso, meu professor, meu mestre, homem de leis, em quem me espelho n

cmpra Municipal de São Paulo.

O SR. JOSÉ  AURDO MARTINS CARDOZO - Parece que o par .ecer

desapareceu, Sr. Presidente. Ou seja, temos uma audiencia publica em que

não temos o processo sobre a mesa.

O SR. DITO SALIM - Suspenderemos a reunião por 10 minutos

para qtaseeriameemeriesainea~sroweereare

•

..arenater=~~~wa

1
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ZOS-33 achar um processo.

Peçoda sessão
C SR. JOSt EDUARDO MARTINS CARDOZO	 , que hl!luma euspensaor no haver

sobre a mesa o processo devidamente instruído, Sr. Presidente. Processo significa não

so as capas, mas todos os atos processuais. O problema e (lua ac„ui esta uma capa com

um projeto; contudo, -os atos processua4 s perambulam pe	 -la Casa.	 se pode votar ou

discutir u=	 A,,Di, A, „„„g,,:„,	
pareceres
„ 	 n

5€ 	• •	 •	 -4- 3+osna .li sc-.1te é o -- t 2.4 o 	 7,ue encon„_:„. J	 ja foi

a= ,e_um 	,processo	 ia votação e com tOJJ :semoamir2smtoz.

• "",":"r".r, suspensos . n

r-inutos.

• )	 n

7‘.7”	 -"T"	 j"*"."'"1**03	 sess-o le A--_enoia-

da :::omissão de Pir-,riças e Cr;-mento ia Jamara Municipa l de São Paulo.

Passamos para as mãos do Vereador Josá Eduardo Martins C .= rdozo a documentPç.ão

exigia.
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O SR. JOSt, EDUiRDn MR.T":73 	 - Sr. Presidente, pela ordem, agora quero

registrar o .	 Processo com o texto original do Executivo, já que possuo os documentO

•••n

em maos.

Digo, então que o Sr. Presidente desta Casa, Nelo Rodolfo, está enganado.

-
Aquele processo que estava sobre a mesa nao era exatamente esse, pois ela n.o tinha

á.	 4~todos os aos processuais que es,ao agora nele integrados. Portanto ,s 11 horas,

se j a, uma hora w7f5s o horário marcado lo inicio dez:ta	 essa processo aqui

chega.,- Digo, entacliu,	 ,ar,	 .

.
n iniciar ^

"o.

-	 1,	 -r

;

,

e

C SR. D:'n 3.Lr. - !rotre

.- n ruer usar a palavra?

	

-,+.--:- +	 n	 In,• 	2	 e-.•

1.in- •	 .J.;...••••••.)

32.s a Zuf:.:'=

	 	 C MI, votou a favor do projeto citado-

4,4

c.

•

•
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Em vista disso, Sr. Presidente, insisttrque venha um representante do Executi=

vo, para que verifiquemos a possibilidade de ser aceito um	 substitutivo nesta

ro-renue 3. 	-.-4--'1ade na aregarantia•••	 a• n social.
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mul tas A e tr 4 to ftas pelo Executivo.zual á o --.'verso que estamos efetivamente

trabalhando para fazer essa anistia? Esse dado é indispensável para que possamos deba-

ter •	 Pudlenci-, 7ssa E:coará:Ir-ia deve ter essas informaçoes, as quais

	

eu _ 	 V •ns4" ""'	 '""	 g	 w	 4" .•44. ) .sjat3 da anistia, nesses autos,

logo arAs o aditamento is Executivo, uma vez que foram excluld-,s as w ,l t ,s 4 e tr5n=itc:2

itero minha per:unta a 7. Iza, nara 2ue saiamos, visto cjue ela á indis.sensá7e1.

1:7
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•4. sse	 rs-sue	 n-- s-, ceno: sue a Ciais is 3o Paulo, _	 1

010
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Sr.
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.
r,,y

o	 ,
-

'rs."	 --e '--	 -e"-

A, ^	 • 'Oarozo,----	 a	 -fr•cer Qual e o percentual ia 4-Ivia7,.. ==, Vista
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vo y esses parcelame ntos. Na hipStesey por exemplo, de a pessoa ter parcelado a divida
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voc g tem esse valor que amanhã pode ser atg perdido e a pessoa nã

pague e quando voc g dá um motivo para motivação de que ele pague

isso, ele vai correndo pagar, vai entrar dinheiro 'Dama a Prefeitu

ra.

Como disse a nobre Vereadora Ana Martins que o dinheiro

foi desviCo. O dinheiro não foi desviado, quatro billicies de ina-

dimplgncia não g brincadeira, nobre Vereador, não g brincadeira.

O Prefeito Celso Pitta está conseguindo administrar esta cidade

maravilhosamente com as dificuldades que ele tem. Então, não g

colocação a senhora dizer que essas verbas foram desviadas. Em mo-

mento algum as verbas foram desvidas. (Pausa) Mas o que t gm que

ver os precatOrios com a inadimpl gncia, Dona Ana Martins.

O SR. JOS".:1 EDUARDO MARTINS CARDOZO - Duas perguntas, Ve-

reador. Nunca vi ninguem perdoar d .lviada que não sabe o valor, nOs

seremos os Unicos na historia da humanidade a ;KW isso, porque

estamos votando uma anistia em que at g o momento votou-se em pri-

maira votP ,,ão az e os Vereadores presentes não sabem o valor anis-

tiado.
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O SR. HANNA GHARIB - Eles sabem, Vereador. Eles sabem o

valor da inadimpl gncia, são quatroj5iih5es...

O SR. JOSá EDUARDO MARTINS CARDOZO - Vereador / depois que

houve a exclusão das dividas dê trânsito ruis não sabemos o valor

da anistia / não sabemos o valor anistiado, a Câmara votou às cegas

na primeira votação. Nem sesvuer na audiencia publica n gs temos es-

ses dados disponíveis. Ou seja, apenas para concluir, somos os 1524

cos devedores da histeria da humanidade que perdoa dIvida sem sa-

ber exatRmente o valor do que se perdoa.

Segundo: por que as multas dê transito estão sendo ex-

clhldas? Qual 4 a lOgica?

O SR. HANNA GEARIB -Mas deixa eu colocar uma coisa para

voc g antes de mais nada.

O Si. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Será o favorecimen-

to a alcumas pessoas, porque ai haverá a ligação que a Vereadora

Ana Martins fez com os precatOrios.
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O SR. HANNA GHARIB - Quero responder a V.Exa. e à Verea-

dora Ana Martins. Voc g disse, em Plenário, da tribuna, que esta-

mos premiando esses devedores. Onde 4 que estamos premiando esses

devedores, onde a situação do empresário hoje calamitosa...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZ0 , - A resposta á minha

pergunta, Vereador Gharib.

O SR. HANNA GE:tRIE - 	 Ne calamitosa, empresas fechanio

emuresas falindo e voce: acha Que não temos que anistig.-las?

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARWZO - Por que as multas de,

transito tambem estão dentro dessa lcigica, Vereador?

O SR. HANNA GHARIB Más tambem no transito o cara acaba

tendo um carro velho.., eu lhe explico aqui muito bem. O cara ac.

ba mantendo o carro, não vende o carro, nao faz nada e mantém

acluele carro velho em is condiçSes porque ele não vai pagar suas
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO,	às então o senhor

e favorável à anistia do trânsito? -=

O SR. KANNA GHARIB, - A quâ? A anistiar?

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS OARDOZO O Executivo acabou•

de mandar uma mensagem excluindo as multas de transito, V6e.ador.

O SR. HANNA GHARIB - Se excluiu, tudo bem.

O ER. DITO SAL= - Nobre Vereador Hanna Gharib, me permit

ler anui: "Tais multas, na verdade, originam-se em infraç 7oes do

COdigo Nacional de Trânsito, materia de competância legislativa

privativa . da União." Portanto, ao exclui-1as, estamos dando a com-

retância à União. É normal exclui-las e quero parabenizar...

- Tumultua-se a discussão.

O SR. DITO SALM - Permitam-me, Srs. Vereadores. Quero
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parabenizar ao Governo do Estado de São Paulo, na pessoa do Gover-

nador Mário Covas, que hoje está dando anistia na área da habita-

ção em 60% para os inadimplentes. Quero parabenizar Suam V.Exa.,

Sr. Governador do Estado de São Paulo, por tão bem compreender o

=mento dificil que todos nos estamos atravessando no nosso pais,

quem sabe na America do Sul, quem sabe no mundo. Está de parabens

o Sr. Governador.

- Tumultua-se a discussão.

C SR. JOSJ, EDUARDO MARTINS CARDOZO - UM minuto s g Para

esclarecer o que parece que os Srs. Vereadores não sabem. O Execu-

tivo mandou um adendo ao projeto de lei que foi votado em primei-

ra, excluindo as multas aplicadas aos veículos. Quero saber por

ou? Se a lggica e anistiar gregos, troianos, atenienses e mais

outros, quero saber por que esses não. Será que e para favorecer

o Sr. ?enrique Pescioto com a concessão de multas?

O SR. T-T WA GHARIB, - Nobre Vereador Dito Salim, o nobre

Vereador Paulo Frange pediu um aparte.
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O SR. DITO SALIN - Tem a palavra o nobre Vereador Paulo

Frange.

O SR. PAUIO FRANGE -Eu gostaria de lembrar a situação de

multa de transito. Acho que multa de trânsito não pode ser incluí,

da nisso em hipOtese nenhuma, essa j a minha situaçao pessoal. A

quantidade de ressoas que morrem em acidentes de trânsito em São

Paulo 4 muito grande, as infraç3es de trânsito perigosas, consi-

deras graves ate mesmo pela nova legislaçao de trânsito j extre-

mamente preocupante. A velocidade m4dia dos automOveis em São Pau.

lo aumentou muito, principalmente no período noturnos)

Temos uma reportagem desse final de semana w. e era a mate'.

ria cue íamos colocar em Plenj.rio hoje, vou colocar -cem rapidamen

te, alem de tudo isso temos agora um-,1 ponteira criminosa que e

acoulada nos escapamentos dos automOveis, com uma borboleta dentr

que faz um ruído id gntico ao de um automOvel de FOrmula 1 e a

quantidade de garotos que hoje estão se matando nas avenidas de

Sao Paulo muito grande, pela alta velo gidade que vgm desenvol-

vendo.
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Eu trabalho com medicina e tenho uma experigncia de pron-

to socorro. O que mais me espanta, e uma coisa interessante, e um

processo mundial, um processo que não envolve sO o Brasil, e que

nenhuma estatística de morte por velocidade no mundo cita-se

mortes por acidentes de moto. Vamos começara a exigir que aqui no

Município se comece a questionar quantos por cento desses wrig,1.*

acidentes por velocidade envolvem "motpcas" e os motoqueiros da

ciA21e.

A minha preocupa,-, o e a	 L.se ,-- 4Y-14-e •. anistiar aquele

•
minoso ja e uma situníac cirer=e. E l e nao pacu morouc nac mo-

de, cie foi multado por =cesso le velocidade porque está provocarJ

do crimes na cidade, ultrarassando sinal vermelho, rodando acima

da velocidade permitida, ate mesmo em velocidade, e voc g estg, ven-

do ai a situaçao ate mesmo nas estradas. Perdemos esta semana um

cantor que estava, sem divida, numa velocidade acima daquela per-

mitida para qualquer tipo de rodovia neste pais. Não se estoura

um pneu a 40 por hora e se morre num acidente daqueles.

Então, sou contra realmente a anistiar multas de tr"Insi-

to porque os que são multados hoje são criminosos. Sou vizinho da

as

Monteiro 15.09.97
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Avenida Sumare e a velocidade com que os autonOveis passam por ai

uma coisa estípida. Depois que colocaram uma sinalização ±xxxx

lá e um radar fotográfico, pelo menos ali reduzem a velocidade na

descida, o que não acontece em outras avenidas, onde não há sina-

lização. Sou contra, realmente, porque acho que a atitude 4 crimi

nosa e o COdigo de 2nrewaltin Transtto vai penalizar esse pessoal,

tomando a carteira deles, não se' multando.

O SR. JOS21 EDUARDO .TjARTINS OARDOZO - tinir° o esforço re-

tOrico de V.Exa., se' que não consigo analisar o senso de ãiimixt

distinção entre o infrator de transito e, por exemplo, aqueles

restaurantes que o Prefeito Paulo raluf fez tanto estardalhaço em

multar ouando tinha lá ratos e coisas, e V.Exa. como medico não

pode aplaudir um restaurante que 4 multado por ter fezes na comi-

da. NOs estamos anistiando, V.Exa. votou para anistiar. Por que qu

o inftator de trans±to uma coisa e esses que tam dejetos que

prejudicam a sallde da população, não. Esse ruis vamos aplaudir com

anistia. O raciocinio de V.Exa. não E; coerente.

Degundo: os poluidores. Sabe V IExa., como medico, que a
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poluição sonora, pura e simplesmente, atinge as pessoas, neuroti-
n•••

zando, criando problemas físicos. V.Exa " como medico, não desco-

nhece isso. No entanto, o poluidor sonoro está sendo anistiado

nas multas pela Prefeitura e V.Exa. votou favoravelmente a isso.

Então, não consigo entender porque V.Exa " não diria V.

Exa., que dEl p apoio ao governo e tem às vezes de tentar, retori-

camente, justificar o injustificável, mas não consigo entender es

sa verdadeira tara xiasma obsessiva do Executivo em relação a todo

menos aqueles que •Icm multa de transito. Os demais infratores são

todos anistiados, leberados, aplaudidos na transgressão, o de

transito, não.

Eu sou favorg,vel a que todos os infratores, todos, nao

sejam anistiados. Sou coerente com a minha premissa. Apenas que,

como haç uma concessionria aue ganha em cima das multas de trInsi

to, o dono dessa concessionjria alguem envolvido no escandalo

de precatOrios, uma empresa que comercializou títulos da divida

D',5.blica com o Prefeito Paulo Waluf, me passa uma vaga ideia que

essaz anistia não esteja sendo dada para favorecer essa empresa,

Vereador.

•

•
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da TV São Paulo. Todos ncis, seguramente, fie

semana, em São Paulo e temos agora uma televi

afei

televisão que não prejulta, que não julga e

intImeras pessoas, ma quantidade muito grande de pessoas, que Da

absoluta a po pulação não estaria informada do que ncis estarlamoso não estaria informada do que ncis estarlamos

discutindo aqui hoje.

tar Ctle na verdade,,mela primeira vez, temos uma atividade informa-

Então, eu ate aproveito a oportl_idade e auero ressal-ate aproveito a oportl _idade e auero ressal-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA

15.09.97

O SR. PAUIO FRANGE - Nobre Vereador, gostaria ate de parai-

benizar a atividade

mos, neste final de

são diferente, uma

não condena, uma ml

mídia que informa.

Pude andar

dia que informa. Temos em S go Paulo hoje uma

neste final de semana pela cidade, encontrei

ticirarame acompanharam o debate por mais de cinco horas, por au21

tro, cinco horas, na 151tima sessao em aue foi votado o Projeto.

Não vi rejeição da

o projeto. Acho aue

aue hoje informa e

população ao projeto, não ouvi ninguem contra

se não fosse pela atividade dessa televisão

não prejulga, ou julga e condena, com certeza

tiva e a poDualção hoje jj. tem informag3es a respeito do processo

de anistia. Não sei da experigncia dos outros Vereadores, se houvel

o

1

•
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reddiçao da po pulação ao processo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZ0 , - Vereador, por que

1

V.Exa. e favorável 1 anistia dos poluidores sonoros, dos restauran

tes que cometeram infraçUs à higiene, à salde pUblica. V.Exa.,

como medico, deveria ser contrário. Por clug?

O SR. PAULO FRANGE - Acho que se voce conseguir tantas

exceça'es que fique inviável o trocesso l não vamos conseguir nunca

um processo...

O SR._ J0 s7É En=0 .1.1J1-= CARDOZO, - Por que so o de trãn

sito? Por que os outros infratores são anistiados? Por que os ou-

tros infratores, sue causam mal à sede pAb1ica".;e7.Exa. defende,

são anistiados e os infratores de trãnsito não? Qual a ljgica?

O SR. PAUI0 FRANGE - Nobre Vereador, se eu anctix2 tivesse

um estabelecimento nessa situação seguramente usaria os meios le-

gais para questionar isso, com certeza.

•

•
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Mas V.Exa. está de-

fendendo que esses infratores, pessoas que fizeram Ïmal à salde

ptiblica l sejam anistiados. É a mesn  lggica que V.Exa. utiliza cor:

o transito. Por que dois pesos e duas medidas? Por que o infrator

de trânsito e os outros não, qual e a lcigica, Vereador?

O R. DITO SALIN.- ¡A lOgica está na declaração aqui do

Executivo: "Tais multas, na verdade, originam-se de infraç3es ao

COdigo Nacional de Trâns±to, materia de compet gncia legislativa

privativa da União, nos termos do estabelecido no artigo 21, incl.-,

so 11, da Constituição da Reptiblica, não constituindo, portanto,

multa administrativa do teor das abarcadas pela proposição."

Queria tambem consignar a presença do nobre Vereador Sa-

lim Curiati, do nobre Vereador Eneas, lIder o rrona e de I,Tol'.amad

Mourad, lIder do PL.

Tem a palavra o nobre Vereador Jose Eduardo.

O SR. JOSÉ EDUARDO 2JARTINS CARDOZO- Com a devida vgnia,

a competgncia para legislar sobre transito efetivamente, de acor-

do com o artigo 21 da 2mtrinúcigia Constitui2ão da Repillli-p j 
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União, mas a arrecadação das multas do município. Ou seja,	 oj

ertior é o município, quem pode anistiar divida dessa natureza é

município. Então, é evidente que multa de transito pode ser anis-

tiada pelo nunicipio, Sr. Presidente. A Assessoria Técnica da Pre-

feitura não errou quando mandou ào primeiro projeto de lei, tecni-

camente. Apenas que houve uma correção Politica. Por alguma razão

misteriosa, o Executivo está excluindo as multas de trânsito da

anistia e no vejo nenhuma lOgica.

,
ua que o "ani mus" de anistia e .ao voluptuoso, e e volupH

tuoso porque quer tratar a todos igualmente, como disse o Vereado

Viviani Ferraz, então que se anistie tambjm o infrator de trânstio

Se j dinheiro, as multas de trânsito sâp dinheiro. O que não con-

si ,t!s-o entender sâo dois pesos e duas medidas, em especial calando es

se j o unico tiro de multa oue algum, uma empresa privada que tem

na justiça um ouestionarlento feito relo ninisteriop Publico, da li

citação, está sendo beneficiada com essas multas.

Entj.o, me parece uma estranha coincide/laia essa ilogicida

de, porque que o Governo Celso Pitta ilOgico eu já sei de longa

data. Agora, neste caso, a ilwicidade se ex plica por quâ? Por que

•

•
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infratores outros, que prejudicam a salde pUblica, são aplaudidos

e anistiados e os infratores de transt±o não? Ninguem consegue

me dar uma lOgica para isso, a não ser que há um concessionário

que vive, e muito bem ÊH vivido, da arrecadação dessas multas,

Sr. Presidente. Não vejo outro lOgica, a menos que algum me ex-

pliaue. Gostaria de ouvir os membros da situação, já que o Execu-

tivo não se faz presente para explicar nada a respeito do caso.

0 SR. DITO SALIM - Tem a palavra o nobre Vereador Wohamad

Mourad.

O SR. MOI-1.21A3 SAID MDUE4D - Nobre Vereador Jose Eduarco

Martins Cardoso, aqui na ex posição de motivos, no projeto inclu-

sive, está bem claro: "A divida ativa não tributária abrange todas

as:ultas impostas por todos setores da Administração Municipal, ex

cetuadas =elas decorrentes da infração no transito de veículos."

Então, nao estou vendo essa colocação ou essa moffificação a poste-

[44ã

•

•
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O SR4 JOS21 EDUARDO MARTINS OARDOZO , Vereador, o Executi

vo mandou, está aqui, eu mostro ao senhor, foi prublicado no "Diá

rio Oficial", há um aditamento do Executivo excluindo da redaçao

orginal do projeto as multas de transito. (Pausa)

Mas o que estou dizendo o seguinte...

O SR. DITO SALIL; - O nobre Vereador não está aqui para

simplificar, este'. aqui para comp14ca-r.

O SR. JOSJ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Estou aoui rara es-

clarecer e nintzuem me esclarece absolutamente nada.

O SR. PITO SALM - Eu concordo, Vereador, nc5s vamos es-

clareeer.

O SR. JOS EDUARDO IV .MINS CARD= - Está aqui, oficio

do Prefeito Celso	 datado do dia 8 de setembro, fazendo um

aditamento ao projeto de lei.

•

•
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O SR. MOHAMAD SAID MOURAD, - Permita-me. Na prigria exmo-

sição do motivos do projeto, quando foi enviddo inicia l mente, já

está muito claro.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Então, vamos ao meri

to. Qual a razão, Vereador Nourad, por 0122 que os infratores de

transito àão mais bonzinllos aue os outros?

O SR. KOH.J'-W SAID MOURAD - Porque, possivelmente, os in

fratores de trãnsito t'ébm licenciamento e no licienciamento eles

s-o o ls-dos a arrecadar.

O SR. JOSÉ EDUARDO 1. 75 RTTNS CARDOZO - Eles não podem ser

anistia-'os?

O SR. ZOE= SAID MOURAD - É possIvel porque senão o d

no de automjvel não vai oder fazer a sua...

O S. JO EDUARDO M ARTINS CARDOZO - Se for anistiado,

indiv-Iduo não consegue ir 1 j mostrar que foi anistiado?

s.;•

o

•

•
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o SR. ME= SAID MURAD -Não 4 o caso da anistia em si,

mas e uma arrecadação. Ai está dando a possibilidade de uma=anis4

tia porque tem muitas dividas de IPTU e outras que já estão corren

do há muitos anos.

O SR. JO_SÉ EDUARDO MARTINS CARD= - Por que não as multa

de transito? Quero saber porque s g as multas de transito Er e não

as outras.

O S1 	 5: TD MOURAD - Eu não vejo motivo. Existe

o licenciamento anualmente e todos são obrigados a pagar suas =126

tas se não não licenciam o carro. uma receita da prgpria Prefei-

O SR. JOSÉ IJDUARDO LIARTINS CARDOZO - Como todas as ou-

tras, podemos ate considerar dessa forma. Mas, Vereador, estamos

discutinío o merito. 2xiste o licenciamento e existe a arrecadação

e a Prefeitura tem, inclusive, o senhor estava falando de valores,_-

temos aqui valores da exposição de motivos, os créditos de nature-
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za tributária, o valor que atinge, tudo aqui na exmosiçao de moti

vos. O senhor estava cobrando algumas informaç3es.

Os créditos de natureza tributária atingem 3 trgs bi-

lh3es e 53 milhes. Nesse total inclui-se 758x milhes corresponde

tes à progressividade de IPTU de 92, cuja cobrança foi autoridafi

zada por decisão terminativa do Egregio 2ribunal de Justiça do Es-

tado de São Paulo, mas está suspensa por liminar concedida pelo...

O SR. JOSÉ EDUARDO 1.1ARTINS CARD= - Há um com-mente de

cada tributo, Vereador. Vou medir por cada tributo.

O SR.	 wT; LIOU-RAD -Al., não tenho informação a

mão.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARD= - Ninguem tem.

AP-PL

O SR. MOHA= SAID =RAD - 'Ias acredito que éssa infor-

maço facilmente nos podemos ter.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA - ,	 od

r? ORADOR!'

;

- CONT: Arrow

d e ig

O SR. JOSfi, EDUARDO MARTINS CARDOZO - Estou tentando obtgH

ROO Irt0 FOLHA TAQUIGRAFO SESEAO DATA

Monteiro AP-PL 825 15.09.974N8

la há uma hora e * 30 minutos.

O SR. MOHAMAD SAID LDURÀD - Vereador, acredito que essa

informação não impede a audincia e o trabalho da audiebncia que

está feito.

O SR. J0S2 EDUARDO MARTINS CARDOZO - Estamos anistiando,

Vereador, um d gbito que nincujm sabe de quanto g , para que er.,

do aue g.

:ur A	 .."Tnn•"r",•	 U ri. Quanto é nós temos o valo,"

aqui: tr6s bilhUs e cingtenta e trgs milh-Oes.

O SR. 7,W7t.U0 MARTINS CARDOZO Esto incluldas as

multas de transito?

O SR. MO=AD SAID IMURAD, -Al. eu no sei lhe informar.

•

.(to
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O SR. JOS-£.1 EDUARDO MARTINS OARDOZO - Ningá gm sabe info

nada, Vereador mourad, nin,guera sabe nada.

.4

O SR. NOHAMAD SAID MOURAD - Acredito que o Líder do Go-

verno possa informar. Muito obrigado pelo aparte, Vereador, obrig

do pela malavra.

O SR. DITO SAL= Pe';o para que o nobre Vereador no us

desse linguajar na Ocm±ssao de Finan;as da Camara Lunicipa,_ de

Paulo...

O SR. J0S EDUARDO LíAPTIi7S C220 70 - Qual linguajar, Sr.
_

Presidente?

O SR. DITO SILIM - de cue aqui ningugm pode lhe in-

formar nada. Tudo aquilo que o nobre Vereador est j, informando...

estarlos com o Ilder do Governo aqui, ao qual V.Exa. mediu as in-

formo-3es e ele vai dar. Portanio, o nobre Vereador se mantenha n

devido respeito para com os demais Vereadores.
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O SR. JOd EDUARDO MARTINS CAREOZO - O respeito á coa a

Cidade.

O SR. DITO SALIM - Então o nobre Vereador dirija as pa-

lavras exatas porque tudo o que o nobre Vereador tempedido mis te-

nso atendido l c omo membro da Comissão de Finanças.

O SR. J0S_1 EDUARDO MARTINS CARDOZO , - SO não tenho as in-

formaçUs que pedi. Qual o valor anistiado?

O SR. =O rzAL-rr  - Tem a apalvra o nobre Vereador Sai:

C1.1

O SR. SALIE CURIATI - ruito obrigado, nobre Presidente

Dito Salim. Estou chegando agora a esta audi gncia pilblica e pelo

andamento da carruagem, dos dizeres, humildemente vou tentar es-

clarecer ao nobre Vereador e aos demais presentes os motivos tal-

vez no so dessa anistia mas da exclusão das multas de transito.

Hoje em dia, a gente convive com uma inadimpl gncia muito

grande. Aliás, chamaese anistia, mas lendo atentamente vemos cue
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e basicamente um incentivo ao pagamento, não simplesmente anistia

Quando falamos anistia, parece que esta sendo concedido um bgnus,

um perao, o que no e uma realidade e V.Exa. sabe muito bem dis-

so. Quando fala de restaurantes e bares, quando foram autuados es

ses restaurantes, na sua grande maio±ia, sofreram as pumiçoes de-

vidas e as sanes Êsx:Cax dministrativas, inclusive com o fecha.

mento administrativo, e SO foram reabertos apOs sanadas as condi-

çes de ile:zalidadel ou de falta de higiene, como V.Exa.	 disse.

Com relato :as multas de transito, como vinha dizendo an

teriormente, trata-se de um incentivo de Pagamento. E Por que a

Prefeitura buscou, qual a inteno da assessoria tecnica da Pre-

feitura em elaborar esse projet::? Qual a intençS:o do legislador?

É incentivar, 4 facilitar, e fazer com que as pessoas saldem seus

debitas e, consehentemente, a Prefeitura arrecade porque, na si-

tuaçao que =Os estamos, com débitos de trgs, quatro bi1h5es de

reais, temos uma dificuldade de recebimento muito grande. Isso na

grande maioria da receita pendente, inscrita na divida ativa da

Prefeitura.

o qua no acontece com a multa de trans±±o porquelc

,4I

•
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Vem ressaltou o Vereador Mohamad Said Mourad, para renovar o li-

cenciamento do seu velculo,voc g , obrigatoriamente, tem que fazer

o pagamento das suas multas. Então, voc g tem uma coerção anual pa-

ra fazer os pagamento dessas multas, não existindo a necessidades

de de encaixar no intençao do legislador, que á incentivar as

pessoas a cumprirem com suds obrigaçOées, a saldarem os seus debi-

tos, a saldarem as suas multas. O que não ocorre com as multas de

transito, Que Verà esse incentivo coercitivo uma vez por ano para

licenciar o veículo.

Era isso aue eu tinha a dizer. Muito obrigado.

O SR. DITO SAL TM - Eu e aue agradeço ao nobre Vereadord

Salim Curiati. Passo a palavra para o L2'_der do Governo na Camara

Municipal de São Paulo, Vereador Hana Gharib.

O S. HANNA GHARIB - Nobre Presidente, nobres Vereadores

x-
volto a colocar em discussao porque estou vendo que chegaram N.

concluso de que a anistia estp. correta, não é, Nobre Vereador Jo4

•se IJa-rt-; nc - C ,--i ozo? Porque sci se está discutindo os problema das

61)

KPOGRAF
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multas de trInsito, está colocando s g o obstáculo das multas dê

trânsito, que já foram, que o Executivo já tirou fora.

Outra coisa: por que elas foram tiradas fora? Para que

amanhã não haja discussão porque elas não são inscritas, presta

bem atenção, multa de transito não e inscrita e, como disse o no-

bre Vereador Salim Curiati, ela e sg pagável na hroa do licendia-

mento. Claro que tem algumas pessoas que antecipam o seu pagament

mas para que voc g possa licenciar o seu carro, voc g tem que Pagá-

las no hora do licenciamento.

Segundo, alrguns dados sg , ate 91 nos temos o valor de dl

vidas que estão sendo discutidas, porque ?is vezes foram lanadas

erradas ou não, trezentos e vinte e cinco milh3es, cento e oitent==

mil, quatrocentos e quarenta e nove reais. Ate 91. de IES e IPTU,

temos um bilhão, cento e dzoito milh3es, xx cento e trinta e nove

mil novecentos e noventa e nove. Sim, voc g vai me dizer: "A diti-

da e quatro bi1h5es e o senhor chegou em um bilhão." Más estou co

locp_ndo -I sso para dizer o que já foi executado.

Em execução ate 92: cento e oitenta e -tr'es milhes, cen-

to e trinta e nove mil, setecentos e oitenta e nove reais. Temos,

KPOGRAF
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dividas tributexias apOs 93: quinhentos e noventa milhSes, seis-

centos e quatro mil, cento e setenta reais. Dividas embargadas

apcis 93: setenta e oito milhes, quatrocentos mil, seiscentos e

noventa e oito reais. IPTU de 92, setecentos e cinqüenta e oito

milhes, quinhentos e vinte e oito mil. Dividas judiciais, não

tributgrias, incluido tudo: novecentos e vinte e nove milh5es,

duzentos e noventa e cinco mil reais...

O_SR. JOSÉ EDUARDO LIART=5 CARDOZR - E sem a multa de

. A auanto

O SR... HATMA GHARIE - Claro, mas vou chegar no montante.

Por qu? Quero chegar no montante, nobre Vereador Jose 2,:artins Ca:

dozc, a V.Xa., que os qutro bilhdes aue acabei de dizer acmi, a

SOM° desse monIanhe g : %rês blindes, novecentos e oiteita e trgs

mil, duzentos e oitenta e oito reais e 11 centavos, ate junho de

9 IN • •

O SR. JOSÉ EDUARDO WTINS CARDOZO - Com as multas ou se4

as multas?
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O  SR.HANNA GHARIB — Sem as multas de trânsito, excluo a-

multas de transito. É o que ruis falamos desde o inicio, ainadim-

planeia da Prefeitura são quatro bilhSes. Ai chgou o montante.

Acho que esclarecemos a V.Exa. e acho que imediatamente

o senhor irá já colocar um novo obstáculo porque cada vez que con

tentamos V.Exa. com os esclarecimentos, logo em seguida o senhor

vem com outro obstáculo.

O S. DITO SALIL1 — Rem a palavra o nobre Vereador Jose

Eduardo liai-ti:as Ca.rdozo

O SR. JOS.J EDUARDO 1JARTINS CARDOZO — Se o Vereador Gha-

rib entende que informaç3es são obstáculos realmente vou colocar

novos. E nunca me pareceu que ser informado e obstaculizar alguma

coisa. Talvez na visão do Vereador Ghariba o seja.

Em primeiro lugar, acho espantoso. O Vereador Gharib diz

que a inadimplencia da Prefeitura chega a quatro bilh5es, então

dá trgs, novecentos e oitenta e trgs. AI., eu pergunto: "Bem as mui-

tas de trtnsitoV, ele fala "0 mesmo valor". Não 4 possível. Ou es-i
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se valor exclui as multas de trgns±to e a inadimpl gncia da Prefel

tura 4 mais que três, novecentos e oitenta e tr gs porque soma as

multas de trgnsito..(Pausa) O fato de não serem dividas inscritas

não implica que não exista o passivo. 11 cobrança, isso e o Obvio

ululante, a inscrição da divida e um mecanimmo para a viabilização

da execu4ão fiscal. Portanto, o dado ainda permanee incompleto.

Mais: eu pèdi o dado de inadimpl gncia por tributo, V.Exa

nao me forneceu. Não me forneceu de IS, não me forneceu de IPTU,

nao forneceu nada do que eu pedi. Em secundo lugar, o argumento

utilizado pelo Vereador Curiati, nu= esforço ret grico, insisto,

para justificar o Que me parece difícil de ser justificado, passa

,pela seguinte ideia: ora, esta no e uma anistia, e uma forma de

anteciPar:ão, não e uma anistia, e uma anistia parcial, o governo

quer rapidamente o dinheiro pexa conseguir pagar as dividas.

Isso confirma o que falei da tribuna, o objetivo não e

social, o objetivo e tapar o rombo da Prefeitura. O Vereador Cu-

riati, com suas palavras, confirma a tese da onosiçao. Mas, no

bastasse isso,	 um outro aspecto importante: se a lOgica e fa-

cilitar o pagamento o fato de ter uma coerção não muda absolutame:1

KFOGRAF
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te nada, ate porque a coerção para todos os outros tributos e mui-

to pior do que a ocerção de exigir o licenciamento. A coerção pa-

ra quem não paga tributo, nos termos da legislação federal, 4 pe-

nhora de bens. Vereador Curiati l entre ter os bens penhorados e

não conseguir tirar licença, não lhe parece que a constrição da

penhora e algo muito mais doloroso do que efetivamente não ter li-

cença?

Se efetivamente e isso que acontece, não há l ggica 4X101

nenhuma porque a Prefeitura poderia facilmente, ao pro pos os exe-

cutivos fiscais, coagir ao pagamento, se assim o quisesse. Logo,

porque tratar diferentemente. Seria o fato arenas de existir um

oontrole2 por parte do Detran em relação a isso? E mais: o controa.

le e feito anualmente, se essa mesma medida fosse aplicada ao de-

vedor de tninsito o Prefeito poderia, neste ano, jg nos CO dias,

ter esse dinheiro. Mas ele não o faz, por alguma razão misterio-

sa, o Chefe de Executivo Mmicipal trata com dois pesos e duas me-

didas o infrator de transito dos outros infratores.

E não falei de outros devedores tributários, Vereador Cu-

--
riati,_falo de multas. ...usva-se tratando aqueles que fizeram todas

KPOGRAF
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as demais penalidades, transgress5es, sandices com a lei de forma

a permitir que eles não arquem com a totalidade das suas infra-

ç'Oes. Más o infrátor de transito não, esse e punido no rigor.

Qual o ptetexto que V.Ex.a. invoca? Porque um se submete a um con-

trole que o força a pagar e os outros não. Bem, mas os outros não

estão submetidos à penhora? Os outros não tam seus bens penhora-

dos? Não e o Executivo aue está estudando nesse momento a privai-

zaçao da cobrança da divida? Não era ele quem queria, rapidamentel

coagir ao pagamento? Qual e a l gRica, Vereador?

Infelizmente a lOgica ainda me parece ser.a do Sr. En-

rico Piscioto. Ate que me provem o contrário, me Parece que os

dois pesos e duas medidas passam pela "Split", entram naquela

licitação fraudulenta e, de repente, o Prefeito falou: "Meu Deus

do ceu, vamos anistiar o pagamento daquela pessoa que tanto xman-

tem relaç3es comigo, de forma afável, no caso dos precatrios e

em outros." Posso dizer a V.Exa. que o que está em jogo aqui são

milh3es de dOlares. :=3es de dcilares ao nZox se termitir essa

anistia das multas!

Então, pergunto a V.Exa., talvez tenha ate passado des-

•
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percebido da bancada de V.Exa., mas efetivamente o que está por

trás. Parece ser muito dificil justificar, Vereador Curiati, mas

gostaria de ouvi-lo, retomando a palavra a seguir. Concedo o arar-

te.

O SR. SAIIM =IA= - Muito obrigado, nobre Vereador Jose

Eduardo. Primertmamente, em relaç go às minhas palavras. Posso ou te

me expressado mal ou V.Exa., usando a sua inteligebncia, que é muit

grande e muito conheeida, -oorWiefflea~§~~fieneee~

r--

=4.4

•
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... ter usado às vezes um a rtificio sofista para dar interpreta-

ção às minhas palavras. Quero dizer a V. Exa. que receita e área

social não caminham separados. Para continuar o Leve-Leite, para

continuar o PAS, para continuar as obras que geram empregos e que

sao um exemplo de São Paulo para o Brasil inteiro, para que São

Paulo continue sendo o carro-chefe, continue com todos os progra-

mas sociais, para o governo Pita, a exemplo do governo Maluf, se-

ja o que mais inaugurou creches em São Paulo, atendendo mais de

15 mil crianças - foram mais de cem creches durante esses quatro

anos -, é necessário receita.

Esse incentivo fiscal que está sendo dado,

essa anistia parcial da correção monetária e dos juros, isso, sim

também vai para a área social. Para dar continuidade à área so-

cial, é necessário receita.

Com r elaçao a pergunta de V. Exa., se a penho

letra sobre bens imciveis não é um meio mais coercitivo,	 eu res

pondo uma coisa. Em primeiro lugar, para haver penhora, é necessá-

rio que haja bens. Em segundo lugar, em havendo b ens, 41501=~

meou se o devedor possuir bens em seu nome ainda, esses bens pre-

•

•
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cisam ur localizados, precisa haver um processo judicial - e

V. Exa., como excelente advogado que é, tem pleno conhecimento

da tremenda morosidade que existe hoje no judiciário. SEriam ne-

cessários 3, 4 1 5 1 10 anos. V. Exa., tenho certeza, R., onhece ORM

processos de 20 anos que ainda não se findaram. Não é pressa, é sim-

plesmente, BICISIMIE agregar: é obter a receita, incentivar para

obter mais receita para que os projetos sociais da prefeitura, que

são exemplos para o 1 Brasil inteiro sejam continuados. V. Ext.

sabe, tem .112~t experiêrcia profissional, que a penhorlmuitas ve-

zes não é efetiva e muitas vezes não resolve.

Milito obrigado.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CADOZO 4 Agradeço a

V. Exa. Apenas Observo que, se fôssemos seguir por coerência o

raciocínio - não é o que defendo -, V. Exa. deveria apresentar tam-

bém a anistia das multas de trânsito em substitutivo, porque aí

teríamos mais creches, mais Leve-leite, ~mais Cingapura.

O SR. SALM WRIATI - Sobre as multas de

A
A

.1

•

•
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Não bastas-

se isso, nobre Vereador, o argumento de V. Exa. também padece de

um vício de raciocínio lógico, com a devida venia.

Os infratores de construções tem imóveis, como

os outros tem carros; podem ser penhorados. Por que V. Exa. não pro-

põe, dentro da sua lógica, a não anistia das multas das constru-

ções regulares, porque eles 0 também tem imóveis? 'É a mesma ló-

gica que V. Exa. utilizou para justificar.

SALIM CURIATI
O 21291~ SR.	 - V. Exa. compra-

ria um imóvel em leilão, irregular, sabendo que não haveria re-

gistro competente no Cartório de Registro de Imóveis? Compraria?

De forma alguma.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Segundo da-

dos do seu _próprio Secretário, 85% dos imóveis de W São Paulo
-

são vendidos e negociados irregularmente, sem licença. Então, a
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pergunta de V. Exa. não tem nenhum...

SALIM CURIATI
O SR. = Não é por isso que

a prefeitura teria que começar a fazer imóveis irregulares, negociar

imóveis irregulares.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDWO - A pre-

feitura não faz imóveis irregulares. Aliás, a prefeitura n.o vende

imóveis, com exceção da Coháb. Más a maior parte dos imóveis

da cidade de São Paulo está irregulares, e todos são comprados e

são vendidos.

O SR. SALIM CURIATI - No meio particular

nobre Vereador.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 1 - Mas os

impostos estão ru m eio particular, Exa.

O SR. SALIM CURIATI	 - Más isso (ininteligí-

vel) escritura. Eu não vou entrar no mérito...

1
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Com cer-

teza. V. Exa. não pode enfrentá-lo coerentemente.

O SR. SALIM CURIATI - ... de quest3es

pequenas, nobre Vereador. V. Exa. é advogado, e sabe a dificuldade

e a morosidade de um processo judicial. Não obstante a nossa di-

vergância de ideais e de idéias, confio na V. inteligância e sou

admirador, principalmente, de vossa oratOria.

O SR, JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, - A admi-

ração é recíproca, Vereador.

O SR. SALIM CURIATI - Mas, em certos momen-

tos V. Exa. utiliza da inteligância por aspectos sofistas, ser contra

simplesmente por ser contra. Por mais correta que a coisa esteja,

na sua interpretação ela nunca vai ser passada com tal retidão.

Eu respondi a V. Exa. a respeito das multas

de trânsito. Entendo II vossa opinião, mas é a minha opinião tara-

bm. Só não acho justo 211~~ insinuar que existem milhões de
_
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ORADOR

dólares escusos girando na mão d o executivo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZOIR - Eu só

não estou insinuando, Exa. Eu estou dizendo, estou confirmando:

SALIM CURIATIO SR. - No acho justo, não

obstante nossa inviolabilidade por palavras no exercício da nossa

atividade parlamentar, não é justo, sem que tenhamos uma prova

indício
efetiva, ou mesmo um MgEW concreto da sua afirmação. Muito obri-

gado, nobre Vereador.

O SR4 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - O indício

é o seguinte: o Sr. Henrique Picioto será o único que vai conti-

nuar recebendo o dinheiro das multas nãoa anistiadas. Maior pro-

va do que essa o Vereador Curiati não tem.

MOHAMED SAID MOURA]) _O SR. 	 Um aparte, Vereador.

Agradeço. Aproveitando a exposição do Vereador Salim Curiati, eu que

ria-inclusive reforçar. Mensalmente, a prefeitura está ajuizando 25

mil as3es para que se cobre ou vá para penhora. Nós sabemos que,
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dentro dessa dívida leg existem muitas dívidas antigas, de governos

anteriores, que, com o lu.ssar dos anos, através da justiça 	 ou

das formas existentes, acabaram não sendo cobradas até o momento.

Não há dúvida de que é uma oportunidade para que esses inadimplen-

tes coloquem sua situação* em dia . Alguns anos IR atrás tivemos

também a JEMEMEK possibilidade de uma *coisa importante: foi dada

anistia para imóveis irregulares. Aqueles que tiveram a oportuni-

dade de anistiar, eles puderam regularizar seus imóveis.

Nossa obrigação, como vereadores, é fazer um

trabalho que contribua para a população e para a cidade de São Pau-

lo*. Não há dúvida* de que, possivelmente, alguns vão ser mais bene-

ficiados do que outr os. Mas uma boa parte dessa anistia vai aten-

der o trabalhador, vai atender a população que não pôde pagar seu

imposto pelo desemprego que existe atualmente, Que agora vai ter

a oportunidade de ficar em dia com suas contas. Este é o fim

social principal.

Segundo, não há dúvida que essa arrecadação da

prefeitura vai reverter em trabalhos e benefícios para a própria

cidad6 de São Paulo e para a população. Este é o mérit& que eu



considero importante para a população e para a cidade de Tão Pau-

lo.

Obrigado pelo seu aparte e pela sua atenção'.
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O SR. DITO SALIM - Agradeço ao nobre Vereador

Mohamad Mourad e agradeço também ao Vereador líder do Governo na

Câmara Municipal pelas brilhantes palavras do Executivo; UME

deixou-nos todos m uito c ontentes com a explanação.

Passo a palavra à nobre Vereadon, líder do

PC do B, Ana Martins.

A SRA. ANA MARTINS - Senhor 111 Presidente, Srs.

Vereadores membros da 1 Comissão e demais vereadores. Pena que o

nobre colega não vté. aqui, mas se houver algum assessor, eu gos-

taria que respondesse.

A dívida social que a aiministração Máluf - ho-

je Pitta - tem com a cidade é muito maior do que 4 bilh6es. Mas,

infelizmente, essa anistia não vem recuperar a dívida social.

Com todo o respeito, eu gostaria que o nobre colega apresentasse

aqui na Ctmara Municipal a lista das cem creches construídas, por-

que a gente tem que ter responsabilidade no que fala. Uma coisa

é o que foi previsto no orçamento para os quatro anos. Mas, Srs.

Vereadores, em nenhum dos 4 anos do Sr. Maluf az metas de constru-
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çao de creches, de EMF:s, de escolas, foram cumpridas. Hoje, as

creches de São Paulo não dão sequer o atendimento de 50% do que

está previsto. É uma divida social pesada e, ao discutir a anis-

tia hoje, temos todol o direito de saber dados melhores.

O nobre Vereador, líder do toverno, até obte-

ve alguns dados depois de telefonar; mas esses dados vieram de

forma muito informal. Não é assim que se trata a Câmara Municipal.

A Câmara Municipal merece mais respeito dos Srs. Secretários, do

Prefeito.

Eu sei que o nobre Presidente está rindo, mas

a Câmara precisa ter mais respeito. Todas as lideranças precisam

C.Finanças	 l5.9a.97
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ter livre acesso a esses dados,	 os 55 vereadores. Eu não estou

pedindo para o PC do B, para o PT; estou pedindo os dados para to-

dos. E que amanhã, na audiância pública, venha o Secretário de Jus-

tiça, o de Finanças, os que poderão subsidiar melhor; mas Que a

"à)ç	
Câmara Municipal seja tratada com mais respeito, e cada vereador,

cada bancada, certamente ganhará mais com isso, e a cidade de São

Paulo ganha e certamente vai ser mais respeitada.

Então, precisamos, sim, que amanhã venham os

representantes do prefeitoM fornecer esses dados, e que o nobre 

"àe'Ç



TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA ORADOR	 1	 DOIT. APARTE11,7ROO IDO FOLHA

34	 3 Vian.na I C . Finanças I 15. 9 .97 I r------;7113
Folha n	 o P 

,SW 5 de 191L,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA

Vereador também, se tem acesso, passe esses dados de forma ofi-

cial para as diferentes bancadas. Eu o parabenizo pelo esforço,

mas é preciso aperfeiç oar esse esforço. Não é sci uma questão

dividual. A Câmara Municipal precisa ser respeitada.

O SR. DITO 2= SÃ= - Tem a palavra o nobre

Vereador Hanna Gharib, líder do NI governo na Ctmara MUnicipal de

São Paulo.

O SR. HANNA GHARIB - Nobre Presidente, nobre Ve-

readora Ana Martins. Todos os dados colocados aqui são os dados

oficiais da prefeitura do município de Sã o Paulo, não são de ou-

tra cidade. Amanhã, respondendo à nobre Vereadora, estarão pre-

sentes os representantes do SJ, pois isso cabe à Secretaria de

SJ. Eles estarão presentes para responder a qualquer pergunta for-

mulada durante a audiência pública.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra o nobre

Vereador José Eduardo Martins Cardozog.
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O SR. J OSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Verea-

dor, Líder do governo, eu manifesto minha estranheza. XRENE Não

tenho dúvida de que os secretários jurídicos deverão estar aqui pre-

!n- ....

olha n.' IV--do proc

.....	 t

sentes. Afinal, o departamento fiscal da prefeitura está submeti-

do à Procuradoria Geral e submetido a ele. Más a ausência da Se-

cretaria de Finanças me parece estranha. Aliás, quem fala de polí-

tica financeira do município...

O SR. HANNA GHARIB -Um aparte, nobre Vereador:

% Não sei, acho que é algum amor antigo. Como sempre, V. Exa.

quer o Secretário Freitas aqui presente. Eu não sei por que isso.

ai SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Mas esta

é uma comissão

concordo que o

Secretário de

ta. É curioso.

Educação é médico, o Secretário da Saúde é esjonomis-

O SR. HANNA GHARIB - Nobre Vereador, após o



FOLUROO IZIO TAQUIGRAFO

N3I 5 Vianna

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —
SESSÃO	 1	 DATA

C.Finanças 115.9.97

COT. APARTE

lir;;;;;-rã;-;1:7- 
ORADOR

.	 A a A 9 t!"--d
luncionário

e 9

vencimento das multas, a quem cabe receber essas multas? Não é o

Jurídico? Qual é a secretaria responsável? É a SJ.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Vereador

Gharib, se o proOsito é receber dinhero, quem cuida de dinhei-

ro, ao que me consta, é a Secretaria de Finanças, em que pese,

talvez, V. Exa. vt colocar a distribuição à Secretaria da Saúde.

O governo Celso Pitta nem sempre age pelos caminhos lógicos de um

governo. Afinal, o Secretário de Educação é médico, como eu dis-

se, talvez cuidando das doenças do ensino; e o Secretário da

Saúde não é médico. Más sao idiossincrasias de um governo real-

mente pitoresco.

11 O que eu apenas ponderaria a V. Exa.,	 Ve-

esse
reador Gharib é POENEWLsimulacrof de audiência pública. Perdoe-me,

mas uma audiência pública em que não se sabe o que se está a,

nistiando, nem os valores por tributos; uma audiência pública em

que o autor do pwjeto não se faz presente, é efetivamente um

simulacro F de audiência panca. Estamos aqui, na forma, mais pa-

recendo um cpnvescote de amigos, em que se discute...
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O SR. DITO S.A= - Nobre Vereador, peço que

respeite a Presidência desta Casa, desta sessão...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO — A palavra

"simulacro.," está no vernáculo e em nenhum momento faltei com o

respeito a o dizer "simulacro".

•

•



ORADOR CONT. APARTEFOLHA TAQUIGRAFOROO IDO I

1 ViannaN35

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA 

!Faia n.°
C.Finanças	 15.9.97.97 1 r-
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1 o funcionário

O SR. DITOU SALIM - V. - Exa. esta faltando com o

respeito, porque tudo que foi pedido aqui...

O SR: JOSÉ EDUARD O MARTINS CARDOZO - V. Exa.

peça a minha cassação, então, por ter utilizado a palavra "si-

mulacro". Insisto, isto é um a simulacro de audiência pública. Es-

tou até sendo elegante ao utilizar a palavra W "simulacro", porque

poderia ter usado adjetivos um pouco mais fortes do Que esse. Esse

simulacro de audiência pública, creio, já exauriu o seu papel,

já cumpriu a sua finalidade, que obviamente não fo i a de esclarecer

ninguém, mas apenas 22EEREW dizer que estávamos debatendo alguma

coisa que ninguém sabe efetivamente o que é, para que serve e

que ninguém explica absolutamente nada.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. DITO, SAUIM - V. Exa. teve todos os dados

possíveis e imaginários para ficar contente.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Menos a-.

queles que pedi.

gz

•
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I o funcionário 	

O SR. MINJEMNEK DITO SALIM - Agradeço a todos

e dou por encerrada esta reunião.

•
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41ffeleeeeeeeeeibp dos Vereadores Vicente Viscome, Arselino Tatto, lide

do PT na Câmara Municipal de São Paulo, Vereadora Ana Martins, lider do

PC do B, e a nossa querida Ana Maria Quadros, lider do PSDB.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (Rx±xxxxiax)• .PSDB) - (Pela ordem) -

Quero cumprimentar todos, em especial as técnicas da Secretaria dos Ne-

gOcios •uridicos e da Secretaria das Finanças. Dizer -bambem, em nome do

PSDB, que, por mais que elas sejam profundamente competentes e inteligen-

tes, elas Vã() nos responder às perguntas do ponto de vista técnico, mas,

do ponto de vista politico, a gente lamenta a falta dos dois secretários,

Queremos -bambem dizer, em nome do PSDB, que nOs assinamos um.

requerimento, entregue h Mesa, juntamente com o P2 e PC do B, solicitan-

dox os valores de cada tributo, de que o Vereador Jose Eduardo já falou,

mas -bambem saber o nome, pelo menos, das grandes dividas, quais SãO as

empresas, quais são os grupos, quem deve à Prefeitura. Não por perseguir

ninguem,absolutamente, nem para enquadrar em lei. Mas para nosso conhe-

cimento.

Sabemos que pequenos devedores devem ser inUmeros. Não pedi-

mos isso. Mas os maiores e ate os devedores nédios.

OPERADOR
CADERNO DISK
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OPERADOR

A gente agradece, em noras do PSDB,e n gs gostariamos de ver

hoje o nosso substitutivo aprovado,aquele que destina a prioridade dessa

arrecadação 'a área social: educação, sailde, transporte e habitação.

Também fizemos uma proposta que acho que as técnicas não po-

dem responder, porque é uma decisão política. Gostaríamos de saber das

duas secretarias se aceitam o que colocamos no nosso substitutivo, ou se-

tegoria 40% e ampliamos os prazos. Essa e uma decisão política que, por

mais que as técnicas possam responder, cabe a decisão eto líder do Gover-

no ou dos secretários aqui presentes.

O SR.  DITO SAIIM (PPB) - Agradeço também a presença do nobre

Vereador José Mentor, que Muito nos honra com sua presença.

O SR. HANNA GHARIB (PPB) - (Pela ordem) - A ordem política

que os nobres Vereadores tanto a Ana Maria Quadros, quanto o Jose Eduardo

Martins Cardozo colocaram aqui, não tem nada a ver com política, não es-

tamos em época de eleição. É meramente técnica.

Vereadora Ana Maria Quadros, se eles aceita= ou não, nOs va-

ja, pagar 50% em 60 dias, 40% em 90 e 30% em 120. Então, colocamos a ca-em 90 e 30% em 120. Então, colocamos a ca-

REVISO R
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01, Agnu Gorai

OPERADOR

mos decidir em Plenário.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - NOs sabemos que e uma deci-

são plenária, mas nOs gostaríamos de saber a posição - e fica aqui, já

que elas podem responder - tanto da Secretaria do s NegOcios Jurídicos,

à'
C= da Secretaria de Finanças'aOrlo vem 50, 40 e 30 nos prazos que men-

cionei, 60, 90 e 120.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

inicialmente, quero agradecer a presença das técnicas de SF e SJ. Não

vai aqui nenhum menosprezo à capacidade delas, mas quero, em nome da ban

cada do PT, deixar constatado o protesto do PT porque ontem V.Exa. me

garantiu que hoje o secretário estaria aqui para esta audiencia

Entendo que as quest3es que VgA ser discutidas aqui, necessa-

riamente, precisariam da presença do secretario. Agora, nao sei se foi

o Prof. Edevaldo que não deixou que ele viesse, mas fica aqui o protesto

da bancada do PT.

O SR. PRESIDENTE (Eito Selim - PPB) - Sempre ouço com

CCM). 05%
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Vera	 Com.Finanças 16.9.97
OPERADOR

atenção V.Exa. e, mais uma vez, volto a dizer que eu falei: se possível,

ele estaria aqui.

Tem a palavra a nobre Vereadora, líder do PC do B I Ana Martin .

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Boa-tarde a todos. Os técnicos

sao sempre bem-vindos a Casa. Mas ontem nos fomos insistentes, persisten

tes e negociamos com o líder do Governoniaque o secretario viesse. Nos

consideramos que é uma forma rebaixada de tratar as QuestEies importantes

do município.

Nós valorizamos o papel dos tecnicos, pois precisamos muito

deles e temo-los em nossos gabinetes. Mas Quando o líder do Governo diz

que politica e só em tempo de eleição, e exatamente a concepção atrasada

de política, porque poljatca,nós estamos fazendo todos os dias desde a

hora em que acordamos e aqui se faz essencialmente política.

Discutir esse àprojeto de anistia e a política para socorrer

o prefeito que está desesperado pelas dividas e o município todo. Quan-

do o socorro está dependendo de saber para onde vai a Prefeitura, os

Srs Secretárimtem Que dar peso, valor 'a CZmara Municipal.

Mas n.o foi isso que aconteceu nos quatro anos da gestão
côo. os6
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rsAra r. S. HANASHIRO

04 Afim.	 W

. do Sr. Paulo Maluf e não é isso que está acontecendo com o tão recente

prefeito da Cidade, um prefeito que deveria prestigiar a Câmara, presti-

giar para poder ter prestigio e sequer os secretários vem aqui debater

o que nós estamos precisando.

Então, se vamos manter esta audiência publica dessa forma,

gostaria de receber a relação das maiores dividas, ate aquela que o no-cr

vereador lider do Governo pegou pelo telefone e nos anunciou, Das não

nos deu esses dados

OPERADOR REVISOR
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porque voam, são dados voando; falam e voam. Onde estão os dados?

Então eu gostaria de receber dos técnicos os dados e saber 	 com

que delegação vieram. Eles respondem as questões levantadas? Se

não, minha gentes Quando eu cheguei na Casa às 10h00 e vi que foi

remarcado para o meio-dia, pensei: que bom, teve respeito, o Se-

cretario vem. Azora chegamos aqui e não veio de novo?: Então deve

ria ser convocado pelo menos meia hora antes da sessão, se	 que

o Executivo já está contando como aprovado e hoje ele já determi-

na aue cada secretaria defina quatro tecnicos p ara qUe Possam fa-

zer os encaminhamentos necessários, então não precisa mais da Câ-

mara, podem os 55 Vereadores cuidarem do que quiserem, porque o

Executivo não res peita a Câmara, os Vereadores e Os partidos.

Portanto, gostaria de insistir que precisamos dos dados,

sim: quais são as maiores dividas, os elementos para votarmos de

forma correta. E os Vereadores que não querem dados porque que-

rem se habituar a votar, sem analisar com profundidade, e merece

o desrespeito quem quer fazer assim. Mas nOs queremos votar com

seriedade, com responsabilidade, a favor ou contra, mas com a pro

fundidade cue exige uma anistia a devedores do municipio de São

REVISOR
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Baulo, que com certeza não são os pobres, que pagam IPTU com sacri

flcio, com dificuldade. t o que acontece com o Imposto de Renda em

que tecnicos, setores medios, todos pagam; quem não paga são 	 os

grandes devedores. Com o municipio deve ser a mesma coisa, então

queremos saber quem são esses, quem está' devendo, quais são	 as

grandes dividas. Precisamos de elementos para termos uma Câmara

e
a altura que a ci-lade merece e os municipes cobram de nos.

O SR. DITO SALIM 	 - Agradeço à nobre Vereadora e

quero lembrar que tudo estç sendo gravado; assim os nobres Vereado

res poderão usar do direito de pedir a fita para quaisquer dados

tecnicos. Portanto, não h.a. o problema para os tecnicos aqui 	 de

passarem este ou aquele documento. Falei na minha maneira simples

mas e assim que o povo entende. Pelo menos na minha região e assim

que nos falamos. Itaquera e Guaianazes, e la que eu vivo. Tem a pa

lavra o nobre VereadorHanna Gharib, líder do Governo.

O SR. HANNA GHARIB  - Sr. Presidente, quando a nobre Vere

adora Ana Martins coloca que "negociamos com o líder do Governo",

REVISOR
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e constrangedor. Em momento algum, ninguem negociou para trazer os

secretários hoje. Nós íamos trazer as pessoas tecnicas, para escla

recer as dlividas dos Vereadores. Em momento algum negociamos, nem

achamos que temos que socorrer o Prefeito. Em primeiro lugar, 	 a

senhora e Vereadora desta cidade e tem que socorrer esta cidade. É

o mais importante.

A SRA. ANA MATINS - Pode solicitar a gravação, Sr. Presi-

dente, porque ontem o Sr. Líder do Governo disse que iria,	 sim,

convidar hoje o Secretário, e não os tecnicos. Então não se devem

negar coisas que podem ser provadas. E estamos socorrendo a Prefei

tura endividada, não foram os munícipes que a endividaram, foi o

Prefeito Paulo aiuf, com seu Secretário Pitta, hoje Prefeito.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente, não

posso deixar de reconhecer que tem razão a líder do PC do B. Real-

mente, ontem foi falado que o S ecretário dos Negócios Jurídicos vi

ria, e que o Secretário de Finanças talvez não fosse necessário.

Inclusive eu brinquei, dizendo que num secretariado em que 'o Secre

trio da SaUde e economista e o Secretário da Eduzação e medico,

REVISOR
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evidentemente o Secretário de Finanças não precisava vir. Fiz esta

brincadeira e constou realmente a palavra de V. Exa., enquanto pre

sidente da comissOo l e o lidar do Governo. Faço, então, a proposta :

V. Era. falou que a fita pode ser ouvida. Vamos ouvi-1a? Se cons

e..
ta na fita que o Secretario dos egocios Jurialcos viria, para que

V. Exas. possam honrar com a palavra, adiamos a audiencia,	 para

que possamos ouvir a alavra do Governo, que no quero ver devores

tigiada esta Casa. álAs, rara concluir, Sr.Presidente, prezo mui-

to o Vereador Hanna Gharib e prezo muito V. Exa., então adiarlamos

a audiencia para que V. Exas. possam manter a palavra que consta

da fita. f; uma proposta razoabillssima, Sr.Presidente. Peço a fita.

A SRA. ANA MARIà L.DO3 - A solicitação, em nome da banca

da do PSDB, foi de que realmente os secretários estivessem presen-

tes hoje, porque por mais que os tecnicos sejam competentes, 	 não

poderão responder determinadas decisões, como o aumento do prazo

para pagamento. E como ontem ficou dito que seriam convidados os

Srs. Secretários, achamos importante suas presenças.

OPERADOR REVISOR
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O SR. DITO SALIN - Uma das preocupaçOes que sempre tive

na Camara Municipal de Sao Paulo á prestar atenç'Elo na oposi4o,

que me ensina todos os dias. E sempre,
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e isso não me lembro. no é um nome aue...

O SR. JOSt EDUARDO M. CARDOZO 	 E o Mappin?

A SRA. 	 Màppin sim, só que hou-

ve aquele problema ata antigo da isenção, da casa. O nlímero de grande de-

vedores realmente é muito grande. Esse é o n15.merc aue ela passou. Exato.

suma nnln - o o dessas de computador dá m paocte enorme.

"M—S—	 — X VOC tem.)	 ,

•do numero	 n merc de	 devn^	 'grande 	 _,o__s.	 =±=a

áh---=	 .-74p.• n_	 _ 	 ..	 ',e:J.-ore s.

REV IS OR

5 c-a,, • Por volta de 7(2,4":":,

O S. IZSÉ:=7,R22XXXRIIINSR=2xet "n7rr1 0 SALIM - Eu

vou pedir cue sempre que a pessoa fale, que ela diga o nome, por causa

das notas ta;uigráicas.

O S. JOSÉ EDUARDO MARTINS C.1 UOZO - Eu acho que esse de

do da Secretaria de Negócios Jurídicos é muito importante, 70% da divida

sob anistia é de a grande devedores. Vamos anotar bem esses dados, 70%

da divida.

A SF:. =USE  -	 é bem assim. Veja, a gente tem que de

2xa- isso	 P ""0	 representaa .):.-an "j='
dc3-7(-"'	 ' dívida. Por exe

CÓD. 0596
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OPERADOR

pl o, o IPTU em cada exercício é uma dívida. Então isso é para um devedor

nominal. Agora, por dívida, certamente não representa 700, bem menor,

porque é individual. Então não tem que fazer essa diferença.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - 1-7-?: interesse de saber.

SRA. 1172;I3E - Até porque o rrojeto é mor dívida e não

re'r co-t-'1. t0 . O cont-r.i bunte rede se =sentar e m 2g ,, - una àvida

ca	 é•

REVISOR

- !a f; a e. longe do Miere fer..	 ve." .

• •	 .	 •c, a	 r	 o e	 -

bem assim, é nominalmente. Acho que vou colocar mehllor.

• /- Npo e possíve l ,A S'")k. 

.	 .	 .	 .	 1.,-.-	 .0nos	 a informaçao disso por pessoa, ou gripo ou instiu içao juridit

ca, quanto deve?	 difícil

A 31U.;. DEN TSE Veja, nesse montante que estamos xxxamt

d= falando, seria umas duas ou três pilhas dessa altura.

SRA. "1ft "•.P	 Ho'.	 tem como passar essed"

COO 0596
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A SRA. DENISE - Nem eu, que trabalho no Departamento Fisi-

cal, que tenho uma listagem do pacote, acho isso impossível.

A SPk. ANA MARTINS - =ão especialmente dívida de que me:

-r-f odo paraz cá? Especialmente =J.

A SRA. DENISE - Nós temos dívida bastante antigas. Nós

estamos falando de	 dIvidasanteriores a 91. O E-Josso dessa dívida é z

iz	 •
ar,rep -P-esent = o c or	 n'"	 r."'S	 n6=,	 de 91 para_	 2 `..1:-&."'

rs's.

c:rezraer: rara

nós? voe.-- 4-n 1" -' ••••	
relaçes d0="	 -.`)."°''	 --e -1 -

•
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0	 isso e real-ente ;-,-A,„•••	 É

•
r63

n	 nTn1r... iTo , • como pode se levantar isso

Vereadora.

X X X

- Sao dados apartes zsimultaneos. Inaudível.
X .• X

SPk. ANA MARIA QUADROS  -	 se ela xxxxlu soube rdx de

-= e • e l a nao souber ela nac rode cobrar. Então, Vereador, vamos ra-

ciocinar. sabe de

4.4 

•

v_zem e, rcroue, caso ccn .r.apic, no 
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OPERADOR

não o dinheiro não entra. Isso Que continua datmasx desesperando. Preci-

sa cobrar, mor isso precisamos saber de quem é.

O S. DITO SALM Vereadora, atíx está certo, mas V.Exa

precisa ir lá rara Wer o volume. Desde a é poca da Prefeita Luiza Erun-

dina que ninguém cobra nada lá.

A SRA. ANA =IA QUADROS O que fica difíc il é que n6s

no roue—o, ter esses An';

k SRA. LENIS:  :-.	 é diil. C volume é muito grande.

=4-,m1,04-nNOS	 que a gente coloca no nosso z:t co

--+a,R,r e sai n -, 0„- de_v

4inclusive da irrnx7 x.-3= P prou,--; a Comp aniha de _ro-essamente de_

Dados, ?rodam.

O R. DITO SAIIM - Tem a rala= o nobre Vereador Hanna

2 Gharib.

O SR. FANNA GHARIRK - Nobre Vereadora Ana Maria Quadros,

acho que V.Eta. colocou bem, acho que não tem como p trazer, porque como

dssera• as técnicas, seriam pilhas e mais pilhas, precisariam de vários

ônibus rara carregar isso aqui. Acho aue -P-m9mr está lá / SJ abe-to, as SF

,=b sn -to rara todos os Vereadores verificarem como ruderem. Acho cuAc»-r0-

REVISOR
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tante não é isso, mas os dados que elas trou:ceram das dividas. Isso nue

é o mais importante e o que devia ser colocado aqui que é o que preci-

saram.

O SR. DITO SAI=  - Eu gostaria de agradecer a presença

do Vereador Natalício 3ezerra, membro da Comissão e parte do P23. Tem a

pcne= o nobre Vereador José Eduardo La-tins Cardozo.

O SR. JOT!' "'")̂7=0 1=- 3 :AP0 7.0 - Quanto

• A 	 *.flo	 -;dos 	 	 Tue cc.,— vereador 	o que e

rg'	 •
C Vereador"'")	 n	 =	 z=.1*	 v	 51-X1 e

•,_.--n 1,,.nn.2An nos avaliaremos n n-l-a a	 1"n-•

.24a aueria cue voce precisasse, san esses 70% a que 	

você se refe riu, que meta= pertenceria aos grande devedores, na orimeira

perzunta que eu fiz, se prende a uma somat6ria de dívidas parciais, con-

centrada nas maos de alguns devedores. Se ria isso? t isso, claro. Entao

fica claro, portanto l que alguns devedores da cidade de São Paulo.. são

z---PrA e-o devedores e xxx concentram, nas suas nãos, R2 -txdox 70% do total,

arrox-Lmadamente, da dívida anistiada,

.Segundo lugar, o artigo ser:undc da lei me parece um pouc

..ptoresco. Gostaria que vocs me interpretassem isso. Ele diz o seguinte

OPERADOR

cOe 2516
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"Os créditos tributários ainda não constituidos *-portanto, não objeto d-

lançamento- poderão gozar dos benefIcios da anistia", ou seja, estanos

anistiando débitos ainda não lançados, "observados os requisitos a que

se refere o artigo 12 da lei, desde que sejam objeto de denlincia az es-

pontânea do sujeito passivo da obrigação tributária, protocolado no praz.

de dez dias contados do ini cio da vigância desta lei", ca seja, n6s esta

.e,	 n
nos ani	 ã Dl»; o ainda no citui dos , de sde - - nu

'D 17: r"7' '7' 0 de dez dias, ver-_a se auto denunciar como devedor e, portantn

proceda ao ra.s.amento com uma reduçao de 5 07: . NzzzanimniiYa=dep-z.cxxxzw.

-;,, s n	 devedor que -enToa o de--1-_

.n.o	 7=W!' -; n rP o ex-rcmc-- reorectivo, pode,	 p-rr'7.3 de-

dez dias da aprovação desta lei, conseguir um abatimento de 505 desse

crédito •P-,T"J'2

A minha Primeira pegunta é: se o lançamento ainda não -fol

-4.4 4 -Ln ÷..e±.2-4-e como nos vamos apurar	 ''J. c, V	 esseV V 

REVISOR
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DISK

em especial no cam-

po do ISS e outros impostos que têm características de lançamento,

não por homologação, como o IPTU, mas que têm o lançamento como fa

tor de constituição do tributo?

E por que pergunto isso? Porque, sendo lançamento não

por homologação mas por um ato administrativo a ser feito pela Pre

feitura de São Paulo, o valor do débito, então, será aquele anunci-

do pelo devedor? Como vai funcionar a operacionalização desse ar-

tigo 2 2 , e quero saber do ponto de vista técnico.

Então, por exemplo, eu me julgo devedor do ISS ou um

tributo qualquer e ai eu me auto-lanço? It isso? Gostaria de ou-

vir o esclarecimento.

A SRA. MARIA GLóRIA - Sou da Secretaria das Finanças.

Na realidade, gostaria de dizer que os dados desse projeto de lei

são principalmente da Secretaria dos Negócios Jurídicos. A minha

parte, como assessora jurídica da Secretaria das Finanças, se re-

sumiu a participar da redação da lei. Essas outras questOes do

 S	 •• • o-  artamento de Rendas Mobiliárias.

COD. 0596
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•	 d

Então, eu realmente não saberia responder essa pergun-

ta.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Alguma das senho-

ras saberia responder essa pergunta de como funcionará essa hipOte'

se de auto-lançamento para o devedor? (Pausa.)

A SRA. DENISE 	 - O ISS é um auto-lanç

mento, seja ele nessa forma do artigo 2 2 ou na forma normal. Hoje,

o contribuinte se auto-lança. Então, na verdade, o que estamos

pretendendo é essa denúncia espontânea, estimulando o contribuinte

a ficar cuites com o fisco nesse sentido.

O SR. XX JOSÉ EDUARLO MARTINS CAR1OZ0 - E os outros

tributos? Como fica, por exemplo, do Imposto dm sobre Vendas

de Combustíveis Líquidos e Gasosos? Como fica a Taxa de Conserva-

ção de Vias e Logradouros Públicos? Quer dizer, nas taxas não ha-

veria, mas como ficaria na himitese, por exemplo, do Imposto Inter-

vivos?  Coo é que vai funcionar? Ea auto-declaro?

REVISOR
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Quanto ao Imposto de Transmissão Intervivos. Eu sou

compromissário comprador de um imOvel, hoje, e vou fazer a escri

tura. Eu auto-denuncio que vou obter a escritura e, portanto,

deixarei de pagar essa transmissão no momento em que ela vai ser

efetuada?

A SRA. DENISE _	 - Esse artigo 22 tem

em vista o ISS. O ITBI também é um auto-lançamento, mas ampxxxxx,

normalmente o contribuinte, na hora em que vai passar a escritura,

é obrigado a pagar o ITBI. Está certo?

O SR. JOSÉ =AREIO MARTINS CARIOZO - Eu entendi perfe

tamente. Agora, se lermos o artigo 22 ele fala: "Os créditos tr.

butários ainda não constituídos poderão gozar dos benefícios obse

vados nos quesitos do artigo 1 12 ." Quer dizer, vocês se referem .

todos os tributos do artigo 1P. e não apenas ao ISS. É isso que

chama a atenção.

COO 0596
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OPERADOR

A SRA. DENISE 	 	  - Por que ele chamaria

a atenção nesse sentido?

O SR. JOSÉ EDUARIO MARTINS CAR1OZ0 - Porque as pessoas

vão se auto-denunciar no valor, sem o lançamento da Prefeitura?

A SRA. DENISE 	 - É auto-lançamento. A

REVISOR

"Prefeitura não lança. Quando é auto-lançamento é o próprio contrjj

buinte quem vai lar e se lança.

O SR. JOSÉ EDUAR10 MARTINS CARIOZO - No caso específi-

co dos débitos não constituídos. Não se está falando só dos auto-

lançamentos.

A SRA. DENISE	 - Mas xf é só os auto-

lançamentos. Não pode ser os constituídos, xampur como o IPTU.

não
O SR. JOSÉ EDUARIO MARTINS CARIOU) - Mas/está escrito

aqui
COO. 356
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A SRA. DENISE 	 - Mas ai estamos falaz

do da natureza •jurídica de tributo. Cada um tem a sua. Quanto

ao ISS e IPTU é lançamento.

O SR. JOSÉ EDUAR10 MARTINS CARICZO - Então, sugiro clu

se agf modifique a redação, Dor favor.

A SRA. DENISE 	 411~54~4~7791R

No IPTU ninguám pode se auto-lançar, Então, não pode estar dantr.

do artigo 22.

O SR. JOSÉ EDUAR10 MARTINS CARICZO - Por isso vários

devedores de São Paulo irão à Justiça. Não tenho a menor dúvida.

A SRA. DENISE 	 - Certamente, estaremo4;

lá para defender. Mas o senhor sabe muito bem que isso é defens'

vel l porque a natureza jurídica do IPTU e da Taxa de Conservação

é completamente diferente do ISS e do ITBI. Então, não há essa

REVISOR

• _	 'u	 • • • - rigida rara aqueles tribu-
cóo 0596



RODIZIO FOLHA

Com. 31:.n.

TAQUIGRAFO 

Angela

— • • • _
L-----.1-St0.t. 

P. S. ii"tria—iIRCI

DI	 Of. Adm. Geral 111
16. 09.97

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU	 proc- •19:—."-----Wiha n.4

.......
—TAQUIGRAFIA —	 •

11GRAFO	 SESSÃO	 DATA	 emereammemp~77:Jje

N60
D1SKCADERNOREVISOROPERADOR

tos que tenham auto-lançamento.

O SR. JOSÉ EDUAR10 MARTINS CAREOZO - Seria só o ISS?

A SRA. DENISE - O ISS e talvez o ITBI, também.

O SR. J0SÉZEDUAR10 MARTINS CAR107.0 - E por que a lei

não diz só o I= É um defeito de redação?

A SRA. DENISE	 - Não sei se seria de-

feito, mas como normalmente lei é com redação jurldica, logicamen

te não atinge toda a população. Aí poderia haver uma explicitaçã

dessa lei, concorda?

O SR. JOSÉ EDUAR10 MARTINS CARIOU) - É justamente ror

causa desses problemas de interpretação que o Judiciário está cheio

de processos. E, mais, vou dizer com muita franqueza: eu, se sou

hoje, compromissário compradoXr de um imOvel e vou passar escritu-

ra nos DrOximos dias denuncio, sim, o meu pagamento e fico  penden-
côo ,:595
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REVISOR DISKCADERNOOPERADOR

te na Justiça durante anos e não pagarei o meu imposto hoje. Isso

e perfeitamente possível no momento de fazer a escritura.

Acho, portanto, esta é minha opinião, a lei, da forma

em que está, não pode passar, sob pena de cair em várias questões

de cunho jurídico grave. Tem de existir uma retificação dar reda-

ção deste artigo 22.

Em que pese o açodamento do Chefe do Executivo Munici-

pal na aprovação desta lei, se realmente a intenção do Executivo

é apenas e tão somente o ISS, e depois ate farei perguntas a pos-

teriori sobre o ISS, mas vai Wel excluir tudo, vai excluir Impos-

to sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos, esse indivíduo

que vai, então, fazer uma transação o que vai fazer? Ele já se

auto-denuncia, no Imposto zairimxaxlimparrx sobre Vendas de Umbus-

tiveis?

A SRA. DE773 t7 - Hoje, esse imposto

nem está mais em vigor, está certo?

O SR. JOSI: EDUAn0 VftRril InS CARMZO - Mas consta do ar4.
Côo. 0596
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DATA
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tigo 12.

A SRA. D "di c." 	 — 	 porque são debito

muito antigos. Hoje, não está mais vigor esse imposto. São d4bi-1

tos antigos. Estamos pegando todos os tributos.

O SR. JOSÉ ErCAP,E0 MARTINS CARIOZO - Eu lhe pergunto,

então, por que a redação do artigo 2 2 é ampla dessa forma?

A SRA. Dt.'	 	  - Sinceramente, pela

minha experiência jurídica, não vejo o problema que o senhor está

venda. Não vejo mesmo t Inclusive porque estamos falando de natu-

reza jurídica de tributo. ISS e ITBI é auto-lançamento, IPTU

pode ser cobrado depois de constituído ...

.0 SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARIOZO - Primeiro são as

taxas?

A  SRA .	 V/.56": - Taxas de Conserva,

ção, Taxa de Limpeza é tudo da mesma forma. Sinceramente, não
COO 0596



ISABEL 1'

Of. A
S.ITANASHIRO

ún. Geral

DISKCADERNO

A SRA. pc- Y,Jc- - Isso não é possível,

ROCIZIO FOLHA

9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Fo!ha n. ,./S,)- do pree.
—TAQUIGRAFIA —	 .

, . .....	 19Wfn
9_FIADOPU tiCi 

16.09.97Angela

TAOUIGRAFO

Com.Fin.

SESSÃO DATA rio DONT. APART

OPERADOR

vejo esse problema, não acredito que vá acontecer ...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CAR1OZO - Como é que se co-

bra a ta Taxa de Conservação de Vias e Logradouros PUblicos?

A SRA./95----	 - A taxa é um dos ele-

mentos do IPTU. Você elencando esses elementos do IPTU incide so-1

bre isso o elemento critério de custo.

O SR. JOSÉ EDUARIO MARTINS CARIOU) - Eu auto-denuncio

a minha taxa?

REVISOR

porque a taxa não é auto-lançamento. Estamos faicbaamtaxaatxax faÁ

lanO de at tributos de natureza diferente.

O SR. JOSÉ EDUARD10 MARTINS CARIOZO - Concordo com a

senhora, mas não está dito isso no artigo 22.

COO. 0596
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A SRA. Delliisc 	 — Mas é que aqui, veja,

se são os créditos tributários ainda não constituidos esses impos-

tos não estão dentro, esses tributos não estão dentro do artigo 22

Remete-se a outro artigo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CAREOZO - O auto-lançament

pelo Código Tributário Nacional, não é a única forma de lançament

Qualquer lançamento constituído

REVISOR
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--- • 111130-'t 1114/07^. — 7aia

COD 0596



RODIZIO FOLI14

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
—TAQUIGRAFIA - 	

LM:ha n.2_do proc.

.
11	 49.525— d9 1922_

SESSÀO

ISABEL P S. liAN-SHIRO
Of. Adm. • ai Mi

ISABEL P S.
12t. Adm.

• •

TA QU IGRAFO

-

DATA
•.	 •

1 . 01A- 0A '	 • 

OPERADOR

.1C)."1
d	 :ukLIJIJS CARDCZO - Não, nac. Te-

• na fase ue a 4 nd ,, 	 o foi

•••	 •Se no fo i 	 1. •	 nao devo co=e-ao =one,.aria nem

REVISOR CADERNO

eff4--/r17 -41,1111~.	 _	 n••
505,.• se nac	 -

, ,^ -	 •

• - •	 -	 C.:Jrárt''"'"

.- „
—

",----, ,-----^	 "4 1,
—	 rer--

e a ,.4 nte: eu. estou no

	

d 4. 4 4-1	-
^o — .5	 • to-1 -• •

cl-mio l e-:te. Meu (?) não foi constituído, na epcca em que entrou

em vigor ele não foi co:: stituído. Na data em cue entrou em vi-

ger ele ainda não estava constituído.

04-~"
A SRA. kfflATOWABA - Nao cde, nao abarca a

• . '
r_c) e-t?-o falando de deb , to	 le i disree

so'ore xrklit portanto, seu.

•
4 c'":	 ricc.

COO. 0596



DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n: 	 do—prw,
—TAQUIGRAFIA —	 1 n 	 	 2Xd o 19 ç,a.

RCCIZIO POLHA	 TAQUIGRAFO

„:",	 •••••	 •••••

• .	 ,

SESSÃO	 DATA °RAI:0R f u ;3 c 013 ar	
1 

ISABEL P S. HA NASHIRO

Of. Mal. &rd 111

OPERADOR

O	 --1k.	 '7c.'	 .;_re r-r- s....) • -- -
•-v..",	 .t•

• e(.1 frà.,1 ,	 os-7, F..	 •!?	 n OS	 ne ••;	 d.,P

—	 ..,

7)75
• •".'	 411,0~2,Utp	 ••-• deveri a c, -.I e 4

nn••••n•

-O ^ -1
•

REVISOR

-r	 •	 .•-• •	 -Nr.,
• •..;	 -L._ .	 . •

. • .	 2 À- n
1.;

;.nAn

•

Lalknfirniwir-AISC
_ EY. rà	 Y's 1 4- e-	 "' • •	 n

• ••nn rt	 •-•

hz ce0 ninrc	 • .•À

C E' 
	 7.* prn

_	 •	 ti	 À I	 ••• ian ç .ientc 94

••n n, n .o fc i -2,e-7. e r. -4 ,a -ter c-;	 -L_ -	 J.- 02 r,	
verdadeesta-•

diante e -.).:r a r-ça C:	 aue	 obrie,--a„."-au-	 existe,_

P i.	 e e f,,n	 ---: .	 o•-• ^ 4" , j. -P O 4 4--_

.0,, •	 A	 re• TN	 C"."'"P 
•-• `r - A	 c-vr	 e	 suo	 -	 ,	 •-n

•
-	 -•1-	 ;	 .	 (2	 ••-•	 ••••, n•• —	 •-•	 ,•••

COD. 0555



015KCADERNO

••••	 .9.4- •2 ,^	 c.
Z."	 •-•  data - -

p ••••.p r•-• 	 ","• .	 .
- 4-	 n n	 4.	 '7%	 "`	 •

".n	 ez 4",	 -1.—•	 •-n 	 r-- •••,.

RODIZIC

— T

FOLHA

.,	 ..	 —
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P AUtrCbIlla ri. .° 	,-.  do proc.,	 .	 --...

—TAQUIGRAFIA —	 I n',: ....	 r  do 19 ">3__,, 
SESSÃO

r. S. HANASH/Re

Ninei g

TAQUIGRAFO DATA rgORAutI 

ISAKL
(Tf,

OPERADOR REVISOR

e	 •-+	
data
	n	

• da •

C	 + G, r• •

~,ft.
V4~.~1it — ld •e i 	 da d e ;c.a,•

*•,

4n.'7 Ser • ." ,,a-r	 yrs	 - vr• -• •-•

C ^^ 2 	 c.-•••
n trc.

!'"3	 • • •-•	 •-•

7, 7 +.	 7-1 n 	 • ".7 "7"	 A

_	 -	 i	 — •

r.	 c-	 n	 n n	 4- es	 r.1

r)

Ests A 4 Jute de sia-('

.
.	

•. .	 •
-	 • -.•	 r	 Er.	 a C:LLTe. )

COD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAkfitipa n .• 	  do proc.
—TAQUIGRAFIA —	 • 19 ").

•

n	
9

CC1P 71" APAPTFccenan

ISABEL P
Of. P,C. F. Gera 111

.... s.,. • 14

DISKCADERNO

TN
c-

-7;	 MIN '7, rr:7 ""r .'71
• si	 i	 •••• 10 C 6,.,.;" "'

ROO IZI O FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

-
"

OPERADOR

31. 	 _L:317; — C auto de der:Indo cuandoxz =:£

voe-e": az o sto de ak 1.7,.,-ento

rl SR.	 JOSÉ EDU e	 Z O - "D o-^a , - 0, nao 2_

Cha=01-1

REVISOR

•-rc •• •-•	 • -
".~."	 ÷"- 0.•	 ternos três;•••••' 	• 4 V	 • -á.	 •••	 14

7241ara entc.

-2r-'-7 O • •	 '2	
É' • - • • ,

"" • s	 ••-•

•
r• •	 n-•-•	 •	 -• • • 4N "rs	 "Z •-•	 n•n 	 e", •••• •	 "

,	 ,t).	 ' 	 —	 -	 •	 tr-	 G.	 1 • •••••	 •	 r,- .	 —	 • —	 •

1 • j" 2 .1 2 , —	 v.0	 e era o

•T r-r• 	1 	 ••••• ••
	 fi ra	 •••	 •	 .	 ,-. •• i_r- no o 9::i	 "	 ("( •r"-^	 • r` •	 """ ^••••

.	 ••Na C -n	 nZr. 3 .... e.	 4./	 •

A SR.:. uenur/- 4 a -•

••/•\ :VA .77^1,7 .
•

• •	 -•-••
L;	 L.	

S-+

1	 V, 4- ."	 ,„caso,y
•

*7 1 	•1
	 e

•-• 	 ••••	 rn ,5 ••••• •••	 o•z•	 ‘o	 •

te,

mo s

4	 C"

--à.	 •	 ".•
• ••••-•	 •	 4-	 •u	 0'1	 " _	 3

•n••n 	 -"e	 •-•- 2 n•n• •-• ,	 deve, " 	 deaR.2

, aw.
nn,	 ••••	 •-•	 -

S :I	 "^- •"'	 *3 2• 4.	 ,

CÓD. 0596



TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUltÁzt 	 do próCi

—TAQUIGRAFIA — j2S" do 19 9-7
. 7

DATA o l&Mjéi641141tv --eet~
P;015: 16.f. ah.1417t1;

RODIZIO

w- 0
;.;

FOLHA SESSA0

o
kra o r n-•,1 • 4. • s., , •

OPERADOR

O3. JOS-P, =ARDO MARTINS CARDOZO - Se o lançamento de-

pende dele, por que não se colocou na redação o seguinte:"os créditos

tributários ainda não constituídos Poderão gozar dos benefícios, desde

aue seja objeto de lançamento", por que não se 'T-tiricx utilizou essa extre-

sao?

• •r• -",	 •-n -%
"'-4-LPN	 o - q= e.

•,n7.1	 "D	 •-•	 •-•O Si.	 -	 S	 "*"...

4- o.	 -; -;	 -7, 4-,	 z -I e	 .:- _	 r	 tributos que _-_aC

di zer" 1""existe novos -'-""*" 2 - C- •	 -.	 ...

	

n	 . .

	

-1 	 4	 - 	 1- CS .11
.2 de auto 	 -	 ^- A" !'d	 'D 1 fr. ..."•••n

 fdr,	 o ...dm id. ....

AP -=^,0 ,, :ui rode-ia ser pertnente	 ',ubstitu4d0 mel o terno

1.2=técnico" I a r'-r	 °r-1.1 
O

/9 . se	 f	 .:.;...;fosse apenas 1• Por que ut ili zou-se	 -•

pt 	 ÷".nnnnn 	 n n 	 n .

SRA.	 denuncia e „,--;.jontar_ea eu ne

•
4-•nu—o e ai eu vou, 	 e =age o lançamento. São dois momento- d 4.--" 4 -'-" 7 - •-• tb	 •

N-	 t".n'V • • •

REVISOR CADERNO DISX

n
•••• 	 • ;os.	 u o	 ••• Desculpe, nas nao

o	 .74 4-	 o"""N	 •-ne o cue es,a	 acui. JJ:u	 e pago no= • ndez di as S°r""'"i'''

va i ter que te- UM	 rzo.,	 •

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL0Folha n.' 	 do proc.
—TAQUIGRAFIA —	 n •	 —.42fde 19 "3--

RODIZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO
..•"~

S. HANASI/IRO

Ccal

SESSÃO	 DATA

-
Ofuoon 3 " C i°	 CONT-ARARTE~...._

-----	 •

MEU

1 r.
. Pinan .

OPERADOR

A SRA. DENIS: - Veja, isso é processual, issoé natural,

é c no=a1 do que acontece todos ta os dias. Não vejo essa dificuldade.

"rrrrr14,,	 en&O SR. JOSJ. 	 ,,ARD0u0  - A minha Pergunta

e: nao ha lançamento depois da denuncia? A denuncia autoconstitui o cre-

dito.

nn• nn••• nn.--.	 •
^	 0 ....,g y

	 i sco.-	 n7".	 "-

O •	 • I	 •	 '•	 •	 -	 •	 •

• -	 • •An	 n,0	 Ae--,--,	 A--o	 ;:41CAl2,n-•	 .. •	 •	 •	 ••:-•	 •-•••	 •	 •.•

que seja d=no=z ,escontanea P-o +n c r-in o nc prazo de dez dias, cont P --

dc da	 desta 1,à4•

	

O contribuinte de- ,--	 -v	 -	 v paa ento

fixados nesta lei. ssojer dizer, cue n

n o 121,^a-,Pnto.

•
XYi-: O lanca=en,o e o

O S2X. :0:"Ç "UARW) :=INS 	 Desculpc, =as rel

,

REVISOR CADERNO DISK

Cédiz . Nacional;: , c-ona-' o a l anc?-n e n to e u= ato administrativo.

• A. -.44-=es do pa,ra=eno.

Se v3o rO pagar no se autoançou e-	 ,o•

n v".3	 .rvr,TT4--)n
• •••

nento sao diferentes.

7.5~''.2"4-0 e

COO. 0596



%//está de,_-_uncia-:.c.o e • c,	 a-mt.m.zr•	 ^ tributo,

vou no	 -o• a. voc ê 	 n•••• b""

•SR À. .?",".-11VYÀ 	-	 no e por ai.

O	 R. .70 T5 tvra T 4	 t	 - • n.r.e. r, ./N
•%.^. -	 vá, k, ,a)	 Lançament o antecede

O  e.`
	 DITO	 -

• •	 ••• Vereador 	 • que,. usar

• ••••••..,	 n-c•-r.,.

	

o C7. p r 7 +.'""rvn	 "v"	 •-•—á 1 ...	 .•	 y eu tento ..4.••••n

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P4jJL-0----,-
Folha c.'  ,10 9  do proc.

—TAQUIGRAFIA —
,ns 	 A2S-- cf c 195;' 

RODIZIO

-ro

[FOLHA

bil2 r r-e -' o

TAQUIGRAFO

Con	
n-$ s."; • -...

SESSÃO

16 00 a-
• „, •	 •

DATA

1,,,...- ...........
ImigEL F'. S.

Of. Adm.

HAN4SHINO

berel III

DONT. APARTE

DISKCADERNOREVISOROPERADOR

A SRA. D:ENISE - A pessoa se autolança completamente.

O SR. JOS2 EDUARDO MAPrIrETS WRDOZO - La aento e uma

-
f igura técnica, é um ato administrativo, que no se confunde com paga-

mento. %-a-do se paga no se lar" ,-. , o lançanent3 e uri ato

•••• -I- c e-, c• c.- t:à	 rVr. ”.!

r""7:'.n 	 •	 vai 4
•-•

C

	

n ri"N rsP "L• n~ o =0-.7 • -.	 'n'n".".•	 "r• 	 c ano-•	 Á. V	 vvv. y

e•rscz	 ••••
Ni No	 .

•'• Voc

• ••••ne	 •

D	 "'"yrr, 7vr r./Vr
••••á	 • 

n r' Q-L"n caso,OS. 	s.;	 v	 •V

•

▪ ento d,	 •L• ,)	 +	 o ir,
• .....	 •	 •	 .ar	 •,/

DOO. 0596



RODIZIO

44.

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUltlha n:  /219 do proc.
—TAQUIGRAFIA —	 n	 cf.2-rd o 19	

TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 SNRAc5eil_j___41 C i0 n_....b,.......t.0................,..iQw.,"

ISAM 4' S. HANASH1R0

Ci. , dm. Geral 111'wn.-"'nf,nç. '6.C9.97
OPERADOR

admiração muito grande ror V.Exa.,pelo modo que fala, tenho um carinho

muito especial ror V.Exa., que fala difícil, mas queremos dados. Elas

estão aqui para dar os d .--; cs • V.Exa. está con-Pundindo a moça e ela esta

coçando ficar nervosa e no fim no vai sair nada. ,Avó s queremos auvi4,.ç•i

REVISOR CADERNO DISK

4. „„e : e..	 -La	 ri,e,	 r,
'II.	 .4	 y	 gente	 4 'mo recolher, ^ f' -eY	 ....

„ne!	 ,-~2.	 lado ,U 	 pagar , 	 4,	 •	 •

vai 	- •	aac.ti	 a-= aoar -e-7- , -- _ ja ecteu.

• ".!	 A'VV. • ON	 est ou 	 que	 -1	 1,l 

nana  as ne=ntas n n n .nnn 	 n 	 n

n .77:1 n -enln-no •
S., 	N."... •	 •n••n 	 • -	 • n-•

14A or. A, ","nn	 r, a aceso „. •	 •y•-•c	 oGove rnador---o-0r

•Cova s ,	 • , propria a ,14' -a'-- c	 ;

• . •
--

. • ••••	 7.; criti cand o 	'e D•r^,1.	 , 
• fazendo wra•

,A SRA. 	 - \.)	 votor, P x favor de st e 

rro i e'o de l ei, arenas apresentou substitutivo. ue r a sabe r das técni-

.-

	

cas qual a zpi=ii opinias delas, porque vamos entra- out r vez	 ^o-

	

,Á	 •-•	 2.1

• •	 o ,
.

•-•	 r.-••4	 ua

	

no so	 /para area social, sa

c,	 , "k 4 4.' c-•-•1	 No, nas -e saber a oriniao tantoda

S e cre taria e . •,
v""do. 1,ebo....,os Jurídicos, sc -o-	 no"-- rr-,

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI.E0la 	 ./.2-/  do proc.

—TAQUIGRAFIA —	 n	 2f.2.5—de 19 29-

IGRAFO	 SESSAO	 DATA	 I f.) 0143,,i2g0fládf
I 

SESSÃO

ISABEL P. 5

Of. Adi]

,
•-•

OPERADOR

Rootzto TAQUIGRAFO

HANASHIRO
Geral 111

v.v. • ..-	 • • v •	 ;

REVISOR CADERNO DISK

Posta de 50% em 60 dias, 40% e= 90 e 30% em 120 dias. Gostaria de saber

•• .,o r-e isso si-v- 4g.; - 2 fiar..ceira do munic-rio.

re"-",rqw
L:1, •	 vs.. "W"4 -e4 -o"*Ost.-""	 e(5s,•

er..t r as	 Stc...̂r rde 4.-2̂  do Vere ador Jose L:, d',.ard o. u entendi a sua

--,.eocura-a	 deo inclusivect- terzreta;..s ac desse a l-ti„1,„, 22 e

• -	 -	 .4"'	 ",Otle isso ...	 cs	 ,w

s	 •

"7u ore- o rueisso no n a,/ .seri a

.4"o 2 - ,	 refere a um auto 2 -, - 2-2- 4- r	oY	 vvv v	 v	 —

ç:..mento na 1eis1a2.c prria dx=rm desses tributos s6 e".'izte no	 e

•o	 - • -„. 14 s., 4-l's .-71- ÷ ac no acho possível	 do Ij.-KU possa se

r,, parte A.-4 .ne". "r"'	 ""'"direito rl	 r.'"' .." -"4" 0 .1 2.'"' r'"" norc-:.e r_a, _atribuirv

da r.-34-.,~7.-2 cl A2	 A^natureza V V.... V—V	 •••	 sri cstc.

n	 .7n .7 s	
O- o um 

dado. O casokr.,"	 'V

d	 _	 nT r"-T"	 tenho sa escrituraescritura 2  fazerz e autodenuncio a minha escri

J. valor .4b12-:- "-- " e d .— eis lavro a escritura p or outros vol or.

Como	 se- feito es-,e controle?

• SRÀ. 1V, ..—rr	 eiç,D1- •
"""	 Eu acredito e volto 2 ren=.4-1-

em-3,--;1 toda  ,carte técnica de t .--; butes	 solucionada nos derartamen tos 1

cóo. 0596



•••.•• •

FOLHAR001210

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL ICfolha n.  /19‘,2,  do proc.

—TAQUIGRAFIA —	 j n ...	 ft i9%

AGRAFO	 sessÃo	
'Amer. 

°ATA elleg,~11111~, 12~11I
--tua - S. HuNASP1M0

Mm. Geral MÁ

TAQUIGRAFO sessÃo DATA

REVISOROPERADOR

RI e RE, a assesseria jurdioa não milita nessa área.

O 3. J05'tDURDO 1.:-.U/rP"r".ZS CARDOZO - Deixe eu só expli-

car	 Vereadores.eeado-es.	 passei esor aras. O prololo..:-.^-, e ru.e você

à- •"-- A	 escritura. :Te 56e f.n r	 ,r) eu p ossoG j.,./

aa2.....s....Á. -4-	 •	 •

• • • • -VI- • 	••• ••4••• 	 ,	 .„
--.. •	 """	 a C a =e 3r_ij._

 
P

^	 "" rk- „_	 • %.	 .	 GG. G 	G „..	 - •	 • 's.

se	 ,
•‘.	 w"--=	 -ooste--o— er „e ea na:,	 .;	 -	 9

• •
•-•	 ••.-.1 -4 -	 ^.-•	 •.	 ,	 . .	 -;a' a ela G G ocbraia.

r.
.... e.; —	 ,à C2DCZO -	 " • Esse es-

c 1	 arr.: ••• •n••	 A -- •-•••N	 nsnr est ou.	 2	 •	 V

-	 •••• •-• eot	 •-• - o iosc	 o- _-. A meu. ve r ,	 le i tura, •-•

isso	 como	 „._•	 • traduzir,   c ue e ste, 	 X.) 1. e•p

con'unde cor.! autodenucia.•-•	 ...s.-	 ‘,'	 ocorrer 	 e xi sta que- f

diferença entrea a ?....:_-todenur.^4a e o e'etivanente realizado esecia1 no

seria, ver,	 ---'. VP.;,	 .	 e	 n-rn se

•n••	 eN	 •	 +— 4C Cri .-	 0 s'	 nao	 e s- rn um autolan'anento nc

•2. •n o	 •-•-5.72 • o'. e "'-'1 do c.-	 n.ao	 c	 '""4-	 22. E ssa e•-

......	 „„„
'-r. .•••1 n••• r. r, rl .."	 -ron A •-:•.u.: o ...--

	

......... ...., x„.. _., ...	 , ._,-,	 vo -, o..•.---,--•-,	 _ _	 -	 •

CÓD. 0596



DISKCADERNO

17P- 4-o • • • -- nor1 =- 4 te- essa__--- Acho rm .7.0 -,-c il imo que al-

RODIZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULkFolha	 "..3 .do proc.

—TAQUIGRAFIA —	 I n •	 de 19 99-

AGRAFO	 SESSÃO	 DATA	
awlocwn2no

'SABE P. S. HANASKIRO

Of Mm. Geral III

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA gh-;
cion;:no

ISABEtl

011

:arcei 14 no

OPERADOR

c

A SRA. MARIA GLÓRIA -Mas veja, hoje am dia, em princíPic

o p=onto no autoançamento ouitaria o imposto. :as hoje em dia, cuand

--ce constata, tanto no ISS cuanto 1231, cue houve um pagamento erroneo,

essa diferença é cobrada e co- todos os acr4sc'-n os, rorcr..ze

.0 1- 2	
^n	 rn

n_ O	 n n--p_	 ,	 , rea

rn 4-	 -.	 •'"	 n os • -	 ....-

•

ue nn
ho::rer una 	 n;a ent e o	 n•

o ^ vc,oe acaba tendo una,-,.^1-.enc4r,. 0,2 anistia su

o eventual don-cs d r,,, "Puna, fn-, 
j. 	 anistiad o no meu j11,-os

• -,,n	 ci-,~nnnn	 n-r,n	 nn e-	na.

.	 .	 .eu- i s so. p ode	 problema jurídico ror essa d'-'-erça. 3us0 -1 - n se e

4-n n •-•	 -e?	 •-•	 rlu-overno nao estivesse	 em aprova_,	 se	 .

r.g o disso. p o-rcue vejo real,,e-rite esse problema. Por exemplo, se eu fosse

advcado d- devedor eu poderia... cue essa -"+,-der”equivale- ri a equivale ao

lanento e a Prefeitura recolheu isso como lançamento, não pode

ve"^ nenhum 1ancpr,.ento corretivo a roster i ^', a anistia já i ncid i u, ro--

REVISOR

•'	 i- •	 f-so	 to voe vai	 ,-4d'v-d"o
CÓD. 0596

in-rs



, 16..09.97

DISKCADERNO

RODIZIO

• "2,

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO! Folha n.'  /1?--9t do proc.
-TAQUIGRAFIA - I n •	 .... . _ie 19

TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 oiRAO0RIURCI	 .CONT Ap

1SAM. P. S. HANASHIRO

n.,1

OPERADOR

•.N.4 TI-N .. * •-•,-•	 I'	 (ri	 •	 ",•••JO 	 - E ader,do a minha Dei-

• "I • —	 fazer:--rur	 eu naviab _	 $

• • • .....,	 r	 -;	 •	 4-o 	 ••5o , •" J. ies-

lei osa.eal,os o 'cjetos _• vo.o.

d•I

	

.•, 	 •	 .n 	 • •-•	 •	 -	 "

	

-	 .3	 •-••••	 -•••••:./ 	 •„/	 Z.; •	 •

Arazoes	 roce =e

e=	 vlo'es, r..cr.:le os dac:os

•-•	 •-•	 •••••"	 J...„ C	 *Z.1 e	 ser o

át.	 , o•of-1- -•	 .^	 g ,^ ^	 4 ••••,,•••	 -	 •q•	 -	 .L.
2	 :.4	 L.44 .

-rd-e:L. 0s as exor-I-o"

,	 •••	 .L.e 1_'ooes c..ue o •-•• c 	 2	 ente ••••

• • • • e. • n•n 	 . 	 -	 •••	 ••••	 •••••r, oe-	 - •	 o- ou..."5	 W`	 ""

7
1,,do /-1ms,rà

'Jon	 e-tr.-6-:_l=s, nc ve-, os de 2.:(_711a

ae	 /V I••

'v1:2 tr.;:z` ero	 e 325	 sz e c -. 0s	 :141 71	 O° 4V	 ,	 -1' V •

cos :;+2	 -;or	 c- - -
- •

REVISOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOI Folha n.' /Ç	 do prGo.
—TAQUIGRAFIA —	 n •	 gc2cra e i9 "7 ,;

• -•••- •••

I n 	 	 8'.2--zrd e _

•-s --:onteird 03.71. 11nan.
DISKCADERNO

rt:=3
RODIZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO

ISA"-s-r-CEL P. S. HAN4St1lttO

Of. Ma Gorei 14
•

SESSAO	 DATA

OPERADOR

• , •par ra o prirne iro , aço•s embargadas, - 	 ustve= jamen	 ilte da possibi-

dade do contribuinte efetuar o 7-e'-',:=-wito aze a decisao

rl

T-

a vez que o Poder judiciario decidiu pela trocedencia ou im proce-_

	

•••	 1,,	 rn	 •-n 	 .	 en. •	 •'• •-•	 -•••	 -	 n*	-o.	 ,Jouse	 essa deci-

	

-	 •	 .n	 2-	 ,	 A
0 e -:;e=	 aplic,lr e qu-.7.	 :e en,ar.o

n •••••!
•-•	 C"'	 0j; e,	 "2"	 -•-••

••••	
•	 • -* •""N 	• '2	 •"!	 •

"••	 •-•	 .• •	 ".	 E	 c o

aa3&a ,)e :r.er,	 e	 ee

ressante.

•-	 n n 1	 " •-• • •-•	 n'n r	 . ao."-	 ....	 •	 ••••- — -	 —

-	 r	 .
ez,vc:'103

•••,	 r	 a ,	 %	 c7.r.,	 r-	 — s.;	 ‘,	 ao

Oinwnres i 70 .	 poucas	 -	 =

	

- ••• •-•	 "2.12,.,

=ento, a .rossitilidade o cont-r4 bui -:-.te	 -2,7ter jus a e-, se de-.4

•CO....v0, Se ele achar conveni 2.	
ie.... e interessante.

REVISOR

ft er-ft3.	 •
.57 •,	.-	 .•

.139:41t971/..	 ^11,
_

— reLa orde=, Sr. Pres:Aent.=..

zendo a sezuinte ouestao: no nosso substitutiv9 1 que apresenta=osj

-perdemos e =os apresentar .., ubst'tut'vo ho-'se „-p i 5„,,, 0,-
•-•
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU dolha o.' 	 do prw.

—TAQUIGRAFIA —	 n	 cre23-de

funrinnário
SESSÃO	 DATA	 1	 ;	 A,P4ur-

P. S. H-NAShit(0
Adm. Geral 111

RODIZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO

2.:onteiro Of.

OPERADOR

•..11•

mas modificaçSes, nOs escluimos... naa segunda votaçn, apresenta-

remos novamente substitutivo, o PT tambem, assinaremos todos os

substitutivos que visem anerfeçoar o projeto de lei. Lias fica aqui

ump pergunta: fizemos estudos no nosso gabinete e comprovamos cue

•-•,ue „az zessoas n: .,c pagaram em 32, re:e-erte ao

•
n,n ao cu-to

ACr). .0
-	 -	 -	 7-2 r:17 ."	 s- . - •	 9	 s-•	 I	 `r 2	 Ui. • •	 ».•	 -	 -

e.s.1
,--4;

.• .r

v=	 isso,sso, t,-anto e• W.le c15.-72. Wit= acai oon ur r-ojeto de

vicia , c o
• .."Á	 -^	 •-nr--, o	 -o	 y	 1-1.	 -I-	 y;

1,	 =r1,7 An,	 e o = e 91 j remuri'r, m o v''.704.

• de ssaanreciaçao ue_
_do

• -2oi um estudo muito b feito,em eiuo, fo i 	 pelo meu gabinete

e	 „-----„ is,- Tanto e nue nos, no no sso..•LJ Q L.. Lr- J._ V

•
excluimos 92, por •-•	 _2, um estudo

r
•,.c„	 ,e finaras. 

REVISOR

cem 0596



DISKCADERNO

RODIZIO

•

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 1 Folha n.° 177 do Prec.

—TAQUIGRAFIA —	 I n •	 p2Sde 19 59
I - ••, . • •' r	 ...... —	 ...1

...._ ...	 C-Acl:..13W ISIPIR°_-	 _ 

TAQUIGRAFO SESSÃOAGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 OFRAe% R . . - 	CIZPVT-WARTE DATA

1. 2
-1 e —O • •

OPERADOR

A SPA. D.'"ITSE - Talvez tenha que explicar um pouco melhor

o oue significa esse exerc ./cio de 92. :ãOs estamos exclu/ 71do de 92

e
apenas a ai..	 J.,1quota progressiva. o ,c-icamenue, a aaluota =lima a

_4---en te eeiu,raenwe cobra. nua°, o valor do 1252U _	 	

n•••

• • • 4".1	 "• • , 1,1	 (-7+	 •—n 	 ,..
•—•	 •

/	 .
,-,'eos outros t";,52=ClOS •

'or de 92 j 7a2..or de

• -o	 •	 •
• -.	 ".	 —	 •74	 " 1 -•	 fr,	 — •	 •

-	 •	 %	 • `../	 U

REVISOR

,	 .—	 •-• 2	 ? '	 -"" —
r— z. econoica e ... .

.0e's
^X~..^1n-r,•••• • •-	 G	 "•"	 ""'	 ""..***	 • '	 r	 — •..;	 -	 • --'	 •

estufl o muito =e i fto n. o esc u CO."'

2estiver

.	 eria de y là2,CLICOS OU Pinaras, o mw.1 assessor. 'e-o-

to 'cem	 --e	 ros rs -ro, um. :Pro jeto para a anistia de

92 nono :le co toda a -o ,-o-essividade l todos os c?'.1culos feitos,

no 1 7=03u0	 -e--0-_	 , - o A - Q2„ .

COO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL.Woilla	 Prec.

—TAQUIGRAFIA —	 1 n	 09
FOLHARODIZIO SESSÃOTAQUIGRAFO ODATA

- -	 -„
—.:.•

OPERADOR REVISOR

• •

CADERNO

13. S. HANASHIRO

t. Adm. Geral lu

DISK

A SRA. DENISE — :To De partamento 2iscal todas as execug3es

ff% 5	 2~•?1 
,n sus npesos esto no	 ,-, -.	 -1.0

as	 -
•.•	

^ Aue	 dinclusive92 es.are-n abarc-as e— 3 	 porque em

ne
""	 -20	 = —2	 t O " f= o 'Ia como o=o"- ,a —.LÁ._	 2	 - •-•	 1. ...d. •

.2.e 92, clu.e tez valores clefintios PQ2 —41n.;	 •-•	 —	 1-1-

on••••/	 -'1U{	 v	 ‘riy

• -I	 •	
•• •	 -

2-
O y	 e • .L.	 •'• dr. :

2

ci =rito:13	- ".‘	 29.• ." n	 -	 2 feito, 7)0220

•pc_ssar, --:c s te r:ormente , se ;louvar interesse clacies

4 n	 ;7,	 _	 '7
— •

n •
•••1	 .5,	 1 e, ,••n.".-•• \j'	 k;an ...•	 o 710 "C ‘7'''' Vere ador 	 e

1:entor.

• • ,
• _ uma delas so

ra	 o cue j, :o 4 4 1f3r=3.1o. Setent.7,, Dor cento	 0 _-,,e

c orra 	 •	
"'"V`^.."1 e	 vn•o r e : s ee	 • .3 C. r,-	 ' 
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DISKCADERNO

r^4.r,r •
rar a

s

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOFolha n.'
-TAQUIGRAFIA -	 n

I 

s. HANASHIRO

C! "se n. C: rd P!

OPERADOR

milhgo e novecentos I mais ou menos, de d-Ividas; 888 execug3es e tui

s i do de mil e sessenta e cinco, un r_ilhac e sessenta .e cinco.

isso? (Pausa) Queria saber quantos são esses devedores. O niãnerost

„,mais OU =ene/s.	 .!--)ornue anui o

REVISOR

• •-•	 --	 •-•
t"... 5	 •	 r. v 	 ores?	 Vt. L-e- os •

3iL.	 ia -	 no	 :ri Z. be-,

nue	 ::53 ..,..eIx...r=es as enecu-;.c .-s-

'1":"""`	 •	 IN o s	 —	 y ,

r	 .ocntril:,uinte e seu resDectivo a=erc , c_o ou auto
 e

,	 _ o • e eessen-T2llE	 a-í'4--= e -lu,

. 
	4—	 1	 —.•-• 	 • c-	 z	 -••	 r. re	 o	 •	 k.1	 ob,

CÔO. os%



DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULrolin Zere2 	 Pr"'
—TAQUIGRAFIA —

TA0111GRAFO

n	 -

)64k2tel?!±rj22241M-i2rjeemei
ISABEL P. S. HANAstinto

Cl Adm. Uai 111

FOLHA

.d.anna C. Finanças

SESSÃO

16.9.97

DATA

REVISOROPERADOR

41111~~~ . Agora, na hora que admitirem o nome de um, isso, na

verdade, é um dado que não afeta o projeto, porque o projeto é

direcionado rara cada execução, para cada débito individualmente.

-7nt;o 1 não auer dizer aue um contribuinte =ande, por exemplo,

	  sr, efetue c ragamento total da divida. Não, ele pode achar que

• nv....1 n 	 .
pagar	 • trêsre exercidos, ou ele só tem dinheiro

dois, três exercícios.4" . - 4 e- ÷ e rPrP pagar fap;...e ser

grande Vv. tesueno devedor não •P 4"' -"f4.	 ""'"1	 esse

ter-sue  estanca falandc de dívidas individuais.

O SP..1,35C-' 41~? Mi- Exatamente por isso que

eu estou perguntando, esse é o motivo da p ergunta, c laro. Tal-

vez, em seguida, eu possa me tornar mais claro, porque acho g ue

uma anistia cue regride =lura o contribuinte. Depois vamos ver

esse aspecto. Descontar 50$ de quem deve 4REEnd R3 50 de IPTU,

g uma coisa. Descontar A 505 de auem deve R$ 50 milhes de IP=

-e outra coisa.	 anistia ME regressiva. Daí a questão =NEW

CÓD. 0596



11

	 RODIZIO

r	 X1

OPERADOR DISK CADERNO

tributjri n aue me Parece eauivocada. En,ac, yNJ.-c KEN sseguint e :•veja

Fha n.-

n	 • 1'1_
o funciortát.v;

•

fiewed au., s. 1.,-;-,TiTAãrko

'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

FOLHA

Vianna

TAWIGRAM

C. Finanças

REVISOR

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

.9.97

DATA ORADOR CONT. APARTE

nao . s6 de ter aredu^a^ em relaçao ao tempo. É uma questão de poli-"S

41,

tica.tributária l está certo?

A Ana apresentou um substitutivo que fala "em

30 dias", tanton. No tempo ela altera c desconto. Eu passo al-

terar cuanto ao valor. Por exemplo, existia uma política tributária

de IPTU :rue dava anistia desse imposto até um certo valor patri-

monial. A anistia não reconhece isso, trata de forma diferente con-

tribuintes diferentes, e cobra de todo mundo igual. É uma Política

• coueles contribuintes do IPTU que lt tês= valor patrimonial, valor

do bem im6vel, até R$ 10 mil estão/. Perdoados com a sua dívida,

ganham anistia total, 100% da dívida, não 50%. Percebe?

Um contribuinte aue tem 10 anos de dívida é uma

coisa. O lançamento é anual, é claro. Mas o devedor deve 10 mil

por mas, por ano; ele deve 100 mil, ele é um grande devedor, ele

é tratado de forma diferente do pequeno devedor aue, por oualcuer

motivo, deixou de pagar. É uma auestãoi de política tributária.

CÔO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

DISKCADERNO

A c" P.A. /e/r/S —	 ^07".o eu ±a1e1,2 1 ei	 o

Folha ri: /3 .22  do pec.
_____je2rde 19 97.
funcionário 	

--ISABEL P. S. FIAN4SHIRO

Of. Adm. Geral

RODÍZIO

xl

FOLHA

3 Vianna

TAQUIGRAFO

C. Finanças

SESSÃO

16.9.9 7

DATA ORADOR CONT. APARTE

REVISOR

A minha pergunta é por isso mesmo. Eu queria

saber quantos sãc os devedores. Quant„..2g.s são os grandes e a partir de

cuant .9, se considera grande? Qual é o valor da dívida Para ser gran-

de?

OPERADOR

1emento subjetivo dc que grande. Na verd ad e, n os nem trabalha—

A, um	 --.0r2W£

vamos descendo. Agora, como

trabalhamos de traz para frer.te,

• _	 -- -"=talhamos em f	 cunçao e_	 _-

em separado, eu não t anho como informar cuanto cada contribuinte

vai ter, no seu total, até porcue ele pode dever vários tipos de

tributos.

O SR. J0.5 /Pu~de 	 - Claro. Eu pergunto

assim: o que é uma grande divida para esse critério aqui?

A SRA.Z,CA-/S ,; 	 - Veja, eu acho cue

moa

esse projeto - só para esclarecer um pontoai de Política, pelo que

cOo os%



TAQUIGRAFORoDIZIO CONT. APARTE

6.9.97X1

FOLHA

Vianna . Finanças

SESSÃO DATA ORADOR

OPERADOR REVISOR DISKCADERNO

eu pude entender -, ele está direcionado basicamente às dividas an-

tigas. Grande parte da nossa divida ativa é de dividas antigas.

-
Então, na hora em Que você dá o desconto de correçaz_9 monetária,

você está Querendo justamente 25IRE sanar esses débitos mais antigos.

0 EE.JCué» 4/6-/Ki7 k 	Deixa eu "'"2 -tornar

mais claro. Imagine um aposentados, Que se aposentou
, • dois anos,

le ano, 5 anos atrás, não havia essa política de isenção até

um valor pecueno. Como é que ele faz para pagar? -ME Ele vai pa-

gar os trezentos e poucos com os cento e vinte dele, com anis-

tia de 50% da correção e da multa. NSo é assim? Imagine uma outra em-

presa cue tem um faturamento de 10 milhSes, deve um miihão.NEna

Eu estou falando da diferença. Ele fatura vinte. Aumentou o fatu-

ramento, aumentou o ganh o, tem muito mais condição de pagaments

contributivo. Ele vai ter o mesmo desconto de 50%?

Eu estou propondo uma outra... Essa lei é assim

Há uma adiscordancia quanto à filosofia do projeto. Eu não estou

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

de aposent adoria , d eve J,- t •	 •
•-• .1 -	 n-•.c ••lQn Tv711-r

Folhan. • /S3  do proc.

n	 de 192

o funcionário 	

ISABEL P S. HANASHIRO

et, Adm. Geral 111



•ti-ibutaria de anistia, ,..andes devedo-res. E os outros peque-tantos

•C.11

Folha n.' 	 8 11  do ,proc

n	 8.2r  do 19'3-?

o funcionário

ISABEL P. S. NAN4SHIRO

01. Adm. Geral III

X.1

nootzto FOLHA

5 Vianna

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

O. Finanças

SESSÃO

16. 9.9 7

DATA ORADOR CONT. APARTE

OPERADOR	 REVISOR	 CADERNO	 015K

perguntando se você concorda ou n -ét_p. Eu MIXES estou afirmando que

é assim. Por ias o aue eu quero saber quantos são os grandes de-

vedores, porque quando eu for fazer a média, eu vou dizer assim:

está sen4_9 anistiado de uma certa maneira,	 com uma política

, nos que estão lá, Que nao podem seau"," comer, vao ter que pagar na

mesma Proporçao. 3M1~20~ Entao regride, a anistia

parci al,anistia  regride dos poucos	 .1=nham pouco e dos u4tos

A SPA-£V4e/j56-	- Posso falar?

AN A Y=INS
A SRA. :Rã — 	 - Voos responde junto.

É Você, quando começou os dados, os grandes devedores, você estava

até à vontade. Depois você foi modificando. sua postura. Por oue

nós temos que apr ofundar issoN? Nos láltimos anos tem havido isen

çao de IPTU exatamente Para aauela populaça° que tem menos condi-

ções. Voce's estão pegando tributos mais antigos, onde não havia

COO 0596



OPERADOR REVISOR

RODÍZIO

Y1

FOLHA TAQUIGRAFO

Vi. anna 0. Finanças

SESSÃO

16.9.97

DATA ORADOR	 CONT, APARTE

DISKCADERNO

essa preocupação, a isençao. E aual e o papel da Câmara? Ver a

cidade como um toda, o problema de todos. Eu acho que uma anis-

tia dessa favorece •
r"P' C r"—*OM tem mais, 16gico. ?arcue a maioria

'az au.st;o Pa pagar logo o IPT ZEMC rara no	 • 5„,	 vid a,

para dívidas anvi5c„..s.2.0- e casos em c-..-ze a farrIlia

Perdeu a casa porque I 3 aguentou pagar.

Carvalho 'ri um 3Z loteamentc popular

anos nao era mais Popular, lotes de 350,

400 m. Quando chegou o asfalto, já uma porção Perdeu. IML

De pois, houve uma segunda etapa em que muitos perderam e tiveram

que começar a vida de novo em Ferraz, em Foá.

VEja bem, querer saber quem são os grandes e

a partir de quantp é grande não é uma questão de individualizar

e dizer "é o seu Antônio Erm-lrio de . Moraes"; não é isso. É aue-

rer poder aprofundar o projeto, para perceber por onde vai o

nosso substitutivo', e poder convencer a meemeemerememeemme.

41~1~~eiírneeW

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

do r ov o trabalhador mesmo - isso a.::.voces podem pescuisar

1.4 C't"-‘" ••• --e A e-cis elenao aguenta. No entanto, essa anic-L.4_,

cue daí a vinte"7P

ha
do pm.

Fol	 n.
Ide 1922-
o tuncionário_

r. EMAS:9M	 'r

CY“ 	C--;:r21 W

Côo. 0596



DISKCADERNO

Fol11-7-9-7-8—a n.	
do proc.

19_91-

o fun.cioná.rio,<Jása..„--

r. S. gASVISNIFtn

RODIZIO FOLHA

1 Anelise

TAMIWAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

COM. FIN.

SESSÃO

16.09.97

DATA ORADOR CONT. APARTE

REVISOR

.5

autodenunciando um valor inferior, Vicente, no momento de fazer efeti-

vamente isso. E depois, na hora em que a Prefeitura quiser corrigir isso

ela talvez não tenha exp ediente jurídico e vai cair no Judiciário.

isso o que estou ponderando, não vejo nenhum problema

no que estou dizendo.

-
A redaçao Poderia ser melhorada.

- •A SRA. D=SE - Arenas para esclarecer com rcao a 0D'2.-

racionalização dessa confissão de denúncia espontanea. O contribuinte

vai protocolar uma confissão e, apenas cinco dias de pois, efetuarg, o

pagamento. No momento de protocolar a confissão, ele terá que colocar

débitos, incidencia, base de alícuota, cgdigo de serviço, imposto devi-

do, ou seja? , haver,:, uma verificação Previa por Parte da Prefeitura an-

tes de constatar o pagamento. Então, essa sua dúvida não vai acontecer.

A lei nao pode ser minuciosa, ela e geral. Isso aqui e Op

racionalização da situação. Inclusive, porque, se recebo o autolançamen

,
to, eu aceito esse valor como bom, mas para isso e necessário verificar

Isso não precisava constar na lei.

OPERADOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

DISKCADERNO

Folha n.'  4g 	do proc.
n	 ,37.2 e 19 4'"0_	 	  .
a funcionário

r. a. tAtIASNIR(11

Uf..^.dra, ez:z!

RODIZIO FOLHA

Anelise

TAaliGRAm

COM. "PTN.

SESSÃO

16-.09.97

DATA ORADOR CONT. APARTE

OPERADOR REVISOR

O SR. JOS-A EDUARDO MARTINS CARDOZO - Como g Que eu suge-

riria a redação se o Governo não estivesse tão apressado - e se eu fosse

votar favoravelmente, pornue eu sou contra o projeto, no m grito. Para

• aperfeiçoar, eu diria o seguinte: contado a partir da data em que lhe

foi comunicada a decisão ...(ininteliglvel)...ar gs regularizada Pelos

,
orgaos competentes. Resolveria o problema.

A 3R.JIT'ZA MARTINS - Quando vos prepararam a lei, q-,- --

A
C P S com esses dados, foi preparada ni .r. -1-ç"-  co isa. es-

ses contribuintes devedores para	 nue isso seja esclarecido? Existe

110

uma minuta que diga o que voces prepararam?

Porque suando discutimos anteriormente a anistia das obras

irregulares, foi amplamente debatido em audiencias publicas, e havia

e	 em	 -
uma orientaçao =ima, pratica, que entravam essas auestoes.

A SRA. DENISE - Na verdade, estamos trab alhando numa car-

tilha explicativa, so cue ela no e definitiva, ate porcue o texto da

lei n.o foi aprovado. Temos uma minuta, =as ela no e definitiva. To

logo eu tenha essa minuta, eu trago.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

DISKCADERNO

-------- ^
\ Folha n. • /816	 do proc.

/Ç d.e 1922
it o Lacionário

'saci P. S. HANASHIRO

Of. Adm. Ginl

RODIZIO

A2

FOLHA

3 Anelise

TAW IGRAFO

COM. FIN.

SESSÃO

16.09.97

DATA ORADOR CONT. APARTE

OPERADOR

A C,'ZA ANA T. TApr is QUADROS— So o cuidado - no sou jurista+.

°111

 de não fazer exigências na cartilha ex plicativa, ou Portarias, que a lei

não faz. Eu sei que vocês são brilhantes, mas e ., ue estamos acostumados

a ver a lei ser aprovada e depois vem uma serie de exigências que a pes-

soa pode entrar - como bem disse o Vereador Jos j Eduardo Martins Ja.rdo-

zo - na justiça e ter garantido o ganho de causa. Então, arenas cuidado

com as determinaç3es do rrocedimento.

REVISOR

czt", estamos tomando todos esses

Ili 
cuidados, estamos ouvindo os tecnicos da Prefeitura, rara que cada um

fale de sua area respectiva.

O SR. DITO SALM - Tem a palavra o nobre Vereador do PT,

Jose Eduardo Martins Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARD= - Sr. Presidente, he'l

outros as pectos a	 serem debatidos. Eu gostaria de saber o porilue da

exclusão das multas de trênsito. Que razSes técnicas ensejaran

gQsu CXClIng.0?cao
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•	
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------"EL r. S. HAN4SHIRO

Ot. Adm. G•ral 111
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SESSÃO

16.09.97

DATA ORADOR	 CONT. APARTE

CADERNO	 1 DISK

A SRk.ANA MARIA QUADROS - re n a ordem, Sr. Presidente . Eu

apresente i 4_.ambem uma cuestao, com relaçao aos 50, 40 e 3070 e prazo pa-

ra pagamento. Isso para a bancada do PSDE e profundamente importante,

porque ajuda a arrecadac:g.0 de uma maneira melhor e ajuda também o contri-

buinte.

TJApT,211 .;a 	 - Com relaçao a sua pergunta, Verea-

.	 vdora, primeiro n	 .;ao conhecemos o rroleto 	 .LuLvo. Depois, b" . .—Zs n
_

mesma ja afirmou, e uma medida po.,.	rs.iui 2 ou seja, como técnicos, nos abs

temos de

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Veja a importfIncia da presen-

ça dos Secretarios das Finan ças e Negocios Ju ridicos . Porque nessa
•n—n0

e	 ...
d cisao que e certa, cue sera votada em plenario, se ha algo que pode

ajudar a recolher mais eficientemente e pode ajudar aos cidadãos desta

cidade, não 1g. porque não acatar. Veja a.J a falta que faz a presença

tdos Secretarios. Assim comoEduardoo nobre Vereador Jose Eduardo Marins

Cardozo propôs uma sugestao para arerfeiçoar a redaçao, embora as tec-

OPE RADOR

mnllem a arantido, podeipmos i ; Ir%

coo. 0596
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COM. FIN.

SESSÃO

16.09.97

DATA ORADOR CONT. APARTE

OPERADOR

porque a função da Camara Municipal e aperfeiçoar os projetos de lei.

Não e sg representar os cidadãos, mas o grande debate que se passa nesta

Casa, que e a funçao da OarPra Municipal, e aperfeiçoar, e aprofundar, e

fazer aquele projeto inicial ficar melhor, mais enriquecido.

Entg.o lamentamos, mais uma vez, a ausencia dos dois, que

nao poderao decidir, Porcue ja sabiamos de antemao :rue as

por melhores aue fossem e rudessem fazer suas anlises, não podem deci-

dir.

REVISOR

O SR. DITO SALIi - Tem a Palavra o nobre Vereador Hanna

Gharib, líder do Governo na Crara MunicipalP 	 an_ci.t,al de Sao Paulo.

O SR. HANNA GHARIB - Respondendo à nobre Vereadora Ana Ma-

ria Quadros l quanto ao aspecto polltico do substitutivo, ja foi analisado

em plenvio, j g foi votado com 41 votos contra, todas as comissões foram

contrgrias, então penso que não subsistem mais dúvidas cuanto ao assunto

A SRA. ANA MARIA •UADRO S - Vereador -..anna Gharib, a funH

COD. 0596
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SESSÃO

16.09.97

DATA ORADOR CONT. APARTE

OPERADOR REVISOR CADERNO DISK

A
çao desta Camara e ampliar, enriquecer os projetos de lei, fazendo com

nue a sociedade tenha ira melhor qualidade de vida. Se e importante ar-

recadar fundos, se e importante a anistia l votamos ate a favor, e impor-

tante também o aperfeiçoamento do projeto de lei.

-
Essa e a nossa funçao, como vereadores desta Casa, da qual

n.o rodemos abrir mao. Lamentamos cue os representantes do Executivo =o

7;ue -w'am abrir para esses as pectos, pois representa uma perda para a-

-
dade de Sao Paulo.

Muito obriJ7ada...

COE/. 0596
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Folha	 12.) _do proc.

n	 r 
o funcionário

tsAREL r s. mÉtvabtime
O. Mm. Geral ai

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

9,7

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SE SSAO

U0-2. • J..— o

DATA CONT. APARTE

OPERADOR

be.-_--ca da gove-rn-'. t:;„ , q.ue ter.n.oria, e oue nemzezcre. 	 pro cup ã.—

com isso. Ests. muito preocupada em aprov-r logo, ro-cue que ,- socorrer

o Sr. rn.---feito.

-oa le'  õe seco=er c	 c-,;..e se Co-

tam r_as injustiças.

REVISOR

à/7-0,54z/i')

Ed.uardo	 rõozo.

• ' 7-14	 t,

•
-a ' ç" " ."-- c nob-re Vere,:-•-:.;:or Jose,___•_-

-TLIX„7,C . —

• _nc -c= 'vere-:dor Jose •==-. 	 •La,

Illi 
l is ,,,c-,s	 luz '.:"ç artiro 1L5, I, c.T F1 Jonstituiçl'n . Zle Jefine cue a tribu

tçc E;_e---," —	 ,te -	 ;.•	 -	 -	 o	 -

•
-2-	 • •	 •, e n -o Pr-s ,z -vo	 obrigaçao urioutaria.

sempre que possível. Yin-na pergunte: no caso, nao seria po-o...

vel?

A	 DENISE - O artigo 145 fala em institui-

çao

trocado.s... .pares

COD. 0596
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SESSÃO DATA

16 C CÏ-7

CONT APARTE

OPERADOR

A SRA. DI=SE - Estamos falando aoui em anistia. : :Ja..o se tr-:t,.

de instituiçao de imiJosto.

.	 _	 .mi=	 de becni- r 	 se =- 1 ou -u=y ,	 -4 v-

• •	 e - -+-r	 r, c	 n	 „nr,	 • I, r•-	 vt7.,k-;

vcrcento ei . ternos de classes. Favorece-se em fu-ço do valor

.	 .divida, pois canto mis antiga. for a div, da, maior ser-a a anis".

• •▪ela. 17. -1 11--a e 7....t,'"*.e	 9_
	 -

no S	 SO	 e	 mui-uo tempo

•ha peouenos que deve-__ 	 m i o tem'Po•	 ser_	 _

tratamanto multo iva1 em re l ao. p	to--os	 ve-

••o	 gai0

Infelizmente, Is vezes, co r- . o ela mesma falou, a nobre Vereado4-

L -
	 i .ar ir1s, ai ila a cuestao de quem	 e-	 e d.e Puem nao paga._

▪ verdade: normalmente, os peouenos devedores pagam melhor que os grani-

.	 .des, mas o que eta inscrito na divida ativa e aquilo que nao _cd.L

.e

• 

o inadimplente. O projeto tende a 'Propiciar o pagamento das dividas

antigas, independentemente . de se g Deoueno ou grande.

C SR. JCS MENTCR - Permita-me cor-plementar o que havia colo-

.cado. Tanto D;rp constituir tricutoc c ,)-, nto ara conceõeran'st : e, e

rrecisc cue hajaum-=: tio12/.tic ,--. Se se Use ,, r "Vou desco...= de todos

REVISOR

COO 0596
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Of. Adm. Ger;.1
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SESSÃO

1 6 9 97

DATA ORADOR CONT. APARTE

OPERADOR	 REVISOR	 CADERNO	 DISK

entao o criterme e igual para todo mundo, mas desi gual para o

pecueno em relaçgo ao grande. Cinquenta reais tara aquele g meio mf5's

de comida, encuanto cue para * este rerresenta um segundo que permane-

ce sem gastar. Lss e a di=*e-r.enca.

- _ argzsentr com a senhora Para demonstrar

que a minha colocaçao era Pertinente. .Lao estou peUrdo iYr cue con-

core como. Nao e essa a min	 te=o.

47Ji,c7o o seguinte: e certo o rue estsu

oueria fundamentar o tamanho da injus

• •
-rr	 ‘,	 'c:1,,	 .• o cue e um grae	 , •

to Co projeto. Cinco mil? Loze mil? Quinhentos mil? Cincüenta reais?

ank Enfim, cual g o critgrio tara ser grande devedor.

Se gundo, quantos sgo os devedores?

So assim irei tirar as minhas conclusaes: se esta sendo mais

injusto do que deveria ser, se est g sendo muito mais injusto do que

deveria ser. Isso me irg permitir, num segundo momento, Quem sabe

rrotor ur substitutivo pelo cual l alem de se ez. c:E_lonar no tempo, como

faz a Vereadora	 Quadros, =b j :1 o seja em relaçg.o aos

•

COO 0596



CADERNO	 DISKOPERADOR REVISOR
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SESSÃO CONT. APARTEFOLHA DATA ORADOR

anex Com.Finan. C, O

res..As d:rvidas grandes, ou antigas, ate' 500 reais, esto totalmente

anistiadas.".:LL; u-rr a outra rol.-rtica de anist i a, percebe?

3otraDsrtj da os g=des	 •

reais - z-,; 1., .s.,---,r-.I. oup lcur -r = 1"o -, ,..oi-Lvés e. 50, teri= 10.

.	 •	 .	 •	 •	 .um outro criterio, e uma outra Politica.

a minha cuestac e s seguinte: a 	 re ca.--..to e
, •

..
-r	

.	 .	 .	 .,
	 sa i s 	 __

-? c:w.:, tros s-o os deveclore	 ia.? .",:om isso sa-l-= -Ç.n o = -1Y-- - c1=0,.;_ -

dade na Oomissão e 'nosso exercera Linha ativ::dade leisativa com Um

-Pouco -a i s cie Preoisao no 7.-lenario.

.

	

	 -– Gostaria de saber Os casos onc_e

.ve a renegociacao	 dívida, onde a divida --, _ o- tarcelada em 10 vezes'

e a pessoa e a parou cinco Parcelas. Como ficaria esse caso? Haveria

renegociaçao? Que vantagem essa pessoa teria?

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Vereador José Mentor, veta Que a

nossa anélise tem um critério cue difere, fundamentalmente, do critg-

,rio usado tela parte tecnic.= das Secretarias. 	 Pss4,sso-

•
/	 .	 _-	 p-N-r-.cue ter so -3or	 r	 ceve-_—raz	 :as;

dor e por tributo. cjue para r c.or,	 ^-

•

lik et

t Folha n.'  JOS 	do pree.
1 '	 - 14.221"—d e 19 99"

jo funcionário
- ----tsARL P S. H A US-Hl-PO — .

Cd. Ma Geral 111

COE) 0596
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5 alex n r"

DISKCADERNO

fundamental; ate' para poder elaborar bem o substitutivo. ?alta—nos, e

elas nos disseram aqui, que sc5 a Irodam poderia fazer isso e no há

como ser feito num perlojo curto de te=po — ursoisaramos pelo menos

/	 •	 .mais uma semana, dai rio vouarlamos noe: adiaria= — Cs modo nue

tenhamos esses jados.

assessoria tcn.cR esta certa. E l a te-,. outro :1-ocecim,---,0

t—s-,ta de outra rnaneir. rara = nossa aniise, atr= . tc—= =:. rresentaril

substitutivos mais ustos =

f Folha n: 4W-7-10 proc.

n..	
de 1 9.IL,

• o funcionário

ecS LIA

COO. 0596
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^	 3	 •••	 -
	

4"	 ••••••••••?' 4 "S

• -

OPERADOR

o

-.... 3	 ,_	 •	 • ... •

o

4 o.	 ,	 •••••••	 t'N

'--24 ::•5 rua	 •	 _	 _	 _	
--
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• •-••••	 ••n•••-••-•n •-

	

•••	 1.. 1 .7

- - - •-•	 •-• 9

•

3
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o funcionário
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DATA

OPERADOR

++1,.^.+Ar) 0++.	 ^^^ ++
nnnn

,
—e

.	
4 .„ J. 2	 + + + +.?" ^ ^	 “• _ _	 _

•

REVISOR

. 	 .
? ^^	 n n 	 n n n -	 = + n 	 - +	 = n 	 +++.	 +

_
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o

.	 • _	 —,.....r'_:_. 	 -	 .2.	 -•
...

-	 , 	 - -
4	 ,,,s1

•	 I	 2-
_

•- •
=C; II:	 Zre	 2"...	 y	 "t•	 y	 ••••	 -•n ••••	 -••••	 • — —••••	 —

-

, ••• ••••••	 -.2 „2	 —.	 ••••• -1	 ••••• •.• •-•
,•_..	 y

-^ - -

-	 4 2	 - • „
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•-•	
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... .	 ,...- •

• _	 .

- •	 -	 -..1	 ...	 -	 •	 •

o	 oe

•••n 	
ts•-•••	 4 w.	 "7	 . 	 „	 • •	 .-
.. o.. •	 ..	 v n•• .../41 ;0 . 	

.	 .,	 •	 -	 -	 ..„	 . 	 ••• -1 ,

	

....... .9	
--"^"• ,..- • ••••../	 •	 • fer.r-.7.^.
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DATA

OPERADOR
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REVISOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

S H ASHIROISABEL	 •
Of. Adm. Geral II!

DISKCADERNO

Folha n:  ,20))  do er
n . jard e 19 w
o funcionário..--

RODIZIO FOLHA SESSÃO DATA ORADOR

16.0c..5-72.12.2_ a

CONT. APARTETAOUIGRAFO

OPERADOR

Ina -.J:aria Quadros e Jose Eduardo Kartins Cardozo e dizer que vale a

-	 us oumen, debater ' , -S.	 que r a r ,um	 veio

.	 .
o seu tempo; meLo contrario, usou bem.	 -_ecess ,” , o levar en conta

essa diferença que existe entre os munIcipes. ITCs temos que levar

isso em conta. :o Dodeos, sim esnere, aaprovai' •

cue tenr 2-1-- careza dc rjue deveria ser 'eito.	 nccess.rio que ~IP

. -~hm cio_1.-! ae l- do governo que tameem wir-_alize essa osiçao do .=ecuti-H

A,;o. Preciso sair	 ,_ _	 k	 r'r,--deo a co,--t-ibu-;cso

•	 Idas te=c,= s e '-ov, -en.te	 oue eun abs1;--do um quanl

convidado -„ vir aflui debater P

.	 A
preciso respeitar o Legislativo. A C i ":, -z e rie-ece uma Camara cue

debata mais e que saiba o oue está votando. uando os 55 Vereadores

foram eleitos eles assuriram a responsabilidade de reríresentação que

precisa ser honrada. S se honram os votos de cada um quando sabemos

em profundidade o que estamos votando.

o SE. rin:'0 Sr: - Pico conte-te cile a Lide-- do P0a03,

Vereadora Ana L"..--t'ns, em viva voz declarou :ue essa audiência ruo_i-

REVISOR

.••••
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2 a com.finanças 16.09.97

\ Folha n" c.24_	 do proc.

o funcionário

_	
............

130t1. r. s. 11

01. Adm. Geral 111

coeirAPpon

REVISOR CADERNO

_ca foi -va.lua. As tecnicas estaode	 e --2 n -ro- r° -°- • ..--,	 ,„

a democracia neste Pais a cada minuto Eanha =ais força. Estou -uito

contente Dor esta audiância pu'jolca.

rl	 r -r,	
.

Qn
	 Ara •	 f-N

•

A 5E2...	 s"	 — " • 7.7-	 n •

Vereadores e os teo--.i oos e dizer -
-vu-

excelente. Votamos a favor do Projeto, as .5.:=ber A o .cue o subt:vo

_ . .
r r":

J.- • J.	 J"-'2 ""	 por;ue a

/	 • ,	 ?11-ny.oc	 a r, r- s o- , e a ve-eaao- r, 	r• v

IL 1 C-harib estamos atrasados. ^	 -•
speros ,ue iajc. outra -

=Publica com os dados necessaraos para cue possamos.aperfeicoar esse

projeto. Parabéns e muito obriEada.

O SR. DITO SAL= - NOs é oue ficamos felizes.

r'e= a palavra o Vereador :a=ia Gharib.

O R.	 W p-r
• 1.7 . C."'"	 a ,.ereat

do • -e-	 -.rn An-	 Puadros e .;,r2	 --:=os una -euniao	 cc.egio
Na,	 IJ

OPERADOR
DISK

CÕD. 0596
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RODIZIO

L.TU

FOLHA

Paula

TAOUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

com.finanças

SESSÃO DATA

nr

FoIha n: 0_____LAItio 131'04
\

•--	
ga.s" do 1929_,

o Auncionatto

CONT. APARTE

--- .s.'.1R0
ISIXt. P. 

s. 1AMn16.ShIIRO

01, P.>. Wal

ORADOR

•

de líderes. Gostei mui to dos esclarecimentos das t gcnicas tanto de

SJ como de SP. Todas as res postas foram bastante esclarecedoras.

riao adianta ficamos aqui rodando e voltar 'as 	 Vá.	 9 o

-	 -que	 cansativa, Vereador Jose Eduardo  Wn,-tins

O que n=o podenos e c=e-P- eque o -=,-- original n--=-ece.

nos aqui as muJ_„,s e as cor-n3es, =ais nada.

OPERADOR

O SR. JOSJ EDUDO o	 'Yb.e.,eac.or

.0os -7.r	 -r".; - = o estou-d.e,*	 •-•	 •	 ....Á-. •

•

--y

O vez,A0-`"agradece r, -

Vereador Eara Gharib. As pessáas tem o direito de . quererem se ausen-

tar. Nos vamos continuar anui. N.o temos pressa nenhuma.

Tem a palavra as técnicas para responderem as peg Per-

gantas formuladas pelos Srs. Vereadores.

A SRA. SILVIA 	 'o- - 1 - 7 ^ -• _ e_	 y o 1 De-

."	 • •	 =-.
Pa,-,,amento Judicial tem na 1 /1 - ativa inscrita	 29.2. 23 , OO .

Acho ue na listagem	 vonc receberam no consta. Desse universa,
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'20 mi1h6es sã,o dividas executadas, o restante s g..o cobranças extra-

judiciat5. Nac existe nesse universo nenl= valor relativo a multa

de transito. -or essa razao a Procuradoria ec111-,c , -, ao Sr . "---)-efeito

unaa -roroc.,-L-, D---	 n"^"^-0""1• _	 ao_	 - • .	 v. v	 •

a excl':sao 	 •
Nuna primeir=- redo çãolest rwof"-rjditos r;0

.	 .	 .	 ,	 1
r2,3 1.; exceto	 transito". _	 v. v

OPERADOR

	

to cs.	 r••••=a Ígjjá	 L-rr'7	 o

	

LrL	 5—n

• -1-	 11"exceto r' d o	.

. •Desde	 -riw. o A, conoePçodesseDro.eto)	 v v v	 a

•*.	
es sew.,--•	 r^!	 ."•••

C	 LLE:	 L$	 ,:r.G	 2 ti	 v

universo de valor cue 	 o se-nn:,-.

O SR. JOS1`, EDUARDO =INS C.P P,DOZO - Certamente não

pertence a esse universo de valores. Mas, do -conto de vista ison3mi-

co, poiltico e administrativo esses serão os línicos infratores que

não serão beneficiados Dela anistia. Tirando esse aspecto de não estap

contabilizado esse universo, por crae?

A S.A. SILV TA :EL:.-	 mais do	 isso. ao esta

•

4 nscrito no d:rvida ativa. Multa ^ o tr.5-53

11.• 	 «	 •
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Mel

-4~1.1~10 nao foram finalizadas as adequaçoes no sistema de origem,ou

seja, o DSV. Então, g por essa razão, a dívida ativa não recebe, na ins

crição, as multas de transito.

Alem do mais, na pratica, a multa de transito e nor-

-
malmente; paga nao m no momento em que o contribuinte recebe a multa, mA

mas no licenciamento. Q Aqueles que não concordam com isso entram reite

radamente com o mandado de segurança.

O nosso universo de mandddo de segurança $0bre essa

mataria e absolutamente insignificante. Ou seja: isso significa, uma vez

mais, que o nosso devedor de multa de XIOIN transito não e inadimplente.

Então, não acredito que estejamos tratando de forma injusta o devedor

de multa de transito. Salvo engano, salvo melhor juízo, entendo que a

lei, nesse particular, está bem colocada.

CARDOZO
O SR. J OSÉ EDUARDO MARTINS	 - Apenas ponderando, i

o fato de nos insurgirmos não signigica que não mm sejamos inadimplentes

através de mandato de segurança.

É perfeitamente possível e e fato que existem muitas

-
pessoas que no licenciam o carro, e andam emmegmix irregularmente na

Cidade de São Paulo. Esse universo, evidentemente, não temos.

Agora, parece-me bem claro, no seguinte sentido: não

consigo mil vislumbrar numa pertinencia lOgica entre inscrição e forma

de cobrança, com anistia. Quero ponderar o seguinte: o fato de aigmam

dívidas serem cobradas atrav inscrição e outras serem co-



FOLHAFWMTIRA

2G7

bradas no momento do licenciamento, nao consigo ver pertinencia logfca

L. Carlos
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DATA
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.	 -

em. • .: 4"	 •

para se excluir, por esse aaxpecx aspecto, a anistia. Se a finalidade

da P.R.ef,e.itura era - e me ar parece que e	 não social, mas fazer dinhei

ro rapidamente, para tampar o rombo que existe na Prefeitura, claro -

me parece muito claro m... Aliás, o açodamento do Vereador Hanna Gharib

em aprovar esse projeto de lei me parece... O desespere de causa em re-

lação a esse projeto nos parece clara a intenção, o motivo, o móvel do

Prefeito. MaS, diante disso, não consigo verificar se o objetivo e fim

nanceiro ou se o objetivo e social, não consigo ver, com franqueza, ob-

ámitx jetivo social em anistia de multa, para ser muito sincero, porque,

se o indivíduo e infrator, ser aplaudido por uma dupla infbação, porque

ele e infrator e, depois, inadimplente ou aplaudido, me parece algo um

pouco difícil de justificar do ponto de vista saaila social-.

Mas l vamos lá: vamos imaginar que tivesse uma finali

dade social por trás disso. De repente, uma parcela substantiva, apenas

e tão somente l porque a forma de cobrança e Ela diferenciada, está sendo

excluída! Não hã pertinencia lógica para uma situação desse tipo, a meu

ver, mas gostaria de ouvi-la.

A S R a .51/-1/M	 /-1644:754A	 - Um esclarecimento

com relação a esse nosso universo de multas, 50% desse nosso universo

re inferior a 5 UFNs. Então, não estamos aqui falando 	 50% desse ia

valor de 900 milhOes e inferioc à divida isoladamente considerada a cmn

co UFNs. Ou seja: o nosso publico alvo com essa anistia efetivamente

sere o pequeno devedor. Ele sera o maior beneficiado especificamente
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com relação a multas. Isso não tenho a menor dtibida! Temos o levanta-

mento disso, e, se for necessário pode ser encaminhado.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - A Secretaria não

de deixa-mos
aceitaria, então, um substttutivo, na linha leggreiffimommem a anistia p

para multas apenas para pequenos devedores?

A SR ã	 1//	 Ne4Z":4'1-) - Não entendi, Verea

dor.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTISS CARDOZO - O substitutivo:

se fe fixámx fizessemos um substitutivo, para a segunda votação de ama-

nhã, deixando a anistia para multa apenas de pequenos devedores, a Se-

cretaria aceitaria?

A SRA . S/L. fr-7	 4,4	 - Não vejo tambem

grande finalidadde para isso, de fik ficarmos graduando, Quando V. Exas.

discutem a capacidade contributtva, acho isso tudo muito estranho, por

que a anistia e a remião realmente e um critério altamente político.

Isso e inegável. Portqnto, e ate por isso, e RR de iniciativa exclusi-

va do Executivo. Então, quando se fala nisso, estamos olhando inclusive

o que foi colocado na tributária, os debritos antigos, estamos atrás de

pequenos e dos recalcitrantes. Então, se tentarmos fazer graduaçc'Ses,

sempre haverá injustiças. Se V. Exas. colocarem no campo de INjustiça,

"data venha', Srs. Vereadores, acho que não vamos chegar nunca a 11 um

denominador de justiça, porque, quando colocarmos 40% para a faixa de

- -
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dez UFNs, o de cinco vai dizer: "Por que não eu?" O de 15 vai dizer:

"Porm que não eu?" E sempre haverá injustiças. Então, quando se falou

em 50 e em 30, na verdade foi ma realmente para guiem se atinja a todos,

sem grandes discuss3es, sem grandes gritarias por causa de injustiças

ou não injustiça. Acho que aí fechamos uma lei mais racionai e objeti-

va.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - V. Sra. conhece

a premissa de plata° que dizia que e impossível ser justo numa cidade

injusta. Então, nada se pensa em justiça nessa cidade, não e? Ou seja:

pr parece-me que e meio paradoxal. Temos que aproximar a politica tri-

3:et butária do mais justo possível! Evidentemente não resolveremms to-

das as desigualdades, os problemas, com uma lei de anistia. Mas, eviden

temente, como bem disse o Vereador Jose Mentor, p ekt cobrar mais daque-

les que ganhmam menos, parece-me muito irrazoável e ofensivo. Aliás,

os princípios que estão colocados na Constituiçãep são para política

tributária, não e verdade? MaxxerklaEle¥ em Ou seja, para política tribu-

Sa.
tária, e como bem V.	 disse, faz parte a anistia.

Mas eu co p timeàx continuo não vendo um nexo de perti

-
nencia logica em absolver alguns infratores, e a outros no. O fato de

fno estarem inscritas essas 410 dividas ou de no ter um universo de cal

culo... Aliás, o prOprio universo de cálculo quanto à totalidade des

tributos não existe, porque mesmo não temos essa disposição por deve-

dores etc. e tal. Estamos solicitando oficialmente ao Presidente que

peça. Então, eu saio dessa Comissão fazendo, digo, dessa reunião, fazen



Com. finança 16.09.97

GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA FOLHA TAQUIGRAFOR001210

5G7 L. Carlos

CORT. APARTE ---

ISABEL/
J. Eduar404

• S. HANASHIRO

dm. &mal 111

o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

— TAQUIGRAFIA —

FFA1TL b. 02 I 01 ___ do prot

n.°	 .3-2s— de is

o funr;,,,,r;
..

•do duas ponderaç3es: saio mais convencido da iniqüidade do projeto, com

a devida "venia" aos representantes da Secretaria. Me psax part parece

dixutível constitucionalidade e também de discutível merito, mas vejo

-
com preocupaçao porque acho que, como o Prefeito OMINN Celso PitIn quer

arrecadas a qualquer preço, ( ia vendeu açoes... Daqui a pouco sie vai

vender a Praça da Se para Emas conseguir dinheiro rapidamente,..), acho

que esse projeto vai passar, não e verdade? Então, o que eu sugiro, Sr.

em
Presidente,e que as discussoes que foram feitas rem relaçao... Por exem

pio, uma outra dúvida que tenho, apenas para mostrar isso: o ...(ininte

liglvel)... relativo à oitava fala que ... - me cortou aquela hora o ra

-
ciocinio porque :dois outros Vereadores intervieram -, mas em açoes ordi

narias com transito em julgado. É posslvel que açoes ordinárias KNIX com

transito em julgado anulem apenas parcialmente o debito. É possível que

uma açao com transito em julgado anule apenas parcialmente o debito. Em

tao, vamos ter umWsituaçao isonomica engraçada: aquele que nao teve uma

ação anulando 411~~~11~~~

•
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parcialmente anistiado. Explique-me, por favor isso.

A SRA. DENISE - A indagação dela era sobre parce1ament4

O contribuinte . que estivera efetuando o parcelamento na data do início

desta anistia, ele terá o direito a efetuar o pagamento com esses descon-

tos do débito remanescente.

O S. JOS ED=0	 CARDOSO  - Vamos d P,.• . 6 -,,,

xe,,,r1 o. Vamos inagjnar cue eu devesse 	 10,001 eu 1 José Eduardo, devo

10 ,00,	 do.u.0^ez	 ,n on

t =4

---.-n,
4.71/41 IS.	 o_Lmrorta,

qquer	 —nn' ,a	 re	 rn 	 Prefeitura, r^-	 equívoco,

•! -:mento eauivc„2-,o, me cobrou	 .;0 1 CO Y cobrou da Vereadora	 110 Or

n 7ereadora Lídia, indignada, entrou com uma ação na Justiça. A ação jul

gou aue realmente ela não era devedora da totalidade do débito. Como fie

a situação dos dois que deviam R$10,00, porque eu vou ser anistiado e el

não, porque ela pela letra da lei, a ação ordinária, com trânsito em jul

gado, se ± importa se for uma anulação - parcial, não vai oder ser anisti,

a.

A nA. DL7IS  - Veja, na ho-P nue t-ansta em julgado,

COO. 0596
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OPERADOR

a Prefeitura é obrigada a cumPrir esse julgado. Como ela vai cumprir ela

remete para o Orgao lançador. Vamos supor, no caso de IPTU I que houve 	

anulação parcial, que é 7.: muito comum. , caso de área, qualquer outra cois 7

o cue acontece? Nós perdemos marcialmente, vamos pc sup or, a gente remete

ao Dezartamento de Rendas :mobiliárias cue faz um novo l ançamento . Entã

vai ter	 novo razo —,w--	 e fn

--Mas no vai"

REVISOR

•

• 4 1. 	 a , D crque nEo vai ter multa e nem

1-, 1 .	 anist iad o.	 -	 °'"*. D uS volta pnr.

, •pagar o imposto em si. Esse imp osto	 -	 esta sendo anistiado, sc

O S P C-"éiri.10.

O C'2 .-"--nne70	 atx	 _a4ean-C./ e.-	 -1- :1	 s."	 ""

avalia-o como se os dois tivessem sido qu'tados fossem devedores. Eu de-

;o há quatro anos, entro com uma ação, eu tenho um período anterior de

'1	

mui-

• . •

A SRA. DENISE  - Más você vai ser beneficiado se vocês

" nem que sej a 	 c,n.-1-a 	 ,e I 	 un. vai	 lançado tudo de novo.... 

	

••••,,r 4	 8	 tr:	 n	 r,O SR	 to,,./—R.	 —	 _	 •	 vai se .r.	 n••

cbo. 0596
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o período anterior, da entrada da ação?

A SRA. DENISE - Não. Vamos supor o IPTU de 93.

0 SR. JOS:2 EDUARDO MAR2INS OARDOZO - Isso. v t Eu en-

tre i com ação em 96. O lançamento não vai contem plar no g lançamento o

débito remanescente 9 7, -^
••• • 51‘... 	 vai.

A
	  - Vcc entrou com aue n-ao'k e- 9--

r.-Zo	 rr•••••TT 1 r..-"("1	 •nr, 7-"7	 •••
•4 v,	 n

.1.	 •

• 5	 ••••••••-r,r+-
• -d.-4"

••••••-•:.•-• •

•s. -r.-N4	
.

1.-T-Prr r4.orma2. v-,rn

^ 
R-p JO S 	",""MmT=.	 A.-eA,,- Sou, -

•••••••nn•••••••••••••n•••.,

do tributo iE em 10 de 92 à 96, outro tambem em 'Oz. Eu consegui umP aço

anulat3ria. Esse lançaniento roster'or va i ter oue cobrar esse p sn,--r odo de

cl

A SRA. D-,U 7 SE - Veja s6. Você ganhou a ação, volta para 4

lançad or, que e RI,RI, e.e vai fazer de novo a cartelinha. com o valo4

Acerto e vai pagar o valo.. ncal, -porque e aquilo que voce esta pagando

e-, -7.4n

O SR. JOS EDUARDO '-!, "°m "S CARDOSO - -"" a ' à 9"-Ç0 ,

5 r2-D
• - Aquilo tudo, se estava abarcado n nrar

CCM" 0596
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voltou também.

O SR. JOSJ EDUARDO MARTINS WRDOZO  - Acho que no fui

claro. Devia R$ 10,00 em 93, entro com açao em 96.

A S'°-1.. Dr.=  - Para di s cutir debi to de 93?

O S. JOSP, EDU.:, RDO 1,7 kRT TNS WRDOZO  - Tenho prazo

cional An cinco	 A
• • C.‘	 -	 c•""'	 • •_	 G.11 so, 	 devedor . Eu

sou devedor ror R'J 10,00 e 9	 -e cob —, Q^Ji	 ,do	 justiça

recor2e ce d ". 	r.‘("1.

A S2 k. 2i32 - ias para 93 reconhece.

• J	
• ,-w"%or7

	 perí od o de‘11	 .:. 2, -.1-	 .7;	 , • J	 -

,-J ,, -roz e ^o-reção monetaria dos F.$10,00 vai =e ser cobrado de 93 à 96,

dos R I'rin 00— .1 ?	•

A SRA.	 	  - De 93 nao vai, ser cobrado , ^„,n ^ 1,„4

çazento é anulado e va i e-r•	 outro. De 93 não cobra.

O S. JOS EDUARDO 1,7.!..RmiN3 CARDOZO - A tenho uma dúvida.

Você não cobra mesmo o indivíduo sendo um devedor?

A SRA. DENISE  - To, rcrue ele deixou de se- na medida

nue ele ganhou a ação.

0"'"Oe	 ("1:1RDWO - ',71 e 	 r Pnulou par-• 

cOo.os9,3
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ciai:mente.

A "P t.. DENISE ,- XRaxix Parcial=te, porque é anulado tul-

do. TEo á parcialmente anulado. 25, anulado -,a_rcialmente na sentença, mas

a operagao a gente faz o lançamento todo de novo, eu seja, o xxik can,__

buinte é beneficiado, sem nada.

JOS:1'5 =ARDO MARTINS :ARDCZO - Mesmo no caso de

C1 "V" rs n-• ••••n 	 ,r)
-	 s

sai. _ 	.". el. n,a...,A01-

. 1 . -endeu .
V	 -

O SR.	 - Nesse caso eu -e

a	 A""	 —gc-.1 a ia 	-nas acto-o

t-ar^c.

O S. D7'0 	 Eu gosta cue P Vereadora idia

Correa	 n-• 
.5.acrensta.

X X X

- Manifestação fora do microfone. InaudT.vel.

X X 3:

REV ISO R CADERNO DISK

n	 MARTE::• t..+	 NI

--- e	 c. o ._	 _

i déia 	 Ivoces tem 	 c1,--1

cem. osgs
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A SRA. DENISE  - N‘Ss trabalhamos, no Departamento :Piscai,

como eu falei, de trás para a frente. 2x.izx Então temos vários setores

que vamos Pegando de trás para a frente/ e vai chegando, Porque a gente

da wietr prioridade no trabalho dos maio-res. Então eu não tenho um pata-

mar de valor. Eu tenho uma lista dec-escente. 2 assim que eu traca.ino.

-,4t	 • •e abala.

REVISOR

•
dessem a	 ".;	 L-1 -r•C	 T ;t

• .•••••	 4	 ,•••	 Á.	 •

n •D2 DO
	 -3"," "

v	 •
.59". 

Pre sidente, e-.

sn-tcà ••"•:_•••••,...,••••••	 -;	 ,••n 	 pn -••••	 ,••nn•D	 ,-, Ar. artigoJ. 	.4	

• 	

.9 V V	 v	 .... 	 caso 	 V

10 po rém,
 	 • a-	 " "• . •	 ...	 9	 sa,_s:ei.o em	 -o aos outros aspectos

que foram	 "4- O d="De r n então,.o	 •• •-n• •••• •	 • • • •

•

t•-• -
—

•7=mn.--.7)- - --t.-cg a -.- e maisI. S.	 ::J	 j.	 esculp e

umpeou=ro d ale. 	 que esteja com o parcelamento em curs_

pagou cinco urestaçoes e tem aue pagar cinco. Numa aço a serem pagos a

lei anistia e as pagas?

S=o dados apartes simultâneoc. Inaudível.

X
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kPoihn n.

	
°1	 do prog-

de 1912-,

	

lo	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE
—TAQUIGRAFIA

SESSÃO

1= no

TAQUIGRAFO DATA

:Jarcelo rt `,"• .o	 • ...

—a	
• f- 

_• 

_
dl. Adm. Geia) 1,

OPERADOR

O SE. JOSé EDUARDO MARTINS CA2DOZO - Aliás, esse é uma

das razoes que eu sou radicalmente contrário. Essa lei aplaude os inadim-

plentes a vaia os adimplentes. Várias pessoas retiraram do seu pão para

rn -rn r a Prefeitura de Sao Paulo. Esses-r.... ^ n em do Prefeito Celso

•• 1",um chaneu de duas ore--as grandes d_	 v. outros nAl iás,ao.

'n O•,	

am :oro+

•ria Secretaria nos nn•••••. ,	 •••_	 •	
• • ••	

.:.- =ais beneiciado e

"••••• •-• -; .7".
	 te
	 f•N	 .	 .a.	 •	 :". • •	 . • n	 ..ir•„ z:	 •	 %	 V	 n.;•, ...I. S.:	 .... .n nnn 	 te m a	 ••n••	 fazer

n̂^. • •,•"' •• = s=e	 beneficiado, esse 3X e	 ankomicixy aplaudido

, •	 . 1sa lo,zic- eu acho mo

'1'.nrY, .....A.	 se eu fosse do Governo, S-

^2,5 OmTtss Cozisso tge,. .eu	 um.-=7	 1,U.r.y.rmy

melhorar al;,-urs aspectos d = "7.• -u i nsisto, aquele as pecto do a-t'

2° 7, e parece um gr=-. A e buraco, co- grande a-''ctrio para fiscalizaçao da

Prefeitura, a e7=---, o 2ax "..! ceita-ão da denúncia" no fica claro se e

vinculado, se é discricionário, ou como se rrocessa isso. Por isso, Sr.

presidente, com essa reiaço, or det rás dessa morteira passara uma boiadk.

:::as como V.Exa....

REVISOR

P sR r-m r,- •	 ••n• Nobre Vereador, isso é muito claro,

n isso acontece no 7""	 isso nn-L-
isso acontece	 __,ncsto	 Renda,	 7
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In	 	
DATA

cm ..nças.arcec

TAQUIGRAFO SESSAO

no n7•

• 

• , .

	 „Juwtm--

ISta.t. 
P S. titxt4kstitF—(Cr----

CO. P 
Im. Geta1

OPERADOR

,
oSe eu tenho uma dívida e =e dakx declaro portador desta divida, ao rgaa

competente, desde do momento que comecei a me declarar, eu já estou sem

dc beneficiado pela lei de que estou com vontadda de pagar. Eu não sofr,

rpic multa. V.Exa., se V.Ex.a. for procurar nas leis, eu me declarando

oue no tenho dívida no incorro em mais nada. /..mrcam Isso acontece no

csto de Renda, acontece em todos os 4-costo.

— C 	 	 sc

Pitta Se enganou no	 .7"4"''''' -71--sv ecq.uece-_-, de ce,, mii --ai

• m	 '	 n	 reais, 	 2 7,¡%.do	 _Dona Ti-

s	
esse detalhe

	 .,-.	 .&....vv..r... vv
v	 ........,	 ,	 ‘,	 s. n.cel.:Á. ,,_.-,...-....,,-,d. --,:. Do= y 0 ' 0 0 s-ue 0 ;--,x	 4-.01'-0 -- 0 -do -''P z .-\ ---no------ ,..	 imposto_	 -...,.

de renda. ?oi multado por isso, porque a 	 n •

Sr. Pesidente,e que um caso desse tip o ,	 sem cbrigeçao de ve-

n 4.02co A-_ 	 	 -	 estivesse 4---L0-es-0, 0- --n0-4'e-oP- e--/	 • v‘s v.v

es	 ^	 “0	 'X'	 Pl.	 .••n ••mo	 em ar0 -=0 '.s oa- p,rc.-	 votar	 e	 „.e

éum. descalabro, agora, acerta-ria a redação para evitar problemas, evita'

discuss3es e rencWncias_

er	 e- --v vv	 ¡t	 v.vvi	 - 1.4	 •ffier~wwwwer	

essencn.....,„„-eadenu.nciaestsrltarleari.0,,

•

 c,in-ao des 1--, 104	 Ta existe_-_•

•

sistem.tica
	 . •

 fuuma	 nciona e natamente assim. Então nac

REVISOR CADERNO DISK
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DATA
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SESSÃO ; ORADOR	 JQNT. ARTE 
......

ISABEL 3. S. HANASHIRO

Of. Ndm. Owal

OPERADOR

cidade, neste projeto de lei, de explicitar, porque é próprio do ISS.

O S. JOSÉ EDUARDO MART=S CARDOZO - _-£í que estamos com

eb l ema. Esta reda-ao pega n.o só .•.SSt me — --	 T,-Pm o rTl 	 ^ue no tem-•••• 4.4	 u •••••••• NI

iso. O 731 esta me preocupando mais que o 155 nessa redação DO"U"a°_	 _

nós "b° -"Cs PliPP eu fui Secretirio de Governo no Munic	 Aoipio	 xp4••• n•••	 sr	 •

^paul:, eu me Iezbr: rr* 1 04' wa=	=ger,' tabém vai se l embrar do

REVISOR

n ccmus .o no-n-^ do	 	  cue tem por d • A-4s-n

r-	 • e • c,,P "4 a.	 o se i sso, p:rcue

n Tc t7	 o "nr..~ r14-- o	 n	 r.^-0 2P -	 v	 v	 vuv* v

reia E c ela nao pega só	 ela re-=

	

•n.+	 •

Isso	 "'"e ^ - " ;-"-"O te- 	 	  bola de c--;=-L.P1, dar problsma fatal. 	 _--v-_—^4

est r. me parecendo que .r34 (I P - um galho ali adiante. Se eu 'esse do Goverj-

se eum faza dosse Presidente da Comisso de Finanças, Xrali VIX honra

cue	 .0 • -4^ nno me _ol dada	 momen..,	 o se- Do---e • ar	 •.Desons mais...•

cc---ctentes e nobres aue p ode r, exercer esse cargo, t=u acredito que me

ccuPPria em aPres0 nt P - um substitutivo c= as-técnicas d = aluissi- P co--1

,
-P•• ••1	 ••• que acui vieram, rara suprir esse p-o"-,1e-r= porque a Prefeitur

,R e :ao Paulo e o coitado do Dep artamento Fiscal, vai sofrer com. e===

,••••••nr.",
•
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RODÍZIO FOLHA,
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—TAQUIGRAFIA —	 i Folha o.'  IX/ do ror-

• 1,?-r n C‘ 9.9 

t ;3

.....1.•n••••nnn.•

)fSAEL . ? '' • ^' —!L	 ""—

Of. dm. bbi at HÁ

TAQUIGRAFO SESSÃO»GRAFO	 SESSÃO	 DATA	 CRADOR	 CONT APARTEDATA CRADOR.

.00

OPERADOR

Solicito que V.Exa. medite a respeito, porque poderia

corrigir os problemas desse projeto. Eu, primeiro, não vou me ocupar dis

so porque, primeiro, esse projeto inteiro, é de i uma iniquidade aztxíx

atroz. ,,scra, p ondero a V.Exa., diante do debate e da competância revela

nr	 ••••n ,es	 A	 g	 ,1".!da melas té cni cas 	 anui. 	 que , -	 nov	 ...c.v....

REVISOR

n	 " c	 -,-1 c-"i	 cc-.* rr ic"1 "" 0-.. 	 ri o esse9M= ve_ 	 Á. V	 pro j eto, se

o	 -- 4-.4-	 p• •	 e	 -À-;;;	 9
n eti C	 -net •Z%	 r's	 21R''„ —

nsza  ••"-• cumprem Os seus mand. cs sem 
a- -n1 ----O ." -"c 4""!	 cri ti ca,

seus	 C s

n s. 	"" 	 u também	 Ss de./ a a. a 	 agrade cer

4 1
pr..-s-- P do nobre	 membro da Comisso de

•
S ^ "5". ^ P	 agradecer	 1 n n	 n	 (-1 `...1 4 n Silvia Helenaeas	 —	 s	 ss s

n "-sc. ^ (1INTI-; cnnr, Ar's - • 0.1"-;	 ."	 pela	 Trc-i •",› -•/-cWprimeira

nP= ,-- - P-r-eu 902 do nobre Vereador Jo sé ""uardo Mart 4nc, nrsre -f' o : uma•••

4 ec1P -‹ - ; o  sue S.xa. ez 7rf Dou ro. '71P mr 4 -,Pi-a vez ele se declarava

que estava z ,t'.=feito com as técnica=...

stou	 -	 C	 SOVe O e i' n-• --	 •	 .	 r!	 g "1 •-•a• a a satisfeito a a a	 -ror,
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OPERADOR

técnicas estou satisfeitl.ssimo. Aliás, as conheço de mat.?: muitos anos,

sac pessoas competentes e capacitadas.

o S2. 	 - Nobre Vereador, eu estava falando

das técnicas, disse os nomes delas, Ana Maria, Maria da Glória, Sil

Helena e Denise. Azradeço a todos e acho que está na hora de nós

r-os. Maz	 o'crir,adc, do 'urd r de corac, a todos a voc-s.

,e,u ror enc e rrada esta ren	 de	 •

REVISOR
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-t-
CA , a	 s. HANASi-ii,

m. Geral III

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

•-•
• -	 .31 '-n0

OPERADOR

O SR. DITO
	 n- Dou ror abe-„a reunião da

de Finanças e Orçamento.

O 3. 7ncS	 _Sr. ?residente,

vai terminar a audiência píxx p ,áblica agora?

O	 n",mn cz . -"7" 	 "NT' 	 4-
•-•	 es,amos numa reuniao da Comisslo

estamos aci, e-, o nobre Vereador, o outro nobre Veroa

za 2, rnin– ao

,.	 •

4-.0 	 0.1. • .
,••	 "•••	

-	
•••• ••••	 •-• n••	 .

An

REVISOR CADERNO pisx

‘.;	 – -_ zauta	 á aa

3R.• que sao

•e r n., e ou e,-,-A.0direito. n u-mn audi ênciaWO'nPn

te.

	- abaos a Audiencia Páblica e co-o-.1-

-oun 4 ao d . Co-iss . o de

S. 	 N••'CS" '"7*- - D'-` '- "Pg'7"S	 ,f-Nr? - Sr. Presidente,1ng• 	i 	 •

para reuniao da Comi . sao•-• de •

O	 ^1/4„ -.4- .1'	
.so que e.,)4. aaul e suficie4

te, ,..2= só e 3uficiente4k,tue rrec i samo . 'e -ais d o trê:'
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OPERADOR

O SR. JOSÉ., EDUARDO L.I.N32INS CVaDOZO - Sr. Presidente,

7.N.a. é u reEinental4 st-a, cum-o-P.e f 4 e 1 -entez o Regimento.

O SR. DITO S.A.LI1J	 rara os seus olhos, a cada

REVISOR

az:km( dia estou worend-do cada vez =-±s. 7.)o-;-„ra

eu anota' o c ..ze =alou: "PssodrAo".

I	 I
A -aci,.

, .vou :o "r". o c' C C r.	 O e.2."..r3

n
• .	 • -•	 •	 • e	 •	 •	 '	 •	 •	 •	 •	 ....	 A e-N	 •••-.	 y

•

SI 	 ...e, • cl	
caber	 "r`	 •-•N./	 - •	 +.4	 "".4e

„.ccic de rum-At:ri.= -.e botar*

An
t; dou per teinada a re---

e-1O ria	 Sa o de --2.-rarcas da Cz.ra 1,:un 4 prl de So,r= o	 c.

cbriado.

wiM
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...	
sobre de anistia e

r~ssão	 créditos

	

16 SET 4")	
.t. ibutários e não tributários,

•	 e dá outras providências.
;
:....

A CÃMARA MUNIC-IPAL-DE•GÃO-P-AUL-0- decreta:
Ai 1.. 1.2 - .10s crédr~vencidos até a data da publicação
desta lei, inscritos ou não na Dívida Ativa, relativos aos
tributas: imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana, Imposto sobre a Transmissão "inter vivos" de bens
imóveis e de direitos a eles relativos, Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza, Imposto Sobre Vendas a Varejo
de Combustíveis Líquidos e Gasosos, Taxa de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, Taxa de Limpeza Pública, Taxa
de Combate a Sinistros, Taxa de Fiscalização de Loca].ização,
Instalação e	 Funcionamento, Taxa	 de Fiscalização	 de
Anúncios, Taxa de Licença para Obras, Arruamento e
Loteamentos, Taxa de Licença para elevadores, monta cargas,
escadas rolantes e assemelhados, bem como os relativos à
Contribuição de Melhoria e também aos decorrentes do
descumprimento da legislação pertinente a esses tributos
poderão ser pagos, no seu valor atualizado e acrescidos de
juros, quando for o caso, com redução de 50% (cinquenta por
cento), 40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta por
cento) da penalidade pecuniária e da atualização monetária,
desde que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de
30 (trinta), 60 (sessenta) ou de 90 (noventa) dias,
respectivamente, contados a partir do início da vigência
desta Lei.
Art. 22 - Os créditos tributários, ainda não constituídos,
poderão gozar dos benefícios, observados os requisitos a que
se refere o art. 1.2 desta lei, desde que sejam objeto de
denúncia espontânea do sujeito passivo da obrigação
tributária, protocolada no prazo de 10 (dez) dias contados
do início da vigência desta Lei.
Parágrafo dnico - O contribuinte deverá efetuar o pagamento
do débito na forma e nos prazos fixados no art. 12 desta .
lei, contados a partir da data em que lhe foi comunicada a
decisão da aceitação da denúncia espontânea.
Art. 32 - Os créditos não tributários relativos a multas
administrativas e preços públicos, existentes na data de
publicação desta lei, inscritos ou não na Dívida Ativa,
poderão ser pagos com redução de :50% (cinquenta por cento),
40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da
atualização monetária neles incidente, desde que seu
pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta),

•

	

	 60 (ses .senta) ou de 90 (noventa) dias, respectivamente,
contados a partir do início da vigênciaêlátà lei,:

11

	

.	 i
;
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Art. 42 - Os créditos não tributários não incluídos no
artigo anterior, inscritos na Dívida Ativa, poderão ser
pagos com redução de 50% (cinquenta por cento), 40%
(quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da
atualização monetária neles incidente, desde que seu
pagamento integral seja efetuado nos prazo de 20 (trinta),
60 (sessenta) ou de 90 (noventa) dias, respectivamente,
contados a partir do início da vigí:}ncia desta lei.
Art. 52 - O saldo remanescente, decorrente de débitos em
regime de parcelamento, poderá ser pago com os benefícios
estabelecidos.
Art. 62 - Nas hipóteses de que tratam os arts. 1.2, 32 e 42,
em havendo execução fiscal, sempre serão devidas custas,
honorários advocatícios e despesas.
Parágrafo dnico - Os cálculos de honorários serão objeto dos
mesmos benefícios atribuídos ao respectivo crédito anistiado
ou remitido.
Art. 72 - Não serão restituídas, no todo ou em parte,
quaisquer importâncias recolhidas aos cofres municipais,
anteriormente à vigência desta lei, exceto, quando couber,
aquelas	 relativas	 a	 dispositivos	 premonitórios
administrativos, efetuados	 a	 título de	 garantia	 de
instância.
Art. 82 - Ficam excluídos das benefícios desta lei as
importâncias anteriormente depositadas em execução fiscal,
as quais deverão reverter aos cofres municipais na ocasião
própria.
9 - Ficam também excluídos dos benefícios desta lei os
débitos objeto de execuc3es embargadas e os discutidos em
mandado de segurança ou em ação ordinária com trânsito em
julgado.
9 22 - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos
depósitos judiciais efetuados a título de garantia de
instância.
Art. 92 - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta das dota4es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. i0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaap, revo gadas as disposiçUs em contrário. A	 AdÁ
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo visa aumentar os prazos de

quitação das dívidas para possibilitar a um maior nçlmero de

111,	
contribuintes a solução de seus débitos.

•
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Mfk~AfONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBS-TITUTIVO N9 at AO PRO
JETO DE LEI N9 825/97.

De autoria do nobre Vereador Jorge Taba, a peça apresentada não

encontra bices de ordem jurídica.

PELA LEGALIDADE.

111,	 Quanto ao aspecto financeiro, nada temos s opor, sendo favorá-

vel o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em
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Art. 2° - Os créditos tributários ainda não constituídos, poderão gozar dos
beneficios, observados os requisitos a que se refere o artigo 1° desta
lei, desde que sejam objeto de denúncia espontânea do sujeito
passivo da obrigação tributária, protocolada no prazo de 20 (vinte)
dias contados do início da vigência desta Lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - O contribuinte deverá efetuar o pagamento
do débito na forma e nos prazos fixados no
artigo 1° desta lei, contados a partir da data
em que lhe for comunicada a decisão da
aceitação da denúncia espontânea.

•
Art. 3° - Os créditos não tributários, relativos a multas administrativas e preços

públicos, existentes na data de publicação desta lei, inscritos ou não
na Dívida Ativa, poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta
por cento), 40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da
atualização monetária neles incidentes, desde que seu pagamento
integral seja efetuado nos prazos de 60 (sessenta) dias, 90 (noventa)
dias ou de 120 (cento e vinte) dias, respectivamente, contados a partir
da vigência desta lei.

Art. 4° - Os créditos não tributários não incluídos no artigo anterior, inscritos
na Dívida Ativa, poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta
por cento), 40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da
atualização monetária neles incidentes, desde que seu pagamento
integral seja efetuado nos prazos de 60 (sessenta) dias, 90 (noventa)
dias ou 120 (cento e vinte) dias, respectivamente, contados a partir do
início da vigência desta lei.

Art. 5° - Ficam excluídos desta lei os créditos referentes ao IPTU de 1992 que
se encontram sub-judice, qualquer que seja o valor.

Art. 6° - O saldo remanescente, decorrente de débitos em regime de
parcelamento, poderá ser pago com os beneficios desta lei, aplicáveis
à espécie, desde que sejam observados todos os requisitos
estabelecidos.

Art. 7° - Nas hipóteses de que tratam os artigos 1°, 3° e 4°, em havendo
execução fiscal, sempre serão devidas custas, honorários advocatícios
e despesas.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os cálculos dos honorários serão objeto dos
mesmos beneficios atribuídos ao
respectivo crédito anistiado ou remitido.

•

CÓD. 0561



ãmara AuticOaliale ,9N410.
11411110'.

•

Art. 8° - Não serão restituídas, no todo ou em parte, quaisquer importâncias
recolhidas aos cofres municipais, anteriormente à vigência desta lei,
exceto, quando couber, aquelas relativas a depósitos premonitórios
administrativos, efetuados a título de garantia de instância.

Art. 9° Ficam excluídos dos beneficios desta lei as importâncias anteriormente
depositadas em execução fiscal, as quais deverão reverter aos cofres
municipais na ocasião própria.

§ 1° - Ficam excluídos dos beneficios desta lei os débitos objeto de
execuções embargadas e os discutidos em mandado de
segurança ou em ação ordinária com trânsito em julgado.

§ 2° - O disposto no "caput" deste artigo não se implica aos depósitos
judiciais efetuados a título de garantia de instância.

Art. 10 - Os recursos provenientes desta arrecadação deverão obrigatoriamente
ser aplicados adicionalmente nas áreas sociais, educação, saúde,
bem-estar social e habitação, ficando vedado o remanejamento
através de crédito suplementar.

Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 16 de setembro de 1997

5	 2,

dv‘,-,-ei

BANCADA D PSDB
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇ

C-ay) 4-cru c,

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

(cor~t(m o)
fç"- 	•-•1 <2 8"e /

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N9- 0,e/A0 PRO-
JETO DE LEI N9825/97.

A peça apresentada pela Bancada do Partido da So-

cial Democracia Brasileira não encontra óbices de ordem juridi

ca.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao aspecto financeiro, nós, membros da Co

missão de Finanças e Orçamento, aquiescemos

proposto, sendo favorãvel o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

kretÁt4
44—

cóo. 0561
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erior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).

e tais casos é oneroso aos cofres públi

EMENDA AO PROJETO DE L.EI N9 8 2 5/ 9 7

APROVADO

16 SET 1997	 *

(O'Fk.40C,1 't E	 1
Consoante orientação técnica e jtkidlè-e-dds'Enn=r-Cnr-duiz Odmir Fernan-

des, M.D. Corregedor e Coordenador das Execuções Fiscais de São Paulo, proponho a emen-

da aditiva ao Projeto de Lei N9 825/97 do Executivo, em forma de Parágrafo único do Ar-
/Viga 19, ccm a redação a seguir:

Parágrafo único - Ficam totalmente anistiados os devedores do ipru e ISS
incluidos na Divida Ativa, cujo valor sejaç

Por entender que o custo/benOg

cos, peço aos nobres Vereadores, que apoi

projeto em questão.

emenda, a ser votada juntamente _com

c6o. 0561

Sala das Ses

rt C"‘ t

-••n•••":"7"..."."7"."~""~""~_,......""

16 SEU 97
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

TAQUÍGRAFO

alex

SESSÃO

31a. extra

DATA

16997
DISKCADERNO

RODÍZIO

1.

FOLHA

2
OPERADOR

1- L 825/97, do Executivo. Dispa nobre anistia e remiedao

parcial de creditas tributírlos e uão-tributg.rios. Pane da discussgot

2a. Aprovagao mediante voto favorElvel da maioria absoluta dos membros

da Câmaras

REVISOR

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

Falha a.agSVT--) do proc.

a.'	 5	 ia 1997
,

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA • • - QUI APARTE

2 Denise 31gEx. 16.9.97
OPERADOR REVISOR CADERNO DISK

inscritos, está

Cs Srs. Vereadores

loa que desejarem

(Pausa).

a bancada do PPB

bancada do PTB

sidente 9 a bancada

a bancada do PFL

C $R. PRESIDENTE	 Nolo Rodolfo - P23	 - Não há oradores

do PSDB..

ou

agora.

Presidente,

- Sr.

Presidente,

aqu

a

Pre-

encerrada a discussão. A votos o substitutivo

favoráveis permane4um como estão; os contrários

verificação nominal de votação, manifestem-se

9 SR. HANNA GHARIB	 -	 Pela ordem- Sr._SPE:3

vota contra.

O SR. AMOR= (PTB) -	 Pela ordem) - Sr.

ordem)

vota contra.

O SR. IMIL	 SAID MOURADO	 PI -	 Pela

do PI vota contra.

(2.214.12.2=1.1PFL-Po_i_rdem	 - Sr. Presidente,

vota contra.

_	 .
CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

8 3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

16.9

F01h3 n.o •	 do Aproe:

o.'	 • —a 	 de 19V7 
11:w.

TAQUÍGRAFO

Denise 31gEx.

DATA OR

o.'

OPERADOR

O SR. JOOJI IIATOÍPI,2:21ea orckm) - Sr. Pra-

sidente I a bancada do PMDB vodrá contra.

O SR. .PRESIDTZTE i1191.o Rodolfo PPB) - 'Está ze-

joitatto o substitutivo do PSDB, con votos contrários das bancadas

do PPB, PTB, PL, PFL e MB.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

48

Folha n.o

d.11

21====

DISKCADERNO

RODÍZIO 1 FOLHA

Donise

TAQUÍGRAFO

312Ex.

SESSÃO

16.9

DATA

O SR. PIESIDENTE Velo Rodolfo - PPB). - Não há ora

dores inscritos ; está encerrada a discussão. .A votos o substituti

vo do Vereador Jorge Taba. Os SRs. Vereadores favortIveis permane-

çam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem verificação

nominal de voatgção, manifestem-se agora.

O SR. ~A GHARIB (PPB), - (Pela ordem) . - Sr. Pre

sidente a bancada do PPB vota contra.

O SR. AMORIM	 Sr., Presiden

•	 te a bancada do PTB vota contra.

O SR. JOSE IZAR F1klz_222.,	 - SR. Presi-

dente, a bancada do rn, vota contra.

O SR. JOOJI EATO (PMDB) (Pela prclua) Sr.Prosá.—

dente l a bancada do pliMB vota contra.

OPERADOR REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI
-TAQUIGRAFIA -

•••

IV?

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

Denise 310Ex.

SESSÃO

16.9.97

DATA

OPERADOR

O SR. PRPSIDENTE Welo Rodolfo - PPB - Etá re-

jeitado o substitutivo do Vereador Jorge Taba, com votos contrá..

rios das bancadas do IT.13 1 PTB, rri, PMDB, bancadas que dão sus-

teu 	 ao GOvorno.

REVISOR

CóD. 0596



RODIZIO

8 6

FOLHA

.	 . 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO F•lha 
	 do pros.

—TAQUIGRAFIA —	
	 do 19

cwRcdrs	 DATA	 .	 R-T€—•••n••••• 

31DEx,.

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA CIRALIDEI • 1'

Denise 16.9

, O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo — PPB) — Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o projeto oriEinal. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aque-

les que desejarem. verificação nomira3 de voatação, manifestem-43e agora.

DISKCADERNOREVISOROPERADOR

111
O SR. =SI ARSELIED TATTO PT) . (Pela ordeml_ — Sr. Ite

sidente , a bancada do PT vota contra.

A SRA. _A.NAL faRTIESin do n.l.:=_ÁPeUt ourdem.):— Sr. Presi-

dente , a bancada do pe do B vota contra.

0 SR. PRESIDENTL(  Ralo Rodolfo PPB) — Está aprovado

o projeto original, com os votos contrários das bancada° do PT e do

PC do B.

CóD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

Filha n.o

n.' 	

do proc.

de 19

DISKCADERNO

RODÍZIO

7

FOLHA

Denise e

TAQUÍGRAFO

312Ex.

SESSÃO

16.9.

DATA RABefi.
===!e="um"-=

OPERADOR

O $R. PEESIDENTG Pelo Rodolfo . PPB) — Não há k orado-

res inscritos; está encerrada a discussão. A votos a emenda, inicialmen-

te, apresentada pelo Vereador Osvaldo Endas e por toda a Ceara Munciipal

de São Paulo. Of SR0. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nóminal de votação, ma-

nifestou-se agora. (Pausa).

.Sstá aprovada a emenda ao projeto anistiando 1 milhão

de devedores, dos 2 milhães e 300 mil devedores.

O Projeto vai à canção.

A redação final deste projeto derá feita pela Comissão

de Finanças..

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596



/-44

• I

(I tn vi l 	• 	 -

"	 '"1 4 11	 t.'	 fk S 4 	 ;
••.', •••

r
"-

,
,

.	 _

ç,r it. ?'	 ,'	 • ""

;.•

I

n••

CÂMARA MU' '	 PAULO
sEGT,F.:•,:,4) j'1,•,•..;,.f.'• . 	 ',.)"2	 .)
cadc; I, s ) Er. A n

• . •	
}-1 DCL 'Cl-1-	

.ii .

;
• ,	 e Oh

• . •



Folhá

jn

4522-"Fa AérticOali ao o

-1012/1997 	)/97 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE A
REDAÇU) FINAL AO PROJETO DE LEI N9 825/97

Conforme disposto no artigo 259 do Regimento Interno desta Casa, o
presente projeto de lei, que trata da anistia e remissão parcial
de créditos tributÁrios e não tributários, retornou a esta Comis-
são para elaboração da redação final, incorporando o texto da
emenda aprovada pelo egrégio Plenário.
A emenda acolhida concede anistia para os devedores do IPTU e ISS,
incluídos na Dívida Ativa, cujo valor seja inferior a R$ 50,00
(cinqüenta reais).

REDAM3 FINAL AO PROJETO DE LEI 825/97

Disp6e sobre anistia e remissão par-
cial de créditos tributários e não
tributários, e dá outras providên-
cias.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

16-1012/1997

Art. 12 - Os créditos vencidos até a data da publicação
desta lei, inscritos ou não na Dívida Ativa, relativos aos tribu-
tos: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, Im-
posto sobre a Transmissão "inter vivos" de bens imóveis e de di-
reitos a eles relativos, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza, Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Ga-
sosos, Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, Taxa de
Limpeza Pública, Taxa de Combate a Sinistros, Taxa de Fiscalização
de Localização, instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização
de Anúncios, Taxa de Licença para Obras, Arruamentos e Loteamen-
tos, Taxa de Licença para elevadores, monta cargas, escadas rolan-
tes e assemelhados, bem como os relativos à Contribuição de Melho-
ria e também aos decorrentes do descumprimento da legislação per-
tinente a esses tributos poderão ser pagos, no seu valor atualiza-
do e acrescidos de juros, quando for o caso, com redução de 50%
(cinqüenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da penalidade
pecuniária e da atualização monetária, desde que seu pagamento in-
tegral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias ou de 60 (ses-
senta) dias, respectivamente, contados a partir do início da vi-
gência desta lei.

Parágrafo único - Ficam totalmente anistiados os devedo-
res do IPTU e ISS, incluídos na Dívida Ativa, cujo valor seja in-
ferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).

Art. 22 - Os créditos tributários, ainda não constituí-
dos, poderão gozar dos benefícios, observados os requisitos a que
se refere oartigo 12 desta lei, desde que sejam objeto de denún-
cia espontâriea do sujeito passivo da obrigação tributária, proto-
colada no prááo de 10 (dez) dias contados do início da vigência
desta lei.	 •

Parágrafo único - O contribuinte dever_á_efetuar o paga-
mento do débito na forma e ' fiz:is praáos- -ÉixadoS - hO artigo 12 desta
lei, contados a partir da data em que lhe for comunicada a decisão
da aceitação da denúncia espontãnea.

Art. 32 - Os créditos não tributários, relativos a mul-
tas administrativas e preços públicos, existentes na data de pu-
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blicação desta lei, inscritos ou não na Divida Ativa, poderão ser
pa gos com redução de 50% (cinqüenta por cento) ou de 30% (trinta
por cento) da atualização monetária neles incidentes, desde que
seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) ou
de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados a partir do iní-
cio da vi gência desta lei.

Parágrafo único - Ficam excluídas dos benefícios desta
lei as multas aplicadas aos proprietários de veículos, em decor-
rência de infra4es de transito.

Art. 42 - Os créditos não tributários não incluídos no
artiao anterior, inscritos na Dívida Ativa, poderão er pagos comartiao anterior, inscritos na Divida Ativa, poderão er pagos com
redução de 50% (cinqüenta por cento) ou de 30% (trinta por cento)
da atualização monetária neles incidente, desde que seu pagamento
integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias ou de 60
(sessenta) dias, respectivamente, contados a partir do início da
vi gPncia desta lei.

Art. 52 - O saldo remanescente, decorrente de débitos em
regime de parcelamento, poderá ser pago com os benefícios desta
lei, aplicáveis à espécie, desde que sejam observados todos os re-
quisitos estabelecidos.

Art. 62 - Nas hipóteses de que tratam os artigos 12, 32

e 
4°, em havendo execu ção fiscal, sempre serão devidas custas ., ho-

norários advocatícios e despesas.
Parágrafo único - Os cálculos dos honorários serão obje-

to dos mesmos benefícios atribuídos ao respectivo crédito anistia-
do ou remitido.

Art. 72 - Não serão restituídas no todo ou em parte,
quaisquer importancias recolhidas aos cofres municipais, anterior-
mente à vigência desta lei, exceto, quando couber, aquelas relati-
vas a depósitos premonitórios administrativos, efetuados a título
de garantia de instancia.

Art. 82 - Ficam excluídos dos benefícios . desta lei as
importâncias anteriormente depositadas em execução fiscal, as
quais deverão reverter aos cofres municipais na ocasião própria.

5 12 - Ficam também excluídos dos benefícios desta lei
os débitos objeto de execuçeies embargadas e os discutidos em man-
dado de segurança ou em ação ordinária com transito em julgado.

5 22 - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica
aos depósitos judiciais efetuados a título de garantia de instan-
cia.

por conta

blicação,

tembro de

correrão

sua pu-

oW se-

Art. 92 - As despesas com a execução desta lei
das dotaçCies orçamentárias próprias.
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de
revogadas as disposiçCies em contrário.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em A16
1.997.
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DISKCADERNO

• N1

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO- rt
-TAQUIGRAFIA -	 ,•

SESSÃO DATA ORADOR p

II
4

ce4-4Z7..!

27 IT1Frrina. 7ea so 18.9.97
OPERADOR

- Suspenso°, co trabalhos são reabertos sob a

p Presidancia do Sr, Henrts[un Pacheco.

O SR. PMISIDT,R1_,...212nr	 ranheco - PT - Roabe01

tos os trabalhos, tem a. p_stlavra o nobre Vereador Jorge Taba.

, s1/.• JORG71_TA.13.4. (PDT) — (Pela ordem) • Sr. Pre-

sidente, gostaria de pedir, em nome da bancada do PDT, o encerra-

mento desta seesão cem o prolongaraento.

O SR.	 TT' (Tiii que Pacheco -;	 - Poio

são, nobre Vereador. Hmvlamos suspendido lã a sessão por alguns mi-

nutos e tive opertunidade de conversar com algumao lideranças. Ape-

sar nrablfill'ado posicionamento da Vereadora Ana Varia Quadros, do-

vo respeitar o acordo zi das lidorunças no sentido de encerrar os

REVISOR

trabalhos desta tarde, para discutir on vetos numa fUtura sessão.

Antes do encerrar a sessão, quero dar conhecimen-

to à Casa de que a redação final proposta ao PL h5M7, que trata da

anistia e remissão parcial do ortiditoo tributários e não tributários, 
CÓD. 0596
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

27 32

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO • -----

.	 -TAQUIGRAFIA - 	
---

" ORADOR

,

18.9.97

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Viartna 78G So

•

CONTA4P

OPERADOR

á considerada aprovada, sendo a =teria per remetida à sanção do Sr.

Prefeito,

O SR. JORG2	 (pDT)	 (Pela ordem) Sr. Pre-

sidenta, gostaria de sabor sobre a reunião dos líderes nn próxima

00=111a.

O SR. P2SIDENTn plenrique_Paenap Inl!t- 2u dam.

rei essa IHMOUgj informação em alguns minutos, assim que conseguir

contato com o Presidente da Casa.

301.0.3=ABA	 Muito obrigado.

0.2,1/acheco-22.) - Convo-

co os-Srs. Vereadores para a 122 próxima sessão ordinária, e para una

sessão extraord 4rgria ll que teráÉ X= início logo após a ordinária,

ambas com a Ordom do Dia a ser publicada.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

REVISOR

COO. 0596



dagmar • 78 ord 18 09 97
DISKCADERNO

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO------'
-TAQUIGRAFIA - 	 1 -"`-`

ÁGRAFO	 SESSÃO	 	 DATA 	IjORADOR_A,. ,	 CONT. AP RTE 1.

2

RODÍZIO

2

FOLHA SESSÃO DATA

REVISOR

- Dada a palavra aos oradores inscritos, verifica-se a

desistencia dos Srs. Jos; Eduardo Martins Cardozo, Alan Lopes,

Jos; Izar e Jos; Mentor.

OPERADOR

O SR. PRWIDENTE (Milton Leite Ismdb) - ,-;;uero ler ,„12101,,

comunicado aos Srs. Vereadores. Há sobre a mesa um parecer da

douta Comissão de Finanças sobre a redação final ao projeto de

lei 825/97 aprovado, de anistia e remissão parcial de cráditos

tributários e não-tributários, hoje publicado no Diário .Oficial

do Hunicipio, e permanecerá sobre esta mesa, durante a proseiam.

te sessão, nos termos do artigo 261 do Regimento Interno.

Tem a palavra o nobre Vereador Josó.Viviani Ferraz.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri? 	 ((.7.._

do processo n° 	 de 19  ''.	 	  (a)

À LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão e votação na 31 g. Sessão Extraordinária de

16 de Setembro do corrente, na forma de sua Redação Final

de fls. 242/243, à aprovada na 78 4 Sessão Ordinária de

18 de Setembro do corrente, estando em condições de ser

enviado à sanção.

19.09.97

LLia,ã'irrtriMDE CARVALHO

AgIFPIPF	 e Leg. Chefe-
A, T.

KaBIDO-E121 LEG. 8
224 Ô'
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tLES DlkES DE SOUZA
1 r

Aulsten e Parlamentet

Cal

Sra.-Kathya,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

)1/	 /

MARGARpNUNES n A SILVÁ
Chefe e Seção! 1 e..iijca

v	 /az

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

/ 2'7

KATHY

	  juntado .	 . nesta data, 	 documento . Si	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha n° 2ff 3)5 • 

E. 0$	 / 0 
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amara AuticOati de 5-dei
São Paulo,J	 de setembro de 1997.

í
1

18 --OF-LEG3	 I

OFICIO N.0645/1397
!

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 18 de setembro do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 825/97, de autoria
desse Executivo - dispondo sobreanistia e remissão parcial
de créditos tributários e - não tributários, e dando outras
providências.

Valho-me - da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus - protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

F esi "ate
Af	 ODOLF0

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

•

z . a .
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II/	 	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE

SETEMBRO DE i997.  Có pia extraída de fls. ne do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 925/97). Dis p5e sobre anistia e remissão

parcial de créditos tributários e não tributários, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SE) PAULO decreta: Art. 12 -

Os créditos vencidos até a data da publicação desta lei,

inscritos ou não na Dívida Ativa, relativos aos tributos: Imposto

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, Imposto sobre a

Transmissão "inter vivos" de bens imóveis e de direitos a eles

relativos, Im posto Sobre Serviços de Qual quer Natureza, Imposto

Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, Taxa de

Conservação de Vias e Logradouros Pdblicos, Taxa de Limpeza

pública, Taxa de Combate a Sinistros, Taxa de Fiscalização de

Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de

Anúncios, Taxa de Licença para Obras, Arruamentos e Loteamentos,

Taxa de Licença para elevadores, monta cargas, escadas rolantes e

assemelhados, bem como os relativos à Contribuição de Melhoria e

também aos decorrentes do descumprimento da legislação pertinente

a esses tributos poderão ser pagos, no seu valor atualizado e

•
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acrescidos de juros, quando for o caso, com redução de 50X

(cinqUenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da penalidade

pecuniária e da atualização monetária, desde que seu pagamento

integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias ou de 60

(sessenta) dias, respectivamente, contados a partir do início da

vigência desta lei. Parágrafo único - Ficam totalmente anistiados

os devedores do IPTU e ISS, incluídos na Dívida Ativa, cujo valor

seja inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais). 29 - Os créditos

tributários, ainda 	 não	 constituídos,	 poderão	 gozar	 dos

benefícios, observados os requisitos a que se refere o arti go 12

desta lei, desde que sejam objeto de denúncia espontânea do

sujeito passivo da obrigação - tributária, protocolada no prazo de

10 (dez) dias contados do início da vigência desta lei. Parágrafo

único - O contribuinte deverá efetuar o pagamento do débito na

forma e nos prazos fixados no - artigo 12 desta lei, contados a

partir da data em que lhe for comunicada a decisão da aceitação

da denúncia espontânea. Art. 39 - Os créditos não tributários,

relativos a multas administrativas e preços públicos, existentes

na data de publicação desta lei, inscritos ou não na Dívida

Ativa, poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por cento)

ou de 30% . (trinta por cento) da atualização monetária neles

incidentes, desde que seu pagamento integral seja efetuado nos

prazos de 30 (trinta) ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente,

contados a partir do início da vigência desta lei. Parágrafo

único - Ficam excluídas dos benefícios desta lei, as multas
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a plicadas aos proprietários de veículos, em decorrência de

infraç5es de trânsito. Art. 49 - Os créditos não tributários não

incluídos no artigo anterior, inscritos na Dívida Ativa, poderão

ser pagos com redução de 50% (cin quenta por cento) ou de 30%

(trinta por cento) da atualização monetária neles incidente,

desde que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30

(trinta) dias ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados

a partir do início da vigência desta lei. Art. 59 - O saldo

remanescente, decorrente de débitos em re g ime de parcelamento,

poderá ser pago com os benefícios desta lei, aplicáveis à

espécie, desde que	 sejam observados	 todos os	 requisitos

estabelecidos. Art. 62 - Nas hipóteses de que tratam os artigos

19, 32 e 49, em havendo execução fiscal, sempre serão devidas

custas, honorários advocatícios e despesas. Parágrafo único - Os

cálculos dos honorários serão objeto dos mesmos benefícios

atribuídos ao respectivo crédito anistiado ou remitido. Art. 79 -

Não serão restituídas, no todo ou em parte, quaisquer

importâncias recolhidas aos cofres municipais, anteriormente à

vigência desta lei, exceto, quando couber, aquelas relativas a

depósitos premonitórios administrativos, efetuados a título de

garantia de instância. Art. 89 - Ficam excluídos dos benefícios

desta lei as importâncias anteriormente depositadas em execução

fiscal, as quais deverão reverter aos cofres municipais na

ocasião própria. i2 - Ficam também excluídos dos benefícios

desta lei os débitos objeto de execuç5es embargadas e os
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discutidos em mandado de segurança ou em ação ordinária com

trânsito em julgado. § 22 - 0 disposto no "caput" deste artigo

não se aplica aos depósitos judiciais efetuados a título de

garantia de instância. Art. 92 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias. Art.

10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
zuVrrsItTO

revo gadas as disposiç5es em contrário. Eu, .AgiNi

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 49 e datilograPei. Eu,

KAT

•

rq-	 RALEsusouzsAssistente *Parlamentar, padrão 	 "OPA-5-A"	 a
salstente Parlamentar

conferi. São Paulo,	 18 de setembro de 1997. Chefe da Seção

Técnica de Pre paro e Registro
MARGARETWSDASMVA

• Ch • kdr:_ . 	enr,:átlr	
Visto,	 LU IN )W:"R IY! rM 	 Diretora	 do

Substituto	 o OL 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Munici pal de São

Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henrique Pacheco; Toninho Paiva; Antonio Goulart; Carlos A. Pletz
Neder.

MAL

iiftep uumentos	 Legislativos,
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•
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Disp6e sobre anistia e remissão
parcial de créditos tributários
e não tributários, e dá outras
providências.

Faço saber que a Ciara, em sessiO dá 18 de
setembro de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os créditos vencidos até a data da
publicação desta lei, inscritos ou não na Dívida Ativa,
relativos aos tributos: Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana, Imposto sobre a Transmissão "inter vivos"
de bens imóveis e de direitos a eles relativos, Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza, Imposto Sobre Vendas a Varejo
de Combustíveis Líquidos e Gasosos, Taxa de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de
Combate a Sinistros, Taxa de Fiscalização de Localização,
Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de Anúncios,
Taxa de Licença para Obras, Arruamentos e Loteamentos, Taxa de
Licença para elevadores, monta cargas, escadas rolantes e
assemelhados, bem como os relativos à Contribuição de Melhoria
e também aos decorrentes do descumprimento da legislação
pertinente a es ,-.es tributos poderão ser pagos, no seu valor
atualizado e acrescidos de juros, quando for o caso, com
redução de 50% (cinqUenta por cento) ou de 30X (trinta por
cento) da penalidade pecuniária e da atualização monetária,
desde que seu pagamento integral seja efetuado nos prados de
30 (trinta) dias ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente,
contados a partir do início da vigência desta lei.

Parágrafo único - Ficam totalmente anistiados os
devedores do IPTU e ISS, incluídos na Dívida Ativa, cujo valor
seja inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais).

Art. 22 - Os créditos tributários, ainda não
constituídos, poderão gozar dos benefícios, observados os
requisitos a que se refere o artigo 12 desta lei, desde que
sejam objeto de denúncia espontânea do sujeito passivo da
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obrigação tributária, protocolada no prazo de i0 (dez) dias
contados do início da vigência desta lei.

Parágrafo único - O contribuinte deverá efetuar o
pagamento do débito na forma e nos prazos fixados no artigo i2
desta lei, contados a partir da data em que lhe for comunicada
a decisão da aceitação da denúncia espontânea.

Art. 39 - Os créditos não ' tributários, relativos a
multas administrativas e preços públicos, existentes na data
de publicação desta lei, inscritos ou não na Divida Ativa,
poderão ser pagos com redução de 50X (cinqUenta por cento) ou
de 30% (trinta por cento) da atualização monetária neles
incidentes, desde que seu pagamento integral seja efetuado nos
prazos de 30 (trinta) ou de 60 (sessenta) dias,
respectivamente, contados a partir do início da vigência desta
lei.

Parágrafo único - Ficam excluídas dos benefícios
desta lei, as multas aplicadas aos proprietários de veículos,
em decorrência de infraç5es de trânsito.

Art. 42 - Os créditos não tributários não
incluídos no artigo anterior, inscritos na Dívida Ativa,
poderão ser pagos com redução de 50% (cinqUenta por cento) ou
de 30% (trinta por cento) da 'atualização monetária neles
incidente, desde que seu pagamento integral seja efetuado nos
prazos de 30 (trinta) dias —ou de 60 (sessenta) dias,
respectivamente, contados a partir do início da vigência desta
lei.

Art. 59 - O saldo remanescente, decorrente de
débitos em regime de parcelamento, poderá ser pago com os
benefícios desta lei, a plicáveis à espécie, desde que sejam
observados todos os requisitos estabelecidos.

Art. 69 - Nas hipóteses de que tratam os artigos
i9, 39 e 49, em havendo execução fiscal, sempre serão devidas
custas, honorários advocatícios e despesas.

Parágrafo único - Os cálculos dos honorários serão
objeto dos mesmos benefícios atribuídos ao respectivo crédito
anistiado ou remitido.

Art. 79 - Não serão restituídas, no todo ou em
parte, quaisquer importâncias recolhidas aos cofres
munici pais, anteriormente à vigência desta lei, exceto, quando
couber,	 aquelas	 relativas	 a	 depósitos	 premonitórios
administrativos, efetuados a título de garantia de instância.



âmara Afticoal aí*
Art. 82 - Ficam excluídos dos benefícios desta lei

as importâncias anteriormente depositadas em execução fiscal,
as quais deverão reverter aos cofres municipais na ocasião
própria.

g 12 - Ficam também excluídos dos benefícios desta
lei os débitos objeto de execuç6es embargadas e s os discutidos
em mandado de segurança ou em ação ordinária com trânsito em
julgado.

g 22 - O disposto no "caput" deste arti go não se
aplica aos depósitos judiciais efetuados a título de garantia
de instância.

Art. 92 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotaç6es orçamentárias próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de setembro de

O Presidente,

•

3

1997.1997.

a.a.a.a.
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O

São Paulo; 18 	de  setembro 	de 19

18-09-97

Recebi ofício Leg.3 n 2 645 /97 ,	 de

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 825/97

de autoria desse Executivo.

Anexo:



Folha n.  25- 9-  do Proo
N e2s
O funcionário

•	 -

MEMORANDO LEG.3 n o 39/99
Ao DT.7
Senhora Diretora,

L5 )\\\,,c,s\.1
5 Lr).->cA01)°19

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 10 de agosto de 1999.

Solicitamos a V. Sa orientação quanto ao
procedimento a ser adotado para o PL no 825/97, de autoria do Executivo,
que versa sobre anistia e remissão parcial de créditos tributários e não
tributários e dá outras providências, face ao exposto a seguir:

O referido PL foi aprovado em 2a discussão na
Sessão Ordinária de 18 de setembro de 1997, data na qual foi recebido
pelo Executivo o Ofício Leg.3 no 645/97 encaminhando cópia autêntica,
expedido por esta seção.

Transcorrido o prazo regimental para sanção por
parte do Executivo e tendo em vista a promulgação da Lei n o 12.491, de
09/10/97, referente ao PL 901/97, que dispõe sobre a mesma matéria,
ficamos no aguardo de ofício do Executivo que solicitasse a retirada do PL
em questão.

Como isso não aconteceu, contactamos a
Assessoria Técnico-Legislativa da Prefeitura, onde tivemos a informação de
que um Ofício ATL, o de no 180/97, de 23/09/97, que devolvia a cópia
autêntica e pedia a adoção de providências, havia sido remetido a esta
Casa e recebido no Gabinete da Presidência, cujo então titular era o
Vereador Nelo Rodolfo (fax do Ofício ATL 180/97 e protocolo de
recebimento em anexo).

O não ençaminhamento do original do referido
ofício a esta seção até a presente' data resultou na descontinuidade do
trâmite normal do processo, motivo pelo qual aguardamos manifestação de
V. Sa para a solução que o caso requer.

Atenciosamente,

ANGELA BpF

Chefe de Se
IN ANDREONI

o Técnica 117
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0<eloosez::

• •
PREFEITO

fe n.o

Senhor Presidente
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•
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Projeto de Lei n° . 825/97, que • disp"de .sopre a."..anisti:a-.:,-4:::...,:,...:::.!.....

remissão parcial de créditoá tributários e •não

. com o deferimento de • liminar, concedida pel.O":
•

Desembargador • Vice-President.e do Egrégib TribUnál'

Justiça do Estado de São Falo, °promovo a dei".(ro1Ução.-'4,:;;;7.
• •."*"

cópia	 autêntica referente :. ••• .,á mencionada

•••	 '	 :•	 •	 ,encaminhada com o • oficio : • Leg.3 n° 645/97, para. adoçã6;
.	 •

.	 -providências cablveis.	 •

Aproveito " a oportunidade para

a Vossa Excelência os protestos de minha alta c onsidetoçÃo, . •

••-•
, A	 2

Al	
•	 .	 . •	 . 	 .

•

•

: A . Sua Excelência o Senhor DoutOr.'Nello .RodolPh

Di gnissimo Presidente da Câmara Municipal de São Pauló.
.	 . __

SPF/rmn
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào. rubricado como folha n g	 2-‘I 	."	 Papel para Info'

do processo ng 	 1Jr 	 de 19  5 7 	i	 ./	 (W
1

À AT.1 - Senhora Assessora Chefe,

Ante o exposto pela Senhora Chefe da Leg.3,

solicitamos à essa Assessoria orientação sobre qual

o procedimento a ser adotado.

12.08.99

SONI/I MARIA VERZOLLA
Diretor Téçnico de Departarnttnto

Dt7

À AT.2

Senhor Assessor Chefe,

A fim de atender r. despacho da Senhora Di

retora do DT.7, e, considerando os termos do Memo-

LEG.3 n 2 39/99, solicito de V. Sa. informaçOes rela

tivas ao Projeto de Lei n 2 825/97, que teria sido

objeto de impetração de Mandado de Segurança, em cu

jo processo essa Assessoria teria sido chamada 	 a

funcionar.

MARILE
Assess(

19/08/99
Atenoiosamen

tik:ZICINYÃIJDREOLI
iC0 Legislativo Chete
ATA

*Isrflu f. r•-nrnur	 kélab	 -

as provldèncias que coube

71---=)--

&N 10 reertlIDE leTAS J5Mdt51

e SSOr Técnico Legislativo r.h.1..
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S E 'G U E 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informacilo, rubricado 	

sob tolha 	  na 	

Em 	 1	 , 1	

(a) 	
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AT.2 — Parecer n° 180/99.

Ref.: Memorando Leg.3 n° 39/99, de 10.08.1999.
Interessado: Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos
Legislativos - Leg.3.
Assunto: Projeto de lei n° 825/97, objeto de impetração de mandado de segurança.

Senhor Assessor Chefe,

1.0bjetivando formar orientação quanto ao procedimento a ser
adotado relativamente ao PL O 825/97, conforme solicitado pelas Sras. Diretora do
DT.7 e a Chefe de Seção de Leg.3, a Sra. Assessora Chefe de AT.1 solicita
informações atinentes ao projeto de lei em tela, objeto que foi de mandado de
segurança, cuja impetração, por parte de nobres Senhores Vereadores, ensejou a
atuação desta Assessoria Técnica Jurídica — AT.2 no desempenho de sua função de
procuradoria judicial da Edilidade.

41111, Relata a signatária do memorando em epígrafe que, aprovado em 2a

discussão o Projeto de Lei 825/97, a correspondente cópia autêntica foi encaminhada
por oficio ao Executivo, onde foi recebida na data de 18.09.1997, após o que,
"transcorrido . ° prazo regimental para sanção por parte do Executivo e tendo em vista

• a promulgação da Lei n° 12.491, de 09/10/97, referente ao PL 901/97, que dispõe

411	 sobre a mesma matéria", ficou-se "no aguardo de oficio do Executivo que solicitasse
a retirada do PL em questão" (PL 825/97).

Posterior contato entre Leg.3 e a Assessoria Técnico-Legislativa do
Executivo resultou na informação de que, através do Oficio Ali n° 180/97, datado
em 23.09.97 e na mesma data recebido no Gabinete da Presidência desta Edilidade, o
Executivo promoveu a devolução da cópia autência referente ao PL 825/97, à
justificativa de ter sido deferida liminar, no bojo da medida judicial interposta por
ilustres membros desta Casa de Leis, "contra a tramitação e consequente aprovação
do Projeto de Lei n° 825/97".

No mesmo memorando, a Sra. Chefe de Leg.3 arremata que "o não
encaminhamento do original do referido oficio a esta seção até a presente data
recultnn na riper.nntinnidade dn trâmitp normal (In nrnreccn"

•



2. Assim reportado, prossegue-se com a informação acerca do
ocorrido, com vistas ao presente encaminhamento.

Com efeito, o Projeto de Lei n° 825/97 teve sua tramitação
questionada judicialmente, por via do Mandado de Segurança n° 43.417.0/8,
impetrado pelo Nobre Vereador Adriano Diogo e Outros, junto ao E. Tribunal de
Justiça, conforme consta no Processo n° 01353/97-00, instaurado com vistas ao
acompanhamento administrativo da referida ação mandamental.

Aos 03 de setembro de 1997 foi recebido na A.T.M. o Oficio
A.T.L. n° 159/97, de 02.09.97, pelo qual o Chefe do Executivo encaminhava o
projeto de lei que veio a receber o n° 825/97, visando dispor sobre anistia e remissão
parcial de créditos tributários e não tributários; através do Oficio A.T.L. 165/97,
de 08.09.97, veio encaminhada mensagem aditiva para inserir parágrafo único ao
artigo 3° da proposta original (Proc. 1353/97, fls. 41/47 e 51/53, cópias anexas).

A seguir, com Parecer conjunto, favorável, das Comissões reunidas
de Constituição e Justiça e de Finanças e Orçamento (fls. 53), foi a propositura
aprovada, em primeiro turno de discussão e votação, na 30 a Sessão Extraordinária
realizada no dia 11 de setembro de 1997 (cf. fls. 55/72). Nessa mesma Sessão, foi
requerida e deliberada a realização de duas Audiências Públicas, nos dias 15 e 16
seguintes (cf. fls. 73/74, Proc. 1353/97).

No dia 12 de setembro de 1997 foi protocolada no E. Tribunal de
Justiça a petição inicial de Mandado de Segurança (M.S. n° 43.417.0/8, já
mencionado), visando a suspensão do correspondente processo legislativo e a
anulação dos atos referentes à inclusão do questionado projeto de lei na pauta de
discussão e votação em Sessão de Plenário, ao fundamento da alegada necessidade
de serem referidos atos precedidos da realização de duas audiências públicas, por
tratar-se de matéria tributária (cf. fls. 04/15, cópias anexas).

No dia 15 de setembro de 1997 realizou-se a 1' Audiência Pública
a respeito do P.L. 825/97, conduzida pelo Sr. Presidente da d. Comissão de Finanças
e Orçamento, conforme folhas 75 a 157 do Processo n° 1353/97.



Folha n.*_2‘i_do proc

N •	 f_do 19  9.3 

No dia 16.09.97 foi realizada uma segunda audiência pública sobre
o P.L. 825/97, também a cargo do Sr. Presidente da d. Comissão de Finanças e
Orçamento (cf. fls. 158/262).-	 -

Em seguida, ainda no dia 16 de setembro de 1997, na 3P Sessão
Extraordinária, o Projeto de Lei n° 825/97 foi submetido a segundo turno de
discussão e votação, tendo sido aprovado com a forma proposta no projeto original,
acrescido de dois dispositivos, dos quais, o primeiro, constante da citada mensagem

•	
aditiva (inserindo um § único ao artigo 3°), e o segundo, de uma emenda aditiva
(inserindo um § único ao artigo 1°, cf. fls. 273, Proc. 1353/97, cópia anexa).

No dia 18 de setembro de 1999, na 78a Sessão Ordinária, foi
aprovada a Redação Final do referido projeto, conforme consta às folhas 281/286 do
Processo n° 1353/97 (anexas, cópias de fls. 281/282 e 286).

No mesmo dia 18.09.97, foi encaminhada ao Executivo a cópia
autêntica referente ao projeto de lei aprovado (cf. fls. 35, Proc. 1353/97,,cópia anexa,
e Memo. Leg.3 n° 39/99).

Ainda no dia 18.09.97, sobreveio ordem judicial liminar concedida
nos autos do Mandado de Segurança, determinando a suspensão do respectivo
processo legislativo (cf. fls. 01/03, Proc. 1353/97, cópias anexas).

No dia 23.09.97, a Municipalidade de São Paulo, por seu Poder
Executivo, teve deferido seu pedido de ingresso no Mandado de Segurança indicado,
na qualidade de assistente litisconsorcial passiva (cf. fls. 411 e 413/415, Proc.
1353/97, cópias anexas).

Ao que consta, no mesmo dia 23.09.97 o Executivo promoveu a
devolução da cópia autêntica referente ao indigitado processo legislativo,
encaminhada com o Oficio A.T.L. n° 180/97, de mesma data (cf. fax e carga de
entrega, anexados ao Memo. Leg.3 n° 39/99).

•



Folha o.'  2CS  do proc
N • in de 19 	

0.44Juionário, ,e,

Na seqüência, nesta mesma data, foi recebido neste Legislativo o
Projeto de Lei de n° 901/97, encaminhado que foi, com pedido de tramitação em
regime de urgência, através do Oficio A.T.L. n° 181/97, pelo Exmo. Sr. Prefeito
Municipal, no exercício de sua iniciativa legislativa na matéria, também ensej adora
de mensagem aditiva oferecida dois dias após, para substituir a redação proposta para
três dispositivos do projeto de lei (cf. fls. 02/09 e 11/14, PL n° 901/97).

3. Quanto ao Mandado de Segurança referido, após sua regular
tramitação, sobreveio decisão final consubstanciada no acórdão cuja cópia encontra-
se às fls. 477/481 do processo administrativo n° 1353/97, segundo a qual houve por
bem, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, "por votação unânime,
denegar a segurança, tomada sem efeito a liminar concedida", fazendo constar na
primeira parte da respectiva ementa:

"MANDADO DE SEGURANÇA — Processo Legislativo —
Audiências Públicas — Realização após o encerramento do primeiro turno de

.411 
discussão e votação — Admissibilidade — A Lei Orgânica do Município não toma
obrigatória a realização das audiências públicas antes de iniciados os turnos de
discussão e votação do projeto de lei, além do que, até o início do segundo turno,
guardam elas a sua utilidade."

4. Oportuno, ainda, referir outro aspecto apontado no Memorando
• Leg.3 n° 39/99: trata-se da identidade de matéria entre o enfocado Projeto de Lei n°

825/97 e o Projeto de Lei n° 901/97, cuja aprovação, deste último, resultou na edição
da Lei n° 12.491, de 09 de outubro de 1997, publicada no Diário Oficial do
Município de São Paulo do dia 10.10.1997, pág. 1 (cf. PL 901/97, fls. 297, cópia
anexa).

5. Proposto, como visto, o Projeto de Lei n° 901/97, recebeu
tramitação em que se não verificou incidente processual de sobrestamento, após o
que, foi aprovado ao final de 2' discussão e votação, inclusive a matéria constante da
mensagem aditiva de fls. 13/14, na 36a Sessão Extraordinária de 09 de outubro de
1997 (cf. fls. 286). Enviado à sanção, resultou, como já aludido, na edição da Lei n°
12.491/97.



4).).

6. Finalizando, cabe observar que, de fato, o exame dos textos dos
projetos de lei indicados revela evidente identidade de matéria, de modo a permitir,
com a devida vênia, manifestar minha convicção no sentido de - admitida esta

.41) premissa de ser idêntico e comum o objeto de ambos os processos legislativos,
apenas ostentando ligeiras adaptações redacionais, julgadas adequadas ao
aperfeiçoamento da propositura original, no contexto social e econômico-financeiro
em que inseridas - concluir que a matéria recebeu integral e exauriente tratamento
legislativo no bojo do Projeto de Lei n° 901/97, ao longo de todas as fases de sua

• regular tramitação.

Com a mesma vênia, e idênticos fiindamentos, relacionados ao
tratamento constitucional e legal conferido ao relacionamento entre os Poderes
estatais e ao processo legislativo, e sem perder de vista o valor instrumental do
processo, creio oportuno assinalar que, dos incidentes processuais em tomo do
Projeto de Lei n° 825/97, pode-se extrair como síntese o entendimento
jurisprudencial unanimemente afirmado nos autos do Mandado de Segurança n°

• 43.417.0/8, no âmbito do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por
seu Órgão Especial, nos termos já reproduzidos no item 4, retro, aqui repetidos: "A

• Lei Orgânica do Município não toma obrigatória a realização das audiências públicas
antes de iniciados os turnos de discussão e votação do projeto de lei, além do que,
até o início do segundo turno, guardam elas a sua utilidade".

Com estas informações e considerações, acompanhadas de cógitas,
das peças indicadas, elevo o presente à superior apreciação, com as minhas--
homenagens.

São Paulo, 14 de setembro de 1999.

' Sebastião Rocha
Assessor Técnico Legislativo (Juri)
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17.0/8.
PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA

Mandado de Segurança n o 43. Folha	 á' do proc
N•	 da1921.2.
O Cuncionário	

,

Vistos, etc.

1. Com a documentação jau

a ser possível a análise do pedido de liminar.

2. A Lei Organica do Mutilei

iegislathe de lei envolvendo matéria tributári

publicidade, sejam convocadas pelo menos duas

tramitaçao do projeto de Mi (art. 41, "caput" e ind.

Segundo se infere da dc

-,4-fficiffAsi,r,..44-0!14411¥1 -,Mdmn.çalf.§4, PQM

setembro 01997 dIa. e*bad;,n . . .designaçdom dias 15 • 15 . (ao

terça _feiras seguinte.) para a realização das_ auijênclaso•Dal

plausivel: juridicamente? , a- partir- de', uma cognIçã sumária própria desb

argumentaçãofie „desrespeito norma da Lei 	 ica Munidos), porqd

feita prévia e ampla publicidade, dada a exigis 	 do tempo que media,

publicação e ás datas indicadas.

a Além disto, num prime! momento, montravee

inferir4e da citada norma que a realização das aulendas, porque tem pa

colher a opinião„da população;ecerca da nsatérIafornecendo

subsídios para os vereadores, deve preceder o ini do processo de votao

não se deu nó caso em apreço.. 	 -

Preseede, pois, na espécie, o "numas bonl Surte.

pelos impetrantes, passou

ilo determina que, no Processo

, mediante prévia e ampla

malhadas públicas durante a

IV).	 •

.usiventação juntada aos autos,

*da no.pláziotillcial de -13 de

o dom dia. 15 • 15 . (ieqgunda e.

ênclaso•Dal porque, . Igutarse

sumária própria desta fase, a

nica Munidos), porqdanto não

do tempo que mediou entre a

o momento, montravee razoável

lendas, porque tem por escopo

fornecendo maiores

do processo de votação, o que
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PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA

Mandado de Segurança n e 43.417.0/8.

• 509.,R1 CE LUCENA

Aux&I) Legl‘lative

q•

Por outro lado, a conti Mede do processo legislativo,

com uma possível promulgação da lei, pod acarretar danos de difícil

reparação, quer seja a questão vista sob o an ui° dos Impetrantes, seja nas

conseglitindas que se possam produzir no erário público e nas esferas jurídicas

dos • particulares, comprometendo a eficácia d f uma eventual concessão da

segurança.

Neste sentido, conced4 a liminar para susjsmder o

processo legislativo.

Comunique-se, com Impada, aguardando-411e a vinda

das Informações

São Paulo, 18 de solem IL de 1.997.

V":1	 Ct-A~A.,J

DIRCEU DE M
-----i-jr-ce-Presidente do Tribunal e Jasflça

7•-•

•
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Justiça do Estado de Sío Paulo.

- E. LU

Ideai/04!

Folha n.'___2;:_ó_go proc
N • _  pzs-	 chu1914.,
O funcionário	 AP,t

Excelentíssimo Senhor Doutor Desembargador do Egrégio Trila

URGENTE.
C.a....) 	 L_

r\:.	
L -_,
—,
..e..,..-;

••n,„::	 ,....„,
Impetrante: ADRIANO DIOGO e OUTROS

Impetrado: Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

ADRIANO DIOGO, RG n. 4.256.882,

ALDAÍZA SPOSATI, RG n. 3.118.057, ARSELINO ROQUE TATTO,

RG n. 8.413.681, CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, RG n. 088.728,

DEVANIR RIBEIRO , RG n. 4.233.676, HENRIQUE SAMPAIO

PACHECO, RG n. 4.459.250, ÍTALO CARDOSO ARAÚJO, RG n.

11.158.911, JOSÉ EDUARDO MARTINS/CARDOZO, RG n.10.846.206,

JOSÉ MENTOR GUILHERME DE MELLO NETO, RG n. 3.831.428 e

VICENTE CÂNDIDO DA SILVA, RG n.12.612.885-6, todos no exercício

do mandato de Vereador do Município de São Paulo, vêm à presença de

Vossa Excelência, com fundamento no disposto no artigo 5°, LXIX, da



Constituição da República, e artigo 10 da Lei n. 1.533 de 31 de de

1951, por seu advogado que esta subscreve (doc.01), impetr

ti

MANDADO DE SEGURANÇA com pedido de ordem liminar

.:

• :

contra ato ilegal e abusivo praticado pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara

Municipal de São Paulo, Nobre Vereador NELO RODOLFO, pelas razões

de fato e de direito que a seguir passa a expor:

LDOS FATOS

01.

Os IMPETRANTES são Vereadores do

Município de São Paulo, estando no pleno exercício do seu mandato.

02.

Em 11 de setembro último, o Sr. Presidente da

Câmara Municipal de São Paulo, Nobre Vereador NELO RODOLFO, nos

termos do art. 171 do Regimento Interno da Egrégia Câmara Municipal de São

Paulo, fez publicar a pauta da 30a Sessão Extraordinária da 12a. Legislatura -

(1a. Sessão Legislativa) a se realizar no mesmo dia (doc.02)

Nessa pauta, como se observa, fez incluir como

2° ponto da ORDEM DO DIA, a discussão do Projeto de Lei n° 825/97 de



Folha n o  QG 	de mu.

b5 	do 195Z_

111lree~e,
iniciativa do Poder Executivo que dispõe sobre a "anistia e remissão L,,.,arcial

‘là	 :41ellYCI

N •	 XIS	 de 19  74.
O funcionário	 ,e

Entretanto, versando o Projeto de Lei

matéria tributária, somente poderia ser incluído em pauta para discussão

após a realizacão de pelos menos duas Audiências Públicas, como a seguir

se demonstrará.

03.

Tal, porém não ocorreu: mesmo sem a realização

das audiências públicas, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal veio a

colocar em 1' votação o projeto em referência na 30" sessão extraordinária

realizada no dia 11 de setembro último(doc.03)

Na oportunidade, ainda, a Autoridade

Impetrada manifestou o desejo de, nos próximos dias, determinar a

realização da segunda e última votação da matéria em referência, em

sessão extraordinária a ser convocada.

ILDO DIREITO

M PROJETO DE LEI SOBRE MATÉRIA

TRIBUTÁRIA

•

dr"

de créditos tributários e n''do tributários".de créditos tributários e n''do tributários".	 Folha n.'_21.2tfo proc



IFolh. no_a1,- 	da pros.

t n	 	  en 193a__

„.
F olha nf • • 1p i; •

4.
N	 i A'  de ci:91,14:,

O funcionário	 xii r

9..67

lativc

Com efeito, é indubitável que o mencionado

projeto de lei apresentado pelo Poder Executivo versa sobre matéria

tributária pois objetiva conceder anistia e remissão parcial de créditos

tributários e não tributários. Senão vejamos.

41.

5.

Os institutos da anistia e da remissão parcial

estão previstos no Código Tributário Nacional, que dispõe sobre o sistema

tributário nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à

União, Estados e Municípios. Nessa medida, como é óbvio, o Município de

São Paulo deve respeitar os ditames do Cédieo Tributário Nacional. 

6.

O instituto da remissão parcial está previsto no

artigo 172 do Código Tributário Nacional, no Capítulo referente à Extinção do

Crédito Tributário:

"Art. 172 - A lei pode autorizar a autoridade administrativa

a conceder, por despacho fundamentado, remiss 'do total ou

parcial do crédito tributário, atendendo:

I - à situação econômica do sujeito passivo;

II - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo,

quanto a matéria de fato;



.•n••

•

FzAin n o 	 	 da pias.

1 
n o	 b5 	 de 19.521_.

1F
iii- à diminuta importância do crédito tributário; A„,,,

iT

IV - a considerações de equidade, em relaç'do_

	

•	
U0 5N

características. pessoais ou materiais do caso; N

O fu-

AS

n—cionário

V - a condições peculiares a determinada•

território da entidade tributante."

07.

Da mesma forma, o Código Tributário Nacional

também dispõe sobre o instituto da anistia, entretanto no Capitulo relativo à

Exclusão do Crédito Tributário, em seus arts. 180 a 182:

11110

"Art. 181 - A anistia pode ser concedida:

1- em caráter geral;

11- limitadamente:

a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;

b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até

determinado montante, conjugadas ou não com penalidades

de outra natureza;

c) a determinada região do território da entidade tributante,

em função de condições a ela peculiares;

d) sob condição do pagamento/-de tributo no prazo fixado

pela lei que a conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela

mesma lei à autoridade administrativa."
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08.	
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N

O funcionário Y,

	

N	 •	 1-0-tyr
fu ncionário YSILV117":

A corroborar a natureza tributa-- riá

veiculada pelo mencionado Projeto de Lei, o Chefe do Poder Executivo

Municipal invoca o artigo 136 da Lei Orgânica do Município como supedâneo

para a propositura.

Cumpre notar que tal artigo encontra-se na

Seção I Da Tributação, inserta no Capítulo I, referente à Administração

Tributária e Financeira.

09.

Assim sendo, não resta a menor dúvida de que

o Projeto de Lei n°825/97 que versa sobre anistia e remissão parcial de

créditos tributários e não tributários tem, inequivocamente, natureza de

matéria tributária. 

Folha n • ) L.do proc

ECt

V

F:

4áLtzifié.t.ive,

• s. atéfla

10.

Resta, dessa forma, analisar como a Lei

Orgânica do Município trata a apreciação de projeto de lei sobre matéria

tributária e se o Exmo. Sr. Presidente da Câmá :a Municipal agiu corretamente

ao incluir o Projeto de Lei n° 825/97, na ordem do dia.
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• n	 	S

B) A OBRIGATORIEDADE

PÚBLICAS Folha n:  2,K.  do proc
N •	 ),5"	 de 19  7d. 
O funcionário 	 2, 

11.

A Lei Orgânica do Município de São Paulo é

cristalina ao estabelecer no seu artigo 41, "caput", que antes de ser discutido e

eventualmente aprovado pelo plenário da Edilidade, os projetos de lei que

tratam de assuntos pertinentes à "MATÉRIA TRIBUTÁRIA" devem

obrigatoriamente ser antecedidos de 2(duas) Audiências Públicas, convocadas

pelas Comissões Permanentes pelas quais tramitaram estes antes de serem

incluídos na pauta da Sessão plenária.

É este, aliás, o texto do diploma legislativo em

• comento:

'Art. 41 - A Câmara Municipal, através de suas Comissões

permanentes, na forma Regimental e mediante prévia e

ampla publicidade convocará obrigatoriamente pelo menos

2(duas) Audiências Públicas/ durante a tramitação de

projetos de lei que versem sobre:

(.)

V- matéria tributária;



Folha n	
pror—

N • _12,5	 194_4-
O funcionário

o

S 
	 a pri•

12.
N

kLogislativo

1nduvidoso, pois, ínclito magistrado, que o

aludido Projeto de Lei n°825/97 apenas poderia ter sido colocado em pauta de

discussão após a regular realização das Audiências Públicas exigidas pela Lei

Orgânica Municipal.

•13.

Nesse sentido, requereu o IMPETRANTE JOSÉ

EDUARDO MARTINS CARDOZO, à Autoridade Impe-ui-da, através do

oficio datado de 11 de setembro de 1997 (doc. 04), a realização de Audiência

Pública para discussão e esclarecimentos a respeito do Projeto de Lei objeto do

presente "mandamus", o que foi negado.

14.

Sem qualquer justificativa de Direito,

desrespeitando às escâncaras a Lei Maior do Município da Capital, veio a

Autoridade Impetrada a negar o pedido a ela submetido pelos

IMPETRANTES, tendo-se encerrado injustificadamente a tramitação do

projeto nas Comissões e, consequentemente, colocado na pauta da 30a. Sessão

Extraordinária para apreciação pelo Plenário diCâmara.

15.

Como abusivo e ilicito se define, por

conseguinte, o ato de não se fazer realizar a audiência pública requerida, a qual



Fulà2 ri o	 12,_ 	do proc.

;no	 ?)•d. te  Sn 

A	 ^	 ryO

se colocava como requisito procedimental indispensável à,umikleatçã44, i 1

aprovação do Projeto de Lei pelos Srs. Vereadores. 	 Folha n.___do proc.

N • b_. r_	 do 19 7-) 
O funcionário 	

16.

Ademais, eméritos julgadores, cumpre ponderar

que causa espécie a resistência injustificada de não se permitir no caso "sub

examine" a realização da Audiência Pública exigida pela Lei Orgânica do

Município. Iniciativas legislativas dessa envergadura, com consequências

econômicas e financeiras de tal latitude, melhor podem ser apreciados pelos

detentores de mandato popular, quando livremente debatidos pela comunidade,

à luz da ampla publicidade.

17.

Não se diga ainda que o fato do Plenário da

Câmara Municipal ter aprovado em 1' votação, em 11 de setembro, o projeto

em exame, teria convalidado o arbítrio cometido pela não-realização das

indispensáveis audiências públicas.

Ressalte-se, por oportuno, que a questão em

comento não se refere a matéria "interna corpoiis", pois o dispositivo violado

pela Autoridade Impetrada consta da Lei Orgânica do Município, que tem

natureza de norma cogente.

18.

Não se justifica, pois, que os Vereadores da

cidade de São Paulo sejam privados • do seu inequívoco direito subjetivo de

debater, de forma ampla, com a população a quem representam, as iniciativas
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o 19/2_
funcionário,k,,_

de lei que tem por escopo conceder anistia e remissãctipwiWeFie

tributários e não-tributários.

IV.DA CONCESSÃO DO FVRIT

19.

Isto posto, coloca-se como irretorquível a

concessão da presente ordem, vez que foi violado o legítimo direito dos

IMPETRANTES em verem realizadas as Audiências Públicas impostas pela

Lei Orgânica do Município, como "modus" apropriado de trazer à sua

convicção elementos embasadores do seu voto.

20.

Da mesma forma, diante da óbvia lesão que a

discussão em plenário do presente projeto trouxe ao direito liquido e certo dos

IMPETRANTES, afirma-se de pleno direito a necessidade de concessão de

Medida Liminar que, nos termos do art. 7°. , II, da Lei n° 1.533/51, a fim de se

sustar a eventual sanção do Chefe do Executivo.	 Presentes, estão,

inequivocamente, o Yumus boni ", represe(ntado pela previsão do art.41,V,

da Lei Orgânica Municipal, e o "periculum in mora", uma vez que o Projeto de

Lei encontra-se em vias de ser votado em- Plenário em desrespeito à Lei

Orgânica Municipal, portanto, preenchendo-se os requisitos processuais

impostergáveis para a concessão de tal medida cautelar.
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Assim sendo, é a presente para re uerer a

Vossas Excelências seja o presente Mandado de Segurança recebido e

processado para fins de que:

klAuxiiie.	 ogislativc.,

proc.

de 19  9A 

iuep)
	 .
eweeeeeeeeea

11
...À	 .. ..	 . .
e. li, ogi6utt,c.,
retuerer a

I. Seja concedida medida liminar para:

a) que seja retirado o Projeto de Lei n° 825/97

da ordem do dia de discussão na Câmara Municipal de São Paulo, impedindo-

se a continuidade do processo de votação em curso;

b) que na hipótese de ter sido realizada a

votação definitiva do projeto no momento da apreciação do presente, seja

determinada a suspensão do encaminhamento do autógrafo respectivo ao Chefe

do Poder Executivo Municipal, ou então determinada ao Excelentíssimo Senhor

Prefeito Municipal de São Paulo a suspensão da sanção ao projeto de lei

aprovado;

II. Seja oficiada a autoridade coatora, nos .

termos do artigo 6°, parágrafo único, da Lei n° 1.533/51, para que encaminhe

para oportuna juntada nestes autos cópia integral do expediente administrativo

pertinente à tramitação do projeto de lei n. 825/97, de forma a fazer-se a

comprovação documental necessária da não realização das precitadas

Audiências Públicas.

III. Seja notificada a autoridade coatora, para

que de acordo com o artigo 7°, I, da Lei no. 1.533/51 apresente suas

informações no prazo legal;



IV. Seja cientificado o Ess,árid'.'s S%-c,' - -----eac-47-----o cE

artf
Aux,:i	 egislativc

Município de São Paulo, autor da iniciativa legislativa em apreço, pque, em

querendo, intervenha no processo, na conformidade da legislação em vigor;

V. Seja julgado como procedente o presente

"writ", concedendo-se em definitivo a ordem ora postulada, para fins de que

seja declarado nulo o processo de discussão e votação do projeto de lei n°

825/97, para todos os fins e consequências de Direito.

VI. Seja intimado o DD. Representante do

Ministério Público, na forma da lei.

Dá-se à causa o valor de R$100,00 (cem reais).

Requerem, ainda, a juntada dos instrumentos

de mandato outorgados pelos IMPETRANTES, no prazo legal, para fins de

regularização processual.

Termos em que

Pede Deferimento.

São Paulo,12 de setembro de 1997.

Flávio Crocce Cae

OAB . SP-130.202
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PROJETO DE LEI No_ 0i-0825/J.997

Dispõe sobre anistia e.remissão

parcial de créditos tributários

e não tributários, e dá outras

providências.
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d2Q/ciLeSão Pauloeepimrliarke MunicipalA Câmara

Art.1° - Os créditos vencidos até a

data da publicação desta lei, inscritos ou não na Divida

Ativa, relativos aos tributos: Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana, Imposto sobre a Transmissão

"inter vivos" de bens imóveis e de direitos a eles
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relativos, Imposto Sobre Serviços degõualcbagr----Natureza,

Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e

Gasosos, Taxa de Conservação- de Vias e Logradouros

Públicos, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Combate a

Sinistros, Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação

e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de Anúncios, Taxa de

Licença para Obras, Arruamentos e Loteamentos, Taxa de

Licença para elevadores, monta cargas, escadas rolantes e

assemelhados, bem como os relativos à Contribuição de

Melhoria e também aos decorrentes do descumprimento da

legislação pertinente a esses tributos poderão ser pagos,

no seu valor atualizado e acrescidos de juros, quando for o

caso, com redução de. 50% (cinqüenta por cento) ou de 30%
•

(trinta por,- cento)	 da :.. penalidade pecuniária e da

eatualização ni&j tária, desde que•dtzet pagamento integral
,	 •

seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias ou de 60

(sessenta) dias, _respectivamente, -contados a partir do
/7

início da vigência desta lei.

4pArt. 2° - Os créditos tributários,

ainda não constituídos, poderão gozar dos benefícios,

observados os requisitos a que se refere o artigo 1° desta

lei, desde que sejam objeto de denúncia espontânea do

sujeito passivo da obrigação tributária, protocolada no

prazo de 10 (dez) dias contados do início da vigência desta

lei.

Parágrafo único - O contribuinte deverá

efetuar o pagamento do débito na forma e nos prazos fixados

no artigo 1° desta lei, contados a partir da data em que
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lhe for comunicada a decisão da a'ce

.	 •

espontânea.

Art. 3 0 - Os créditos não tributários,

relativos a multas administrativas e preços públicos,

existentes na data de publicação desta lei, inscritos ou

não na Divida Ativa, poderão ser pagos com redução de 50%

(cinqüenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da

atualização monetária neles incidentes, desde que seu

pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta)

ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados a

partir do início da vigência desta lei.

Art. 4 0 - Os créditos não tributários

não incluídos no artigo anterior, inscritos na Dívida

Ativa, poderãoser,;pagos coí redução de 50% (cinqüenta por

cento) ou de 3Q% .(trinta por ceri€6) 4,7aia atualização mone-
1);n1

tária neles incidente, desde que seu pagamento integral

seja efetuado nos ptazos . dé'30 (trir) dias Q11 de 60

(sessenta) dias, respectivamente, contados a partir do

inicio da vigência, desta lei.

Art. 5 0 - O saldo remanescente,

decorrente de débitos em regime de parcelamento, poderá ser

pago com os benefícios desta lei, aplicáveis à espécie,

desde que sejam observados todos os requisitos es-

tabelecidos.

Art. 6° - Nas hipóteses de que tratam

os artigos 1 0 , 3° e 4°, em havendo execução fiscal, sempre

serão devidas custas, honorários advocaticios e despesas.



•

Parágrafo único

honorários serão objeto dos mesmos benefícios atribuídos ao

respectivo crédito anistiado ou remitido.

Art. 7 0 - Não serão restituída, no

todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas aos

cofres municipais, anteriormente à vigência desta lei,

exceto, quando couber, aquelas relativas a depósitos

premonitórios administrativos, efetuados a titulo de

garantia de instância.

Art. 8° - Ficam excluídos dos

benefícios desta lei as importâncias anteriormente

depositadas em execução fiscal, as quais deverão reverter

aos cofres municipais na ocasião própria.

-1° - Ficam também excluídos dos
:	 2*

benefícios desta lei os debttó‘s objeto de execuções
'	 vs~

•embargadas 'e Os discutidos em mandadolde segurança ou em
•

•ação ordinStia-Com-trânsiteM/-julgado. —

§ 2° - O disposto no "caput" deste

artigo não se aplica aos depósitos judiciais efetuados a

título de garantia de instância.

Art .. 9° - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/fsc
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EXPOSIÇÃO DE NO

O presente projeto de lei dispõe sobre

anistia e remissão parcial de créditos tributários e não

tributários, em favor da Prefeitura do Município de São

Paulo, nas condições especificadas na medida, com o

objetivo de facilitar, ao contribuinte em débito com a

Administração,:. a regularização dessa situação, além de
.	 •	 ,	 !

agilizar a arrecadação, aumentand9fceita do Município.

A cobrança da dM.W1 ativa tributária e

não tributárfã do Município, de São Paulo é da competência

da Secretaria dos Negócios Jurídicos.

A dívida ativa não tributária abrange

todas as multas impostas por todos os setores da

Administração Municipal, excetuadas aquelas decorrentes de

infração no trânsito de veículos.

Em fevereiro de 1994 iniciou-se o

processamento de dados pelo sistema de informática, quando

o Departamento Judicial, incumbido legalmente da cobrança

dessa dívida não tributária, recebeu para inscrição

1.000.000 (hum milhão), de. multas do sistema SAR, sem

qualquer tratamento pela origem, o que tem ocasionafiq
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alguns obstáculos no prosseguimento 464 1-C(S)~çar-seda pela

ilegitimidade de parte do pretenso infrator, seja por

cancelamento administrativo do auto de infração, seja pelo

erro no cadastramento do valor da multa. Além dessas

circunstâncias, há um limite de 25.000 ajuizamentos de

ações por mês, incluídas as referentes à dívida ativa

tributária. Em junho do corrente ano, o valor da dívida

ativa não tributária era o de R$929.295.206,43.

Os créditos de natureza tributária

atingem R$ 3.053.993.521,68, mas, nesse total, incluem-se

R$ 758.528.499,54 correspondentes à progressividade do

IPTU/92, cuja cobrança foi autorizada por decisão

terminativa do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, mas está suspensa por liminar. concedida pelo

Excelentíssimo Senhor Ministro PreAgrte do Supremo
/	 .	 .

Tribunal Federal.

lho
A arrecadação dos valores dessa dívida,

neste ano de 1997, processa-se com regularidade, mas não

obtém maior sucesso porque, além dos limites no ajuizamento

das ações, os contribuinte têm dificuldades financeiras

decorrentes da situação que o país atravessa, que os fazem

utilizar todos os recursos judiciais protelatórios

permitidos pela atual legislação processual ou, então, são

desprovidos de bens que possam servir à garantia do Juízo,

mediante a penhora.

Face ao exposto,	 é submetida à

apreciação dessa Colenda Câmara, o presente projeto de lei,
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que objetiva facilitar a extinçáb—d

dessa dívida ativa, especialmente a de

—3—)

a—expressiva

natureza tributária,

mediante a anistia de penalidades e não de créditos, sejam

os tributários, sejam os não tributários, gerando, assim,

receita imediata para o Município.

Por fim, ao permitir o pagamento dos

tributos e dos débitos de natureza não tributária e

lit anistiando, parcial ou totalmente, as penalidades, desde

que o recolhimento se faça no prazo de 30 ou de 60 dias,

está o Município de São Paulo colaborando para aliviar

todos os contribuintes que, por uma razão ou por outra, se

encontram inadimplentes.

Inegável, pois ;, , o interesse público de

que se revest,e.;aatiedida.	 .

Assim, presentes_ os pressupostos

exigidos pela Lei .-Orgânica do Mentripio de São Paulo, em

seu artigo 136 - caráter genéríCo da concessão do benefício

e interesse público justificado - para anistia e remissão

relativas a tributds e penalidades, é a propositura

submetida ao elevado crivo ,dessa Casa Legislativa.

Acompanha cópia xerográfica ilustrativa

do assunto.

SPF/fsc
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1.

remissão parcial. de . créditos tributários e não tributários,

e dá outrasADroyídência -
_vmOGRO.Ori3Ce.

- Exame ' POStleI4Q14 realizado pelos órgãos
• 9~04

jurídicos municipais apontou para a nIcessidade de pequena

alteração a ser_Indiiidarim'ãnErê inserção de parágrafo

único ao artigo 3° da proposta original, com a finalidade

de excluir dos benefícios dela decorrentes as multas

relativas ao trânsito de veículos, consoante, aliás, vem

explicitado na exposição de motivos da medida.

Tais multas, na verdade, originam-se de

infrações ao Código Nacional de Trânsito, matéria de

competência legislativa privativa da União, nos termos do

estabelecido no artigo 21, inciso XI, da Constituição da

República, não constituindo, portanto, multa administrativa

do teor das abarcadas pelo proposição.

SGM .002 - DOM
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Todavia, com o objetiM5 de evitar

,

5

'T

3 R4).32
:1+Mittrim:

ELSO ItITTA

,Preeito--

ed=

dúvidas de interpretação, ao reexaminar a matéria, os

órgãos jurídicos entenderam conveniente e oportuno

acrescentar parágrafo ao artigo 3 0 , deixando expressa a

exclusão de multas aplicadas aos proprietários de veículos,

•• decorrentes de infrações no trânsito.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva, e considerando-a integrada ao projeto original,

para todos os efeitos de direito, aproveito a oportunidade

para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

Anexas: alteração proposta.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

•SPF/sffs
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Alteração proposta ao Projeto de Lei

825/97.

ANEXO AO OFÍCIO ATL. 165 
--e
/97N°

111,
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Acrescentar parágrafo único ao artigo

30 da proposta original, com a seguinte redação:

;-'Párágrafo únido'- r -icam- excluídas dos
0,74W1

"tenefícios desta ./4P0 as multas

aos	 proprietários	 de

veiciilOS, em - decorrência de infrações

11‘14.‘
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Consoante orientação técnica e jàídiCã'-der-Exma:-SrV-ETV-Juiz Cdmir Fernan-

des, M.D. Corregedor e Coordenador das Execuções Fiscais de São Paulo, proponho a emen-

da aditiva ao Projeto de Lei N9 825/97 do Executivo, em forma de Parágrafo único do Ar-

tigo 19, cam a redação a seguir:

Parágrafo único - Ficam totalmente anistiados os devedores do IPTU e ISS ,

incluidos na Divida Ativa, cujo valor seja (inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).\
Por entender que o custo/benéliCio \ e tais casos é oneroso aos cofres públi

cos, peço aos nobres Vereadores, que apoiem esta emenda, a ser votada juntamente com

projeto em questão. 	 \

Sala das Se

1

côo. mu
. •
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16-1012/1997	 /97 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE A
REDACZiO FINAL AO PROJETO DE LEI N2 825/97

Conforme disposto no arti go R59 do Regimento Interno desta Casa, o
presente projeto de lei, aue trata da anistia e remissão parcial
de créditos tribut5a-ios e não tributários, retornou a esta Comis-
são para elaboração da redação final, incorporando o texto da
emenda aprovada pelo egrégio Plenário.
A emenda acolhida concede anistia para os devedores do IPTU e ISS,
incluídos na Dívida Ativa, cujo valor seja inferior a R$ 50 00
(ainqüenta reais). Folho n.o	 • •	 a.	 .

S-b 	 19% 
REDACZ:0 FINAL AO PROJETO DE LEI 825/97)

Disp6e sobre anistra	 e lê jk ao Par-
cial de créditos tributári:" e não
tributários, e dá :-)kautras.a-ProNai:dênwE
cias.	 MozNácr L.Ggis!&tivo•

A Cgmara Municipal de São Paulo decreta:

VÁ522nira JétureicOa,

Art. 12 - Os créditos vencidos até a data da publicação
desta lei, inscritos ou não na Dívida Ativa, relativos aos tribu-
tos: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, Im-
pcato sobre a Transmissão "inter•vivos" de bens imóveis e de di-
reitos a ele relativos, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
rezR, Imposto Sobre Vendas a Varejo de'Cumbustiveis Líquidos e Ga-
soaoa, Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, Taxa de
Limpeza Pública, Taxa de Combate a'Sinistros, , Taxa de Fiscalização
de Localização, instalação e Funcionamento,. Taxa de Fiscalização
de Anúncios, Taxa de Licença para Obras, Arruamentos e Loteamen-
tos, Taxa de Licença para elevadores, monta cargas, escadas rolan-
tes e assemelhados, bem como os relativos à Contribuição de Melho-
ria e também aos decorrentes do descumprimento da legislação per-
tinente a esses tributos poderão ser pa gos, no seu valor atualiza-
do e aarescidos de juros, quando for o caso, com redução de 50%
(cinqüenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da penalidade
pecuniária e da atualização monetária, desde que seu pagamento in-
tegral seja efetuado nos prazos dea30 (trinta) dias ou de 60 (ses-
senta) dias, respectivamente, contados a partir do início da vi-
gência desta lei.

Pará grafo único - Ficam totalmente anistiados os devedo-
res do IFTU e ISS, incluídos na Dívida AtiVa, cujo valor seja in-
•erior a RS 50,00 (cinqUenta reais).

Art. 22 - Os créditos tributários, ainda não constituí-
dos, poderão gozar dos benefícios, observados os requisitos a que
se refere o:arti go 12 desta lei, desde que sejam objeto de denún-
cia espontânea do sujeito passivo da obrigação tributária, proto-
colada no prazo de 10 (dez) dias contados do início da vigência
desta lei.

Pará grafo único - O contribuinte deverá efetuar o paga-
mento do débito na forma e nos prazos fixados no arti go 12 desta
lei, contados a partir da data em que lhe for comunicada a decisão
da aceitação . da denúncia espontgnea.

Art. 32 - Os créditos não tributários, relativos a mui-.	 a_.
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blicação desta lei, inscritos ou não na Dívida A44.144a,	 --
panos com redução de 50% (cinqüenta por cento) ou e	 (trinta
por cento) da atualização monetária neles incidentes, desde que
seu pagamento integral seja efetuado nos prazossee"e~Mt%)euelg\-
de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados a
cio dada vinância desta lei.

Parágrafo único - Ficam excluídas dos benefícios desta
lei as multas aplicadas aos proprietários de veículos, em decor-
râTicia de infraç3es de transito.

Art. 42 - Os créditos não tributários não incluídos no
arti go anterior, inscritos na Dívida Ativa, poderão ser panos com
redução de 50% (cin qüenta por cento) ou de 30% (trinta por cento)
da atualização monetária neles incidente, desde que seu pagamento
integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias ou de 60
(sessenta) dias, res pectivamente, contados a partir do início da
vinG:ncia desta lei.

Art. 59 - O saldo remanescente, decorrente de débitos em
.regime de parcelamento, poderá ser pano com os benefícios desta
lei, aplicáveis à espécie, desde que sejam observados todos os re-
quisitos estabelecides.

Art. 69 - Nas hipóteses de que tratam os artigos 12, 32

e a', em hav ando execução fiscal, sempre serão devidas custas, ho-

noráris advocatícios e despesas. . .	 •
Parágrafo único - Os cálculos dos honorários serão obje-

te dos mesmos benefícios atribuídos ao respectivo crédito anistia-
do ou remitido.	 •

Art. 72 - Não serão restituídasho todo ou em parte,
qoaisquer importâncias recolhidas aos cofees emunicipais, anterior-
mente à vig?licia desta lei, exceto, quando couber, aquelas relati-
vas a depósitos premonitórios administrativos, efetuados a título
de garantia de instância.

Art. 89 - Ficam excluídos dos•benefícios desta lei as
importâncias anteriormente depositadas em execução fiscal, as
quais deverão reverter aos cofres municipais na ocasião própria.

e 19 - Ficam também excluídos dos benefícios desta lei
os débitos objeta de execuçi5es embargadas e os discutidos em man-
dado de segurança ou em ação ordinária com trânsito em julgado.

g 29 - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica
aos depósitos judiciais efetuados a' título de garantia de instân-
cia

J
Art. 92 - As despesas com a execução desta lei carrerão

por conta das dotaçAies orçamentárias próprias.
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposicCies em contrário.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em e 7 se-

tembro de 1997. _ n! C



•ffi•

c...

;
vat.:“ts

*. • • •••••

ccsa un 5.5 , :•:*? 5	 ••.7.

'Folha no  ,P(6	 á era

in.o	 iS-b	 • Is 19524-3 

Folha n:  295  do proc

N •

O funcionário ARI DE LUCEN'

•n•

Auxibir Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para info	
((	

--
rmação, rubricado como folha n!

do processo n• 	 de 19  ..9° ••••

À LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão e votação na 31 A Sessão Extraordinária de

16 de Setembro do corrente, na forma de sua Redação Final

de fls. 242/243,	 aprovada na 78 A Sessão Ordinária de

18 de Setembro do corrente, estando em condições de ser

enviado à sanção.

19.09.97

CARVALHO
Catfc-
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Proc, n. 43. 417.0/8

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS-.............--..-. ...fl.... ...........--......... ............---.... 	 AN. 

PROCURADORIA-GERAL DO mtrNicIPio Folha n:  2_do pro.

N • fie,ç_	 de 1977
DEPARTAMENTO JUDICIAL	 O funcionário 	 i	 	

Excelentíssimo	 Senhor	 Doutor	 Juiz	 Desembargador
Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo . .n.t.

ef,

* .."	 : CO	 rj.;

na. _1.3n de i9 °Ít- --'.

(a)	 4	 -	 ...n1n 	 e.,

.....	 C ?a

	

Jorge Aiça ,
,
I.

I te Senna	 —	 ..._

4 eedin le I. ICOCIV,	 97

Folha no. 	 Ât	  do p#6b. :ff;Folha no. 	 do_pfitib.

A MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO, neste ato
representada pelo procurador que firma a presente. e que
requer sejam intimados na sua pessoa todos os atos
processuais a serem praticados. vem à presença de Vossa
Excelência, nos autos do mandado de segurança impetrado
por ADRIANO DIOGO E OUTROS contra Sua Excelência. o
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. requerer
seu ingresso na lide, na qualidade de assistente
litisconsorcial passiva.

Esse pedido é feito porque há manifesto
interesse da requerente no feito.

Afinal, discute-se a legalidade do
processo legislativo de lei que tem por objeto a
concessão de anistia e remissão parcial de débitos
tributários e não tributários deste Municipalidade de São
Paulo, ou seja. é a requerente que sofrerá os efeitos de
eventual concessão de segurança.

Assim, provado o manifesto interesse
jurídico e econômico da requerente no feito, requer o seu
ingresso na lide, conforme exposto.

Nestes termos. pede deferimento.

São Paulo, 19 de setembro de 1997

F-	 )4\ /
Francisco José Calheiros Ribeiro Ferreira

Procurador do Município de São Paulo

oab/sp 60.835



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE a fIWitlário 	 /) 

Folha no.

PODER JUDICIÁRI N: 125	 ,cle 19  7.9- 

Folha n..273  do

ne.	 Ade 19 cr} 

o proad O proa

e 19 cr}

(a)

Mandado de segurança n°43.417-018
Nese Alszn\031: Sousa

441111* Lestaalli

Vistos, etc.

1.- O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de

São Paulo pleiteia a reconsideração da decisão que, no

presente procedimento, concedeu a liminar, suspendendo o

processo legislativo.

2.- Muito embora tenha a D. autoridade impetrada

demonstrado, através dos documentos juntados por ocasião de

seu pedido, que os avisos referentes às audiências públicas

foram publicados também nos jornais "O Estado de São Paulo"

e "Folha de São Paulo ", nas edições de 13 de setembro de

1997, tal circunstância não chega a infirmar o primeiro

fundamento que arrimou a decisã, que ora se pretende ver

reconsiderada. É que, persistindo o diminuto lapso de tempo

entre as publicações e a realização das audiências, subsiste

séria dúvida acerca do efetivo cumprimento do art. 41 da Lei

Orgânica do Município. Insta consignar, como já foi feito por

ocasião da decisão anterior, que as audiências públicas têm

por fito possibilitar que a população se manifeste sobre o tema.

E para isso, faz mister que a comunicação ocorra com um

mínimo de antecedência, de sorte a possibilitar que o cidadão

50.18.025
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Folha n. 2Y St  do pro5,A.

PODER JUDICIAR 1). •  12 	de 19  ?+
P1),Ï.4

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MduPAifirtério

Folha	 4 	 do 2roc.

ne.	 q .,”	 de 19

(a)—	
	 2 	

Jaspe Al a re Sousa 
	 ,

não só tenha tempo para se informar sobre o ase/untei...mas

também possa meditar sobre o tema. Há que se reconhecer

que é no mínimo discutível que o espaço de dois dias

— agravado pelo fato de ser fim de semana — se preste a tanto.

Por outro lado, conquanto respeitáveis as

ponderações do nobre Presidente da Câmara acerca da

colocação das audiências públicas dentro do processo

legislativo, a interpretação esposada na decisão concessiva da

liminar não pode ser descartada, a partir — importante frisar —

de um exame superficial da matéria, próprio desta fase. A

exegese procedida levou em conta o elemento teleológico

— finalidade da lei —, sendo que, a princípio, considerou que

este elemento prepondera sobre a mero sentido literal do texto.

De outro norte, o fato da Câmara Municipal ter, em outra

ocasião, firmado entendimento no sentido de que as audiências

podem tomar lugar entre os turnos de votação, não obsta que o

Poder Judiciário analise a matéria de forma diversa, uma vez

que se trata de dispositivo da Lei Orgânica do Município e não

do Regimento Interno, cuja interpretação, deste sim, já o

proclamou o Supremo Tribunal/Federal, constitui matéria

"interna corporis" (RTJ,160/173).

Importante salientar que não se está a dizer que o

procedimento afrontou a Lei Orgânica do Município. Apenas se

considerou que os fundamentos indicados na inicial são

relevantes, vale dizer, têm plausibilidade jurídica, o que é

bastante para caracterizar o "fumus tioni juris".

Evidentemente, por ocasião do julgamento pelo Egrégio

>2).e
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na.

Dirceu de Mello
•
•

F olha n: 2,49_2_ do pr frÇ

sde, )9
PODER JUDICIÁR i 

f
—uncionário _____/‘./ -

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO--PAI---------

Folha no.	/1...„.	 do prod!

A 5,4Z) _ de 19

AIM	 Se(a)
Plenário, os temas serão abordados coniZatafá; (Ode,

quando, por certo, chegar-se-á à melhor interpretação.

3.- Mantenho, pois, a decisão que conceu a liminar.

4.- Deferido, outrossim, o requerimento de fls. 66,

aguardem-se as informações da D. autoridade impetrado.

Prestadas estas, ouça-se a douta Procuradoria Geral de

Justiça.

São Paulo, 23 de setembro de 1997

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

or.

50.18.025
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PROJETO DE LEI N°...

!LIDO HOJE

!	 c:::Assa:s	 23 SET 199?
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n
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• :5 NO

01 - PL
0i-090i/1.997 

f

Folha n.*_3(2(2.___do 'proc
N.  12j-  de 19_,±
O funcionário__

Dispõe sobre a concessão de

prazos para pagamento de

créditos tributários e não

tributários, e dá outras

providências.

;

A Câmara Municipal de São Paulo

• DECRET A:

'''..E.ÇÃO DE REVISÃO

*- 23 SET 1997 *

- DT. 10 -

Art.-1° - Os créditos vencidos até

a da publicação desta lei, inscritos ou não na

Divida Ativa, relativos aos tributos: Imposto sobre a



•	 iFalha a.' 	

Propriedade Predial e Territorial UrbailW;

a Transmissão "inter vivos" de bens imóveis e de

direitos a eles relativos, Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza, Imposto sobre Vendas a Varejo de

Combustíveis Líquidos e Gasosos, Taxa de Conservação de

Vias e Logradouros Públicos, Taxa de Limpeza Pública,

Taxa de Combate a Sinistros,Taxa de Fiscalização de

Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de

Fiscalização de Anúncios, Taxa de Licença para Obras,

Arruamentos e Loteamentos, Taxa de Licença para

elevadores, monta cargas, escadas rolantes e

assemelhados, bem como aos relativos à Contribuição de

Melhoria e também aos decorrentes do descumprimento da

legislação pertinente a esses tributos poderão ser

pagos, no seu valor atualizado e acrescidos de juros,

quando for o caso, com redução de 50% (cinquenta por

cento), de 40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta

por cento) da penalidade pecuniária e da atualização

monetária, desde que seu pagamento integral seja

efetuado nos prazos de 30 "(trinta) dias, de 45

(quarenta e cinco) dias ou de 60 (sessenta) dias,

respectivamente, contados a partir do inicio da

vigência desta lei.

Parágrafo único - Ficam totalmente

anistiados os débitos -do IPTU e das Taxas lançadas

juntamente com esse tributo, bem como os do ISS,
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F Olha n: n/	 ell
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 funcionano	 .1
inscritos na Divida Ativa, cujo valor seja inferior a

R$ 50,00 (cinquenta reais).

Art. 2° - Os créditos tributários,

ainda não constituídos, poderão gozar dos benefícios,

observados os requisitos a que se refere o artigo 1°

desta lei, desde que sejam objeto de denúncia

espontânea do sujeito passivo da obrigação tributária,

protocolada no prazo de 10 (dez) dias contados do

início da vigência desta lei.

Parágrafo único - O contribuinte

deverá efetuar o pagamento do débito na forma e nos

prazos fixados no artigo 1° desta lei, contados a

partir da data em que lhe for comunicada a decisão da

aceitação da denúncia espontânea.

Art.	 3°	 -	 Os	 créditos	 não

tributários, relativos a multas administrativas e

preços públicos, existentes na data de publicação desta

lei, inscritos ou não na Divida Ativa, poderão ser

pagos com redução de 50% (cinquenta por cento), de 40%

(quarenta por cento), ou de 30í (trinta por cento) da

atualização monetária neles incidentes, desde que seu

pagamento integral seja efetuado nos . prazos de 30

(trinta) dias, de 45 (quarenta e cinco) dias, ou de 60

(sessenta) dias, respectivamente, contados a partir do

início da vigência desta- lei.
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proc

p.nistiadoK  gp 19  79,
O funcionário	 Z., 

crédito

Folha

a..

atribuídos aos respectivo

remitido.

Art. 7 0 - Não serão restituídas, no

todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas aos

cofres municipais, anteriormente à vigência desta lei,

exceto, quando couber, aquelas relativas a depósitos

premonitórios administrativos, efetuados a titulo de

garantia de instância.

Art. 8° - Ficam excluídos dos

benefícios desta lei as importâncias anteriormente

depositadas em execução fiscal, as quais deverão

reverter aos cofres municipais na ocasião própria.

§ 1° - Ficam também excluídos dos

benefícios desta lei os débitos objeto de execuções

embargadas e os discutidos em mandado de segurança ou

em ação ordinária com trânsito em julgado.

§ 2° - O disposto no "caput" deste

artigo não se aplica aos depósitos judiciais efetuados

a título de garantia de instância.

Art. 9° As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/sffs

•
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F olha	 proc
• j2S_______do 74-.

O funcionário

EXPOSIÇÃO DE MOTIVO

O presente projeto de lei objetiva

autorização legislativa que permita concessão de prazos

para pagamento de créditos tributários e não

• tributários, estabelecendo, a respeito, providências

correlatas.

Tal propositura tem como metas

possibilitar ao contribuinte o pagamento dos débitos

decorrentes dos créditos em pauta, e propiciar à

Administração o aumento da receita, com a agilização do

método arrecadatório.

A divida ativa não tributária

abrange todas as multas impostas por todos os setores

da Administração Municipal.

Em fevereiro de 1994 iniciou-se o

processamento de dados pelo sistema de informática,

quando o Departamento Judicial, incumbido legalmente da

cobrança dessa divida não tributária, recebeu para

inscrição 1.000.000 (hum milhão) de multas -do sistema

SAR, sem qualquer tratamento pela origem, o que tem

ocasionado alguns obstáculos no prosseguimento da



cobrança, seja pela ilegitimidade de parte dor-tenso

infrator, seja por cancelamento administrativo do auto

de infração, seja pelo erro no cadastramento do valor

da multa. Além dessas circunstâncias, há um limite de

25.000 ajuizamentos de ações por mês, incluídas as

referentes à dívida ativa tributária. Em junho do

corrente ano, o valor da divida ativa não tributária

era o de R$ 929.295.206,43.

Os créditos de natureza tributária

atingem R$ 3.053.993.521,68, mas, nesse total, incluem-

se R$ 758.528.499, 54 correspondentes à progressividade

do IPTU/92, cuja cobrança foi autorizada por decisão

terminativa do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, mas está suspensa por liminar concedida pelo

Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Supremo

Tribunal Federal.

A arrecadação dos valores dessa

dívida, neste ano de 1997, processa-se com

regularidade, mas não obtém maior sucesso porque, além

dos limites no ajuizamento das /ações, os contribuintes

têm dificuldades financeiras decorrentes da situação

que o país atraves .sa, que os fazem utilizar todos os

recursos judiciais protelatórios permitidos pela atual

legislação processual ou, então, são desprovidos de

bens que possam servir à garantia do Juizo,-mediante a

penhora.



( Folha a.

I	

_
F Oh onggibeb, , .
O funcionário	 .

Face ao exposto, é---submeli

•

apreciação dessa Colenda Câmara, o presente projeto de

lei, que objetiva facilitar a extinção de parcela

expressiva dessa divida ativa.

Ademais, ao permitir o pagamento

dos tributos e dos débitos de natureza não tributária e

com redução, desde que o recolhimento se faça no prazo

de 30, 45 ou de 60 dias, está o Município de São Paulo

colaborando para aliviar todos os contribuintes que,

por uma razão ou por outra, se encontram inadimplentes.

Importante ressaltar que o

parágrafo único do artigo 1° da propositura anistia

cerca de 1.000.000 de contribuintes, devedores do

IPTU/Taxas e do ISS, cujos débitos são inferiores a R$

50,00.

Tal medida, a par de beneficiar os

pequenos devedores, ensejará sensível diminuição de

processos em tramitação no Judiciário, permitindo, em

contrapartida, a agilização dos demais.

Inegável, pdís, o interesse público

de que se reveste a medida, e que aponta o caminho da

aprovação.

SPF/sffs

44~
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Folha o.'  jr) 	do
São Paulo,	 de 14. g2 5 	 ciçdéga"

O tuncionário—Tk \

Olído Á 2 ar. n.o
/97

i5	 DOCREC
i5-0210/i997

Senhor Presidente

Encontra-se em

•

5GM-002-0GM

Câmara, encaminhado com o Oficio ATL. n° 181/97, o Projeto

de Lei n° 901/97, que dispõe sobre a concessão de prazos

para pagamentos de débitos tributários e não tributários, e

dá outras providências.

Reexame criterioso da matéria,

procedido pelos órgãos competentes municipais, apontou para

a necessidade de serem promovidas pequenas alterações no

texto original, visando ao seu aperfeiçoamento e a evitar

sem dúvidas interpretativas que possam causar transtornos

aos munícipes beneficiários da medida.

As modificações preconizadas dizem

respeito às redações conferidas ao parágrafo único do

artigo 1°, ao "caput" do artigo 3° e ao parágrafo 1° do

artigo 8°, que deverão sofrer alterações com o objetiv

antes mencionado.



...

Assim, justificada a presente mensagem

aditiva, e considerando integradas ao projeto original,

para todos os efeitos legais, as modificações ora

propostas, aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

(

ELSO ITTA
Prefeito

Itu

Anexo: alterações propostas.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc
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ANEXO AO OFÍCIO ATL. N° 	
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-	
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.-- trifla-11:*-2;e- --(TO— proc

/ -' ' O tuncionáno  —. Z 
0 -7 N * ?! a 5	 de 19  _,.)-

ALTERAÇÔES A SEREM EFETUADAS NO PROJETO DE LEI N° 901/97:

r

I - Substituir a redação do parág7

único, do artigo 10 pela seguinte:

"Parágrafo único - Ficam exti.t9 os os\

18

Instalação

Funcionamento, Taxa de Fiscali

5O

créditos inscritos na Dá. . a Ativy
11-

relativos a ISS, Taxa de FlalizaWo,
Y

Localização,

Taxa r Li pezaOS	 nn
Anúncios,	 IPTU,

Pública, Taxa de Conservaçao cRVi s e

Logradouros Públicos, Taxa de C mba	 ái
Sinistros e Contribuição de	 horia

,cujo	 montante,	 por	 número	 de

contribuinte, seja igual

R$ 50,00 (cinquenta reais), na data d

inicio de vigência desta lei."	 /4

C1)'"

na Divida Ativa, poderão ser pagos

redução de 50% (cinquenta por cento),

COM



Fcaa o	 rn ;

Folha n.31Ljo prOc— 	 -4f2S. '--de-49 7	 -
O funcionário

de 40% (quarenta por cento), ou de 30%

(trinta por cento) da atualização

monetária neles incidentes, desde que

seu pagamento integral seja efetuado

nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45

(quarenta e cinco) dias, ou de 60

(sessenta dias), respectivamente,

contadós a partir do inicio da vigência

desta lei."

III - Mantidos o "caput" e o parágrafo

2°, substituir a redação do parágrafo 1° do artigo 8° pela

seguinte:

"§ 1° - Ficam excluídos, também, dos

benefícios desta lei, os débitos objeto

de decisão judicial, com trânsito em

julgado, proferida em embargos à

execução fiscal, mandado de segurança,

ação anulatória de débito tributário,

ação declaratóra e ação de consignação

em pagamento."

SPF/fsc
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Papel para Informação, 1 ubfic.1

,

do processo n5	 delr.R-	 J.  "") /	 ° / c)4  (a) 		 delr.pç 	 3	 o , G)4  (a) 	
Folha n:312__do proc

N.*	 15
O funcionário_JC/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

29")'o folha n9	

N.

Art. 6a -Ulai...bipõtee~.4.-trZaltamisè
artig o. 1 8 , 38 • 48 em" havendo execiação.t	 8.7.,~.9mirto devidas custas, honorário. advocaticiow ;ie st•spa-

- _	 • Z.:. -"•"-	 C2--FfN -ta!
- Paragrafo leio. - Os cálculos doa bolsara-

rios sargo objeto dos mesmos beneficiosIL,Atribuidwzmos
respectivo crédito anistiado. ou remitido.:,42-s,gm.451-O,c04

- Art. 7s - Aio seriomestituidas, nrsstodo
ou em parte, quaisquer isportancias - . reboolhidas- aoca .co-
fres municipais anteriormente vigência deletew le1, - ni;.c.'
coto, quando couber, aquelas relativas a dep6sital'.1pre,
sanitários administrativos efetuados a titulo defgaran-
tia de instancia.-.

Art.-az - Ficam excluidas dos benisticios
desta lei as importincias anturiormáuste . 643°8U-ides -
execuçao fiscal, as quals 4 dáverlo-reverier aos ':,;cofres
municipais na ocasiAo prõpria. 	 -

• g ze	 tambées,, .doe•

beneficios desta lei, os débitas'abjato"de judi-
cial, com trAneito em julgado, proferidaem:embergoeGa
execução fiscal, mandado, de sagArançasplig. anulatdrie
da débito tributaria

'
 açaó - damlaratõria e •açãO'daiLziaar

signaçAo em pagamento.	 •	 r:!";'.1g=ot ,O1 3APW:fer:
• f Zz - o-disposto-.no, Nçaputek deete.,mrtigo

nác ee aplica fios depositas:judiciais ofetuados.a.:~
de g.dastia de'initancia.	 WraJ káCz.in n5 -0n13.C.Zmi

Art.. es - Jurrdespesascwood.'59'exteaugio
desta lei corredio por conta das dotações orçamentarias
preprias. • ?V.	 .	 ala LILA

Art. 10	 Esti%lei'eStriali.eia'Tigor'OS
data da eua - publicaçao, revogadas as disposições em Cón-
•-trikrio.	 • A	 " nnn 	 ?ta,

	

rtT.UttnUiLii	 o-sse.s-sr,t.r,aa
PREFEITURA DÓ MUNICÍPIO DE SÃO PADLO,NeciaAkwle-sietubro:
de 1997, 4449 da fundaçao.d..Slio
~O Orna, P/USAIITO • ' - .*ozuraidir.
ZDVALDO PM" DA BRITO, Socretáriw,dos.lbspNedoeZ.Wstl,
.dioos 22/04.1 ~6D .X o;a:awsw
JOGI AANAZIO . DO PAIITAZ, Secretário das .Pinaaçaslmc
Publicada-na Secretaria do Governo Mu%lipaIrriii.'.4s3,:rdi

	

*ai 	 • 4'	 "	 a4à.1	 .outubro de 1997.	 -	 "	 -"	 0..--
IDIVALDO ALVie DA SILVA.; Secretario do Governo ltuaicipal

LEI Es . ,12.491--,.D2 9..D5PUTUBRO . -r- , DO 1997:1 coari;d X ;41-
(Projeto de.Leial e 901‘97 do.Executivo)..ab .írytim.,,,i,...,..,',

• Dispa. ezáSi..ra -conce..Aod. praza..para •.
-

	

	
•-F-
... :pagamento de crédito. tributários'a»slo

Ç.,--,:-;;,;:, -tributáriosdã'outras,providénci...1.'''
,..., . Km.,..,.."=;;ZTI}t~ eL kW. A,11,-.r .•••,:, i" .....: •,....,, ..,..	 c.4,...	 ,..,..,...4,..:r.

CILDO - PITEA:,;Prefeito:doilmalcipiwde sio-zpa.1.,..e..4.,
daa atribuicões que lhe sio conferida. por.1.1-01.-.m....:,71,n0.
Paz saber que a-Camara Aumicipal.,-:me sassá0:,de7Alri-46:;
outubra.4.,14117,,.deozetou,e eu proeulgo.aaseguiate-leisitt

.da-publimacjirs deste=lei.),'Armacritoa-,ow'não,,na'JDivida'
Ativa, ,relativos aos ,,tributoer'ampooto sobre-dr%Proprie--
dade-,Predial- : Mrbana:Imposto--mobre • ar
Transaisslonlsinter,vivoss:~bens-imõveie-e.de-direito.,
aias. relativo., Inposto Sobra Serviços de Qualquer Na-
tureza InpoetrseSobre,,Vendas , ..„ Varejo .d. Combuntiveis
Liquidás.e.Gesbsos,•Taxa 'dé :CoaservaçAci.O. Viaa e Logra-.
douras :Públicos Limpeza,Pública,'.Taxa:da Cos7;,
bata • a‘- sinistreis,-mrars- d.`11scaiização da-localizaçãer:
Instalaçõo s1.0,PcnaionamentoP~iaTd4-:Aiscalammgio,,,te',
Anúncios, Taxa --disv.Licença ,para -Obras, , Arruamentom;la Ler..
teamentose, , Taxarador Licença:pararolevadores-,•monta'car-,
gaa, escadas rolantes e.aesaizalbadoe,„~cosio-os4rela-,
tivos,a ContribUiçAo,ds,Melbcfria e L tagbém aos dscorren-
tes•do.descumprimento,da
tributo. poderio ser ...pago. no- seu valor atualizado •
acrescidos'de'juros,'quandj'for - ocala, -com reduçao-d.'
50% (cinquenta por canto), da-404' - (guareisti por cento)-
ou de 300 (trinta por cento) da 'penalidade pecunifiria e
da . atualização . monetliria,-desde que seu pmpramands-inte-'.
gral seja efetuado nos-presos de 30 . (trinta) , dias,.d. 46
(quarenta • cinco) diasAmk . de -,60 (sessenta) dia.(
respectivamente, contadoi ' ajoartir do inicio da vigência

Padigrago	 extintos . oevtrié.)
ditos inscritos na Dividai.atisamnalativos a.ISS,
de FiscalizaçAo, LocalizaçAoinstalação,a, Funciona-
mento, Taxa de Fiscailizaçlo de Anúncios, IPTU, Taxa de
Limpeza Pública, Taxa da , cosiiiariraglo de Vias e Logradou-
ros Pdblicea, Taxa . diVeolbatai:az:Sladstros • ContribuiçAo
de Meiboria-¡,cujo:montante,porAdmero»de contribuinte)
sejeklguaLt ou ,dAtariaRfa..P.M0.90 :14inquenta reais) ,,.na,
data de, inicio .6*. vigência 4esta lei. 	 •	 ,

Art -28 O: crédito. .tribudirios,.ai'ad.
nio constitaidos7ooderOO -gozar dos beneficio., observa-
dos os requisitou a' que draarafera'a artigo I s desta lei,
desde 'que liejam -objeterde-^dosnancia'espontilnea do 'sujeito
passivo da obrigaçio tributaria, protocolada no prazo de
10 (dez) dias contados do inicio da vigência desta lei.

ParagrafCAbsioo ..::0,cmntribuinte deverá
efetuarAs-pagemento.do débito na, , forma. e nos prazo. fi-
xados oo artigo 15. desta lei, contados,e partir da data
em quelbe_for,çonuoicada.a slecislo da.acsitaçlio,d. der

Art. se - Os créditos 'moo tributário.
relativo.. -a aultad li• adainistrativas "e preços''públicoe;'
vencidos - até data . dar- publicação' desta -lei»-inscrito.
ou Mo na , DiUdwAtivm ...:poderao.rmarpagoe coa redução de
504 (cingtienta . por cento), 404 (quarenta por cento),-,cm
de 304 (trinta por cento): da.atualizaçlio monetária neles
t:gentes, desde que diseu,pagamento; integral Seja cf.-

nos.prazoe,de 30,(trinta)_dias, 0 ( •
cinco)-dias ou de . 60.40essanta) dias, reis vaziente,;
contado! a Partir -da -intato da:viglincia desta- 1.i: .'"

'`Ilraidbidifo4laióo'- Picam isc/uidas dos boi::
neficio. desta lei, ia multas aplicadas aos proprietá-
rio. de veicules ', sm-deoorrancia de 1XfraçOArail'de.tran--
sito	 .	 .

. Art. 45 - OeFOréditoe nio tributarias não
incluidos no artigo anterior, -inscritos na DivideoAtiva,
poderio ser pagos com reduçio de 504 (cinqüenta por
canto), de 40* (quarenta por-Canto), ou de 30% (trinta .
por canto) da atualização .5monetaria neles_incidentee,
desde que seu-pegamento-intagral,seja efetuado nos pra-
zos de 30 (trinta) dias'do,45',(quarenta ja,cinco) dias,
ou de 60 (senzaanta)" dias, 	 contados a :
partir do inicio da-vigéncliCdesta lei.

• 'Art. Se.- O .saldo remanescente', decor- .
rente de débitos'em , regime • de'parcelamento,"-poderá ser
pago coa os beneficio, desista lei, aplicáveis à espécie,
desde que sejam observados ' tOdas: o..regasitaa nstaaele-cidos.

CóD.0233
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Papel para informa0.o, rubricado como folh Ai 	 de 19  24 
O funcionário_

do processo ng 	  de 19 	  f 	  / . •	 (a) 	

Ref: Memo.Leg.3 1212. 39/99, de 10-08-99

AT.1
Sra.Assessora Chefe,

Em devolução, com as informações soli-
citadas e a manifestação do Assessor Sebastião Rocha, que ava
lizo.

S.Paulo, 17-09-99

Ao Assessor Luiz Eduardo S. Thiago

Para manifestação.
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(a)



7ámara uØafie
.... .

•

Solicita a Sra. Diretora do DT.7 orientação sobre como
proceder com relação aos incidentes ocorridos na tramitação do PL n° 825/97,
de autoria do Executivo, que dispõe sobre a anistia e remissão parcial de
créditos tributários e não tributários e dá outras providências.

Informa a Sra. Chefe da Seção Técnica IV que o referido
Projeto foi aprovado em segunda discussão na Sessão realizada em
18/09/97, tendo sido encaminhado ao Executivo, na mesma data, cópia
autêntica do documento legal.

O prazo para sanção ou veto transcorreu "in albis", e não
houve a promulgação da lei pela Edilidade.

Nesse interregno houve a promulgação da Lei n° 12.491/97,
oriunda do PL 901/97, igualmente de iniciativa do Sr. Prefeito, dispondo sobre
a mesma matéria e com o mesmo tratamento.

Tendo, em vista a edição dessa lei, a LEG.3 ficou no aguardo
de ofício do Executivo que solicitasse a retirada do PL 825/97.

Contatada a Assessoria Técnica Legislativa da Prefeitura
informou que através do Ofício ATL n° 180/97, de 23/09/97, cuja cópia
encontra-se acostada ao memorando de LEG.3, devolveu a esta Casa a cópia
autêntica e pedia a adoção de providências.

As providências solicitadas se justificavam tendo em vista a
concessão de liminar em mandado de segurança, impetrado por Vereadores
desta Casa, contra a tramitação e consequente aprovação do citado PL
825/97.

Estes os incidentes ocorridos durante a tramitação do projeto
referido, cuja solução se roga.

Primeiramente cumpre-nos esclarecer que em virtude da
concessão da medida judicial interposta, somente cabia ao Sr. Prefeito fazer a
devolução da cópia autêntica a esta Casa, como de fato foi feito.

ecsa/consulta-DT.7

CóD. 0561



Folha	 2r_do proc
N.'	 do 19 9'4
CriAion á ri -0771j JC"--Á

âmara AlfliCOal

•

À Câmara incumbia sustar a tramitação do projeto no aguardo
de uma decisão judicial definitiva.

Entretanto, tendo em vista o envio pelo Sr. Prefeito do PL
901/97, com idêntico teor do projeto anterior, e sua aprovação e promulgação
(Lei n° 12.491, de 9/10/97), o primitivo PL 825/97 perdeu inteiramente seu
objeto, devendo, portanto, ser arquivado, através de despacho fundamentado,
e dando-se notícia disso ao Executivo.

Era o que tínhamos a manifestar sobre o assunto.

São Paulo, 21 de Agosto de 1999.

• Luiz Ed~Thiago
Assessor Técnico Legislativo

ecsa/consulta-DT.7

CÓD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para InformacÉlo, rubricado como folha n 9 	 	 .....

o processo n9	 Z5 	de 19...7 	 (a)

Ao DT. 7

Senhora Diretora

Encaminho o expediente em anexo, devidamente

informado, e, endosso a r. manifestação do Assessor Luiz

Eduardo S. Thiago.

A LEG.3 - Senhora Chefe,

Em devolução com a manifestação da AT.2.

2.09.99

=1.91MARIA VERZOLLA
Dir	 écnico de Depaltamento

DT.7

Sra. Kathya,
Oficiar ao Executivo comunicando o arquivamento do presente

projeto de lei conforme manifestação da AT.1.

23/09/99

/01iFIGELA B DIN ANDREON/

Chefe de 
Í

ao Técnica IV

Sra. Chefe,
Oficiado conforme despacho de V.Sa..

23/09/99

DE SOUZEritATHY	 MORALES	 A

Ase nte Parlamenta;

CÓD. 0233
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Folha ti:  _09-  do Eme
N • _  i 25" .de 199

O Cu.ncionária

CÁ' MARA MUNICIPAL DE SAUFAIXO-- --------

São Paulo,	 de setembro de 1999.

- OF-LEG3
OFICIO N.0399/1999

Senhor Prefeito,

Com referência ao Oficio ATL n ° 180/97, de 23-09-97, comunico a
Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n°
825/97, de autoria desse Executivo, que dispõe sobre a anistia e remissão parcial de
créditos tributários e não tributários, e dá outras providências, tendo em vista a
promulgação da Lei n° 12.491, de 09-10-97, referente ao Projeto de Lei n° 901/97, que
versa sobre o mesmo assunto.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMA\eâlàTO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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ALMEMORANDO São Paulo,  24  de 	 setembro  de  1999-

Recebi ofício Leg.3 n o 399/99, de
24/09/99, comunicando ao Executivo a retirada e o conseq0en-
te arquivamento do PL 825/97, da autoria desse.

RECEBI EM:
c.29 / 09 i'99

Marcia	
k1Ø

Aux. Téc. Adm. 1 Ad.
SGMLATL

CÓD. 0553
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KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias.

05/10/99

ANGELA BkyDIN ANDREONJ
Chefe de Seçao Técnica IN
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À
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